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Dedicado às gerações futuras que herdarão as escolhas que fizermos hoje.
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Entender o clima é o 

primeiro passo para 

proteger tudo o que 

depende dele — inclusive 

nós. A crise climática não 

é apenas ambiental: é uma 

questão de civilização. O 

futuro será definido por 

nossa capacidade de res-

peitar os limites do planeta. 

Quando os ecossistemas 

falam, é nosso dever 

escutar — e agir.

“
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Mudanças climáticas no Antropoceno:

diagnóstico, prognóstico e perspectivas

Uma abordagem integrada sobre os mecanismos físicos do aquecimento global, os 

efeitos sobre os ecossistemas e os desafios da governança climática no século XXI.
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Introdução
Ao longo da história ge-

ológica, o clima terrestre foi 

modulado por variações na-

turais decorrentes de forçan-

tes externas e internas, como 

ciclos orbitais (Milankovitch), 

tectônica de placas, irradiação 

solar e vulcanismo (Oliveira 

et al., 2015). Contudo, nas úl-

timas décadas, as alterações 

observadas destacam-se pela 

velocidade e magnitude sem 

precedentes, associadas prin-

cipalmente à ação antrópica. 

Embora oscilações térmicas 

tenham marcado o último mi-

lênio, o atual aquecimento di-

fere pela taxa acelerada e pela 

ausência de paralelos nos re-

gistros paleoclimáticos.

11
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Durante o Período Quente Medieval (séculos IX-XIII), o aumento das tempe-

raturas médias globais favoreceu a agricultura e o crescimento populacional, es-

pecialmente em regiões temperadas. Esse intervalo foi sucedido pela Pequena Ida-

de do Gelo (XIV-XIX), caracterizada por resfriamento persistente com impactos 

socioeconômicos, como redução da produtividade agrícola e crises de subsistência 

(Kimble, 2013). Tais variações são atribuídas a fatores combinados, como vulca-

nismo intenso, alterações na circulação oceânica e diminuição da irradiância solar.

No século XX, ocorreu uma mudança substancial na dinâmica climática. 

Dados instrumentais revelam elevação progressiva das temperaturas, particu-

larmente após 1950 (Jones et al., 1999). Segundo o IPCC (2023), esse fenômeno 

correlaciona-se com o aumento das concentrações de gases de efeito estufa 

(GEE), como CO2, CH4 e N2O, que excedem em 50% os níveis pré-industriais. 

As causas incluem combustão de fósseis, desmatamento e conversão de ecos-

sistemas para agropecuária (Leite et al., 2015).

As consequências, segundo informe da OPAS (2008), abrangem sistemas bio-

físicos e a saúde humana, com elevação do nível do mar, eventos extremos (ondas 

de calor, secas, ciclones), perda de biodiversidade e riscos socioambientais (inse-

gurança alimentar, escassez hídrica, doenças sensíveis ao clima). Em resposta, 

acordos multilaterais, como o de Paris (2015), visam limitar o aquecimento a <2°C, 

exigindo transformações nos setores energético, agrícola e de transportes.

A distinção entre variabilidade natural e antrópica requer análise de arquivos 

paleoclimáticos, especialmente em períodos com mínima influência humana. O 

último milênio é estratégico por combinar registros históricos e proxies naturais. 

Embora dados instrumentais (termômetros, pluviômetros) ofereçam precisão, sua 

cobertura temporal (<200 anos) limita estudos em escalas longas. Reconstruções 

dependem de proxies como anéis de árvores, núcleos de gelo, espeleotemas, corais 

e sedimentos, que fornecem informações indiretas sobre temperatura, precipita-

ção e circulação atmosférica em escalas centenárias ou milenares (Bradley, 1999).
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A interpretação desses dados exige abordagens interdisciplinares, integran-

do geoquímica, estatística e modelagem climática. Apesar da menor resolução 

temporal, os proxies são cruciais para validar modelos e identificar tendências 

multidecadais. O Holoceno (últimos 11.700 anos), marcado por estabilidade re-

lativa, oferece insights sobre condições pré-industriais, com sedimentos conti-

nentais e marinhos servindo como arquivos paleoambientais.

As flutuações climáticas do último milênio refletem padrões cíclicos natu-

rais, mas o aquecimento atual destaca-se pela rapidez e vinculação com ativida-

des humanas. Compreender essa dinâmica é essencial para estratégias de miti-

gação e adaptação, garantindo resiliência ecossistêmica e social no Antropoceno.

As mudanças climáticas representam um dos principais desafios contem-

porâneos, com efeitos sobre ecossistemas, saúde pública e economia. Seus 

fundamentos científicos envolvem mecanismos físico-químicos, GEE e ciclos 

biogeoquímicos, especialmente o do carbono. O tema mobiliza a comunidade 

internacional, refletido em publicações e políticas públicas.

Conforme o IPCC (2021), mudanças climáticas referem-se a alterações 

estatisticamente significativas no estado médio do clima ou em sua varia-

bilidade, persistindo por décadas ou mais. Embora causas naturais (vulca-

nismo, ciclos solares) existam, o consenso dos cientistas climáticos aponta 

para a ação humana como principal fator recente pelas emissões de GEE. O 

aquecimento global, vinculado ao aumento dos gases estufa, impacta ciclos 

hidrológicos, circulação oceânica e distribuição de espécies, exacerbando 

desigualdades na sociedade.

Ecologicamente, observa-se acidificação oceânica, perda de habitats (re-

cifes, manguezais) e alterações fenológicas. Ambientes marinhos e polares 

são especialmente vulneráveis. Politicamente, a crise exige cooperação global, 

como o Acordo de Paris, que visa limitar o aquecimento a 1,5-2°C. Sua eficácia 

depende da integração entre ciência, tecnologia e justiça climática.
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CAPÍTULO 1 

O conceito de
mudanças climáticas

O tratado internacional ado-

tado em 1992 durante a Confe-

rência das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvi-

mento — a chamada Rio-92, 

ou UNFCCC (1992) (Convenção-

-Quadro das Nações Unidas so-

bre Mudança do Clima) — defi-

niu mudanças climáticas como 

aquelas atribuíveis à atividade 

humana, distinguindo-as da va-

riabilidade natural. Historica-

mente, essas variações estiveram 

ligadas a fatores astronômicos 

(ciclos de Milankovitch), vul-

canismo e oscilações oceânicas. 

Durante o Quaternário (últimos 

2,6 milhões de anos), eras gla-

ciais e interglaciais resultaram 

de mudanças na insolação (Hay 

et al., 1976).

CAPÍTULO 1

O conceito de 
mudanças climáticas
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A ciência climática moderna originou-se no século XIX, com Fourier (1827) 

descrevendo o efeito estufa, Tyndall (1861) demonstrando a absorção de ra-

diação por GEE e Arrhenius (1896) quantificando o impacto do CO2. No século 

XX, testemunhos de gelo (Petit et al., 1999) confirmaram a correlação entre 

GEE e temperatura em escalas milenares. A Revolução Industrial rompeu esse 

equilíbrio, acelerando o aquecimento. Hoje, a disciplina integra conhecimentos 

multidisciplinares, consolidando o papel antrópico nas mudanças climáticas.

A figura 1 apresenta a evolução da temperatura média global anual en-

tre aproximadamente 1940 e 2024, em comparação com a média do período 

pré-industrial (1850-1900), com base em dados da reanálise climática ERA5, 

produzida pelo Centro Europeu de Previsões Meteorológicas de Médio Prazo 

(ECMWF/C3S). Cada barra vertical representa a anomalia de temperatura mé-

dia anual em relação à linha de base pré-industrial, sendo que a coloração, 

que varia do rosa claro ao vermelho escuro, indica a intensidade crescente do 

aquecimento — quanto mais escura a tonalidade, maior a anomalia térmica. 

A partir da década de 1980, observa-se uma tendência clara de aquecimento 

progressivo e acelerado, com destaque para os últimos anos, que concentram 

os valores mais elevados.
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O ano de 2024 destaca-se por ser o primeiro a registrar uma média anual 

superior a +1,5°C, atingindo +1,6°C acima da média pré-industrial, ultrapassando 

simbolicamente o limite estabelecido pelo Acordo de Paris (figura 2). Esse resultado 

reforça os alertas da comunidade científica sobre a intensificação do aquecimento 

global e os riscos iminentes de impactos climáticos potencialmente irreversíveis. 

Figura 1. Evolução das anomalias de temperatura média global entre 1940 e 2024, em relação à média 
pré-industrial (1850-1900). As barras representam as anomalias térmicas anuais com base em dados da 
reanálise ERA5 (C3S/ECMWF), com coloração gradativa refletindo o aumento da temperatura ao longo 
do tempo. O ano de 2024 é o primeiro a registrar média anual superior a +1,5°C, atingindo +1,6°C acima 
dos níveis pré-industriais, superando o limite definido como crítico pelo Acordo de Paris. Essa ten-
dência confirma o avanço do aquecimento global e suas implicações potenciais para a estabilidade dos 
sistemas climáticos e ecológicos planetários.



18

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

 

Figura 2.  Distribuição das anomalias diárias de temperatura do ar global entre 1940 e 2024, em relação 
à média pré-industrial (1850-1900). Cada curva representa a densidade de frequência de dias, por ano, 
em que a anomalia diária de temperatura global desviou-se da média do período pré-industrial. As 
cores variam do azul (dias mais frios) ao vermelho (mais quentes), destacando a tendência sistemática 
de aquecimento ao longo das décadas. Os dados de 2024 revelam que a maior parte dos dias daquele 
ano excedeu +1,5°C em relação à linha de base pré-industrial, ultrapassando o limite estabelecido pelo 
Acordo de Paris como critério para evitar impactos climáticos irreversíveis.
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”A partir da década de 1980, observa-se
uma tendência clara de aquecimento progressivo

e acelerado, com destaque para os
últimos anos, que concentram os

valores mais elevados.
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CAPÍTULO 2

Evolução do conceito de
mudanças climáticas 
causadas pelo
ser humano
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CAPÍTULO 2

Evolução do conceito de
mudanças climáticas 
causadas pelo
ser humano

A compreensão científica das 

mudanças climáticas resultou de 

uma trajetória histórica complexa 

e acumulativa. Desde a Antigui-

dade há registros de observações 

sobre o clima, como as de Hipó-

crates, que relacionavam condi-

ções ambientais à saúde humana. 

No entanto, foi apenas no sécu-

lo XIX que a noção de mudanças 

climáticas permanentes ganhou 

corpo, impulsionada por avanços 

no conhecimento científico e pela 

sistematização de observações 

atmosféricas.
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O acúmulo de evidências empíricas e a consolidação da ciência climática 

levaram, no fim da década de 1980, à percepção da necessidade de uma res-

posta multilateral coordenada. Nesse contexto, foi criado, em 1988, o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), uma iniciativa conjun-

ta da Organização Meteorológica Mundial (OMM) e do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). O IPCC passou a sintetizar e avaliar 

o conhecimento científico disponível, servindo como base técnica para nego-

ciações internacionais e fornecendo projeções detalhadas sobre aquecimento 

global, elevação do nível do mar, acidificação dos oceanos e eventos climáticos 

extremos (IPCC, 2021).

A figura 3 apresenta a série temporal das anomalias da temperatura média 

global ao longo dos últimos 2019 anos, destacando eventos climáticos significa-

tivos que moldaram o sistema climático terrestre em diferentes escalas tempo-

rais e espaciais, na qual o IPCC baseou-se para chegar às conclusões do aumen-

to da temperatura. Os dados utilizados provêm do banco de dados PAGES2k, 

que reúne múltiplos proxies paleoclimáticos — como anéis de crescimento de 

árvores, núcleos de gelo, sedimentos e corais — utilizados para a reconstrução 

das temperaturas globais até o ano 2000, e do conjunto instrumental Had-

CRUT4.6, amplamente empregado em estudos de temperatura global moder-

na, que cobre o período de 2001 a 2019. O eixo horizontal representa os anos 

do calendário comum (d.C.), de 0 a 2019, enquanto o eixo vertical indica as 

anomalias de temperatura em relação à média do período de referência (1961-
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1990). As áreas coloridas do gráfico evidenciam desvios positivos (vermelho) 

ou negativos (azul) da média histórica, ou seja, períodos de aquecimento ou 

resfriamento. Entre os principais eventos climáticos ilustrados, destacam-se 

o Período Quente Romano (~250-400 d.C.), caracterizado por temperaturas 

elevadas no Hemisfério Norte, particularmente na Europa; o Período Frio da 

Alta Idade Média (~500-900 d.C.), marcado por declínio térmico que afetou 

negativamente a agricultura; o Período Quente Medieval (~950-1250), com re-

gistros de aquecimento regional na Europa, América do Norte e Groenlândia; e 

a Pequena Idade do Gelo (~1450-1850), associada a resfriamento prolongado e 

impactos socioeconômicos adversos. O Aquecimento Global Moderno, iniciado 

após 1850, é evidenciado por uma elevação abrupta das anomalias térmicas, 

especialmente nas últimas décadas, sendo o período entre 2001 e 2019 marcado 

por valores inéditos nos últimos dois milênios. Esse padrão recente de aque-

cimento distingue-se por sua magnitude, velocidade e abrangência planetária, 

atributos sem precedentes no registro paleoclimático recente e amplamente 

atribuídos à intensificação das emissões antrópicas de gases de efeito estufa, 

como reconhecido pelos principais relatórios do IPCC.

”O acúmulo de evidências empíricas 
e a consolidação da ciência climática levaram, 

no fim da década de 1980, à percepção da 
necessidade de uma resposta multilateral coordenada.



24

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

 

Figura 3. Anomalias da temperatura média global ao longo dos últimos 2019 anos, com base em re-
construções paleoclimáticas (PAGES2k) e registros instrumentais modernos (HadCRUT4.6, 2001-2019). 
As áreas sombreadas indicam desvios em relação à média do século XX, com destaque para eventos 
climáticos significativos, como o Período Quente Medieval (MWP), a Pequena Idade do Gelo (LIA) e o 
recente aquecimento global. A curva moderna evidencia uma elevação acentuada da temperatura sem 
precedentes no contexto dos últimos dois milênios, reforçando o papel determinante das atividades 
humanas no forçamento radiativo recente.

Com esse respaldo técnico-científico, a Conferência das Nações Unidas so-

bre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), realizada no Rio de Janeiro 

em 1992, resultou na criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC). Essa convenção estabeleceu o arcabouço legal 

para a cooperação internacional em mitigação e adaptação climática, além de 

inaugurar as Conferências das Partes (COPs), eventos anuais que se tornaram o 

principal fórum de governança climática global.

Fonte: Hawkins, E. | Dados: PAGES2k e HadCRUT4.6. Disponível em: https://bpb-eu-w2.wpmucdn.com/blogs.reading.ac.uk/dist/3/187/files/2020/01/
lia_mwp-1.png. Acesso em: 02 set. 2025.
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Na COP3, realizada em Kyoto, em 1997, foi adotado o Protocolo de Kyoto, pri-

meiro acordo internacional juridicamente vinculante que estabeleceu metas de 

redução de emissões para países desenvolvidos, segundo o princípio das respon-

sabilidades comuns, porém diferenciadas. Apesar de sua importância histórica, 

o protocolo enfrentou desafios políticos e econômicos: os Estados Unidos não o 

ratificaram e outros países tiveram dificuldades em cumprir suas metas, o que 

comprometeu sua efetividade. Ainda assim, ele representou um passo decisivo 

rumo à operacionalização dos compromissos internacionais assumidos em 1992.

No início do século XXI, a produção científica sobre mudanças climáticas 

expandiu-se exponencialmente. A evolução dos modelos climáticos e o refina-

mento das observações empíricas proporcionaram uma base mais robusta para 

a ação internacional. O Quarto Relatório de Avaliação do IPCC, publicado em 

2007, afirmou com mais de 90% de certeza científica que o aquecimento ob-

servado desde meados do século XX era “muito provavelmente” causado pelas 

atividades humanas. O relatório apresentou evidências de aumentos na tem-

peratura média global, no nível do mar e na frequência de eventos extremos, 

como ondas de calor, secas e tempestades intensas.

Além dos impactos físicos, o relatório de 2007 destacou as consequências 

ecológicas, sociais e econômicas das mudanças climáticas, especialmente em 

países em desenvolvimento e em regiões tropicais e costeiras. Enfatizou-se que 

o aquecimento global compromete a segurança alimentar, intensifica o estresse 

hídrico, acelera a perda de biodiversidade e aprofunda desigualdades socioeco-

nômicas. Com isso, o debate internacional passou a incluir questões de justiça 

climática, adaptação e financiamento climático, ampliando a agenda global.

Esses avanços culminaram na assinatura do Acordo de Paris, durante a 

COP21, em 2015, que representou um novo paradigma da diplomacia climática. 

O acordo estabeleceu o objetivo de limitar o aquecimento global a “bem abaixo 

de 2°C” em relação aos níveis pré-industriais, com esforços para não ultrapas-



26

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

sar 1,5°C. Introduziu ainda o conceito de neutralidade de carbono (Net Zero), 

estabelecendo que as emissões líquidas globais devem ser reduzidas a zero até 

a metade do século XXI. A partir de então, metas de redução passaram a ser de-

finidas por meio das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), com 

mecanismos de transparência e revisão periódica (UNEP, 2023).

A figura 4 ilustra, por meio de mapas globais organizados por décadas (de 

1970 a 2020), a evolução das anomalias de temperatura do ar anual em rela-

ção à média do período de referência 1991-2020. Cada mapa representa um 

ano, com as cores indicando desvios positivos (vermelho) ou negativos (azul) 

da temperatura média: quanto mais escura é a tonalidade vermelha, maior o 

aquecimento; quanto mais azul, maior o resfriamento. Observa-se uma clara 

tendência de aquecimento global ao longo das décadas. Nos anos 1970 e 1980 

predominam áreas azuis, com regiões do planeta registrando temperaturas in-

feriores à média atual. Já nos anos 1990 há um equilíbrio crescente entre áreas 

mais quentes e frias. A partir dos anos 2000, especialmente após 2010, há um 

predomínio quase absoluto de tons vermelhos, indicando aquecimento genera-

lizado em praticamente todas as regiões do globo. Os anos da década de 2020, 

destacados por um contorno em vermelho, evidenciam o agravamento da crise 

climática, sendo classificados como os mais quentes já registrados. A visuali-

zação reforça a consistência da tendência de aquecimento global, alinhando-se 

aos alertas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 

sobre os efeitos das emissões antrópicas de gases de efeito estufa.

 

”[...] o aquecimento observado desde meados do século XX 
 é “muito provavelmente” causado pelas atividades humanas.
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Figura 4. Distribuição espacial das anomalias de temperatura anual do ar em relação à média de 1991-
2020, de 1970 a 2023. Os tons de azul representam anos mais frios do que a média, enquanto os tons 
de vermelho indicam anos mais quentes. A transição progressiva para o vermelho ao longo das décadas 
evidencia o avanço do aquecimento global. Os mapas dos anos 2020 estão destacados para indicar que 
essa foi a década mais quente desde o início dos registros instrumentais.
Fonte: ERA5, C3S/ECMWF.
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Diferentemente do Protocolo de Kyoto, o Acordo de Paris adotou uma abor-

dagem inclusiva, com compromissos voluntários para países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. Isso incentivou a mobilização de governos, setor privado, ins-

tituições financeiras e sociedade civil, tornando a emergência climática um tema 

transversal nas agendas econômicas, ambientais e geopolíticas (figura 5). O re-

conhecimento das mudanças climáticas como uma crise sistêmica fortaleceu o 

engajamento global e impulsionou a adoção de políticas climáticas em múltiplas 

escalas, com ênfase na sustentabilidade, equidade e inovação tecnológica.

Atualmente, o conceito de mudanças climáticas transcende o simples au-

mento das temperaturas globais médias, incorporando uma ampla gama de 

consequências sistêmicas. Entre elas, destacam-se: o aumento da frequência e 

intensidade de eventos climáticos extremos (como ondas de calor, inundações, 

secas prolongadas e ciclones tropicais), o degelo acelerado de calotas polares 

e geleiras continentais, a elevação do nível do mar, a acidificação dos oceanos 

e as perturbações nos ciclos biogeoquímicos (IPCC, 2021; Masson-Delmotte et 

al., 2021). Esses efeitos, além de comprometerem a integridade de ecossistemas 

naturais, já afetam diretamente a segurança alimentar, a saúde pública, os pa-

drões migratórios humanos e a estabilidade econômica global.
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ACORDOS CLIMÁTICOS 
INTERNACIONAIS

■	Convenção-Quadro das 
	 Nações Unidas sobre 
	 Mudança do Clima
■ Acordo de Paris (2015)

IMPACTO DAS 
MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

■	Eventos climáticos 
	 extremos
■ Degelo e elevação 
	 do nível do mar
■ Acidificação dos 
	 oceanos
■ Habitat e 
	 ecossistemas
■ Segurança e 
	 saúde humana

PAPEL DA 
COMUNIDADE 

CIENTÍFICA
■	Fourier, (1827) 
Hipótese de 
aquecimento 
atmosférico 
■	Tyndall, (1861) 
Propriedades dos
gases de efeito
estuda
■	Arrhunius, (1896)
Cálculo da 
influência do CO2

FUNDAMENTOS 
CIENTÍFICOS

■ Aquecimento global
■ Gases de efeito estufa
■ Ciclos de biogeoquímicos

Figura 5. Esquema conceitual representando os principais elementos interconectados no entendimento 
e enfrentamento das mudanças climáticas globais. A parte superior apresenta os fundamentos cientí-
ficos, que englobam os processos físico-químicos do aquecimento global, a atuação dos gases de efeito 
estufa e os ciclos biogeoquímicos. À esquerda, destaca-se o papel da comunidade científica na formu-
lação das teorias climáticas, com contribuições históricas de Fourier (1827), Tyndall (1861) e Arrhenius 
(1896), que estabeleceram as bases para a compreensão do efeito estufa. À direita estão os impactos das 
mudanças climáticas, incluindo eventos extremos, elevação do nível do mar, acidificação dos oceanos, 
alterações em habitats e riscos à saúde humana. Na parte inferior são apresentados os acordos climá-
ticos internacionais, como a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e o Acordo 
de Paris (2015), que formalizam a resposta política global aos desafios climáticos. As setas indicam a 
relação cíclica e integrada entre o conhecimento científico, os impactos observados e as medidas de 
governança internacional.
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Efeitos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas naturais: 
mecanismos, impactos e abordagens de mitigação

Impactos sobre ecossistemas terrestres

Os ecossistemas terrestres são particularmente vulneráveis às mudanças 

climáticas, que vêm provocando alterações profundas e multifacetadas em seus 

componentes bióticos e abióticos. O aumento da temperatura média global, a in-

tensificação de eventos extremos e a alteração dos regimes de precipitação estão 

entre os principais fatores de estresse climático que afetam a integridade ecológica 

de florestas, savanas, campos, zonas áridas e sistemas de montanha. Em especial, 

regiões sensíveis, como florestas boreais, áreas alpinas e tropicais montanhosas, 

têm experimentado mudanças rápidas e substanciais na estrutura e funcionalida-

de de suas comunidades biológicas (Chen et al., 2011; Pecl et al., 2017).

A elevação da temperatura média anual tem promovido deslocamentos altitu-

dinais e latitudinais de diversas espécies, que migram em direção a regiões mais 

frias na tentativa de manter suas faixas climáticas ideais. Embora esses movi-

mentos possam representar uma estratégia de sobrevivência, eles nem sempre 

são acompanhados por outras espécies ecologicamente interdependentes, como 

mutualistas, dispersores ou competidores, o que compromete redes tróficas com-

plexas e interações ecológicas críticas (Tylianakis et al., 2008). Em ecossistemas de 

montanha, por exemplo, esse processo pode levar ao chamado “efeito penhasco”, 

em que espécies adaptadas a altitudes elevadas enfrentam restrição espacial ex-

trema, sem possibilidade de migração adicional, resultando em extinções locais.

As alterações fenológicas — entendidas como mudanças no calendário sa-

zonal de eventos biológicos, como floração, frutificação, reprodução e migra-

ção — constituem outro impacto bem documentado (Parmesan; Yohe, 2003). 

Essas alterações interferem na sincronia entre espécies, como no caso da re-

lação entre plantas e seus polinizadores ou entre presas e predadores, gerando 



31

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

desequilíbrios ecológicos com repercussões diretas na biodiversidade funcional 

e na estabilidade de ecossistemas. Em sistemas agrícolas e florestais, tais des-

compassos fenológicos podem comprometer tanto a produtividade quanto a 

resiliência dos cultivos, particularmente aqueles que dependem de interações 

biológicas complexas (Kudo; Ida, 2013).

Além das mudanças graduais no clima, eventos extremos vêm tornando-se 

mais frequentes, intensos e imprevisíveis. Secas prolongadas, ondas de calor, 

enchentes e incêndios florestais exercem pressões adicionais sobre a biodi-

versidade terrestre, contribuindo para a degradação de habitats, erosão de so-

los, mortalidade em massa de plantas e animais e amplificação de processos 

de desertificação (Trenberth et al., 2013). A maior intensidade e frequência de 

incêndios, por exemplo, afetam a regeneração de espécies vegetais, alteram a 

composição florística e reduzem a capacidade de sequestro de carbono das flo-

restas, agravando os efeitos das mudanças climáticas.

A floresta amazônica, ícone da biodiversidade global, é um caso emble-

mático de vulnerabilidade climática. Estudos indicam que a combinação entre 

desmatamento, aumento da temperatura e redução da precipitação pode levar o 

bioma amazônico a ultrapassar um ponto de inflexão ecológica — tipping point 

—, em que retroalimentações negativas, como a perda de evapotranspiração e 

umidade atmosférica, desencadeiam uma transição irreversível para uma ve-

getação de tipo savânico (Lovejoy; Nobre, 2018). Esse colapso teria implicações 

globais, dada a função da Amazônia no ciclo hidrológico sul-americano e na 

regulação climática planetária.

Em síntese, os impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas 

terrestres não se restringem à perda de biodiversidade, mas comprometem a 

estrutura, o funcionamento e os serviços ecossistêmicos essenciais ao bem-es-

tar humano, como o sequestro de carbono, a fertilidade dos solos, a regulação 

hídrica e o fornecimento de alimentos e matérias-primas. A compreensão des-
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ses processos é fundamental para orientar estratégias de mitigação e adaptação 

que considerem a conservação da biodiversidade e a resiliência socioecológica 

frente às transformações em curso.

A figura 6 apresenta as anomalias anuais da temperatura média global do 

ar em relação à média do período pré-industrial (1850-1900), com base nos 

dados do repositório ERA5, do Centro Europeu de Previsão Meteorológica de 

Médio Prazo (ECMWF), abrangendo os anos de 1940 a 2024. O eixo vertical 

indica a variação de temperatura em graus Celsius (°C), e o eixo horizontal 
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mostra a sequência temporal. Cada barra representa o valor anual da anoma-

lia de temperatura, com coloração em degradê de amarelo a vermelho escuro, 

simbolizando o aumento progressivo do aquecimento global. O destaque recai 

sobre o ano de 2024, que aparece como o mais quente já registrado, superando 

pela primeira vez a média de +1,5°C acima dos níveis pré-industriais — limiar 

simbólico e crítico estabelecido pelo Acordo de Paris. O dado de 2024 evidencia 

uma tendência alarmante de intensificação do aquecimento global nas últimas 

décadas, especialmente após os anos 1980.
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Figura 6. As áreas terrestres geralmente apresentam cerca do dobro do aquecimento em comparação com 
os oceanos. Em relação às médias de 1850-1900, a média terrestre em 2024 aumentou 2,28 ± 0,12 °C (4,11 
± 0,22 °F) e a temperatura da superfície do oceano, excluindo as regiões de gelo marinho, aumentou 1,15 
± 0,07°C (2,07 ± 0,12 °F). A maior parte deste aquecimento ocorreu desde 1970. Tanto o continente quanto 
o oceano estabeleceram novos recordes observacionais individuais em 2024. A figura a seguir mostra as 
mudanças de temperatura na terra e no oceano em relação à média de 1850 a 1900. A tendência de as mé-
dias terrestres aumentarem mais rapidamente do que as médias oceânicas é claramente visível. Tanto a 
tendência do continente aquecer mais rapidamente do que o oceano quanto a maior taxa de aquecimento 
no Ártico são esperadas com base na compreensão de como o aumento nas concentrações de gases de 
efeito estufa impactará o clima da Terra. Conforme relatado pelo Global Carbon Project e outros obser-
vadores, 2024 registrou um novo recorde para o nível de dióxido de carbono na atmosfera. Isso se deve à 
contínua acumulação de dióxido de carbono proveniente de atividades humanas. A quantidade anual de 
dióxido de carbono emitida em 2024 foi 0,8% maior do que em 2023 e estabeleceu um novo recorde de 
todos os tempos.

O colapso da Amazônia frente às mudanças climáticas: um cenário de re-

troalimentação e colapso socioecológico

A floresta amazônica, maior floresta tropical do mundo, desempenha papel 

central na regulação climática regional e global, atuando como um importante 

sumidouro de carbono, regulador do ciclo hidrológico e repositório de biodiver-
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sidade. Contudo, a combinação entre desmatamento, degradação florestal e o 

agravamento das mudanças climáticas tem aproximado a região de um ponto 

de não retorno, em que a floresta perde sua capacidade de se manter funcio-

nalmente e entra em colapso ecológico.

A dinâmica climática da Amazônia é fortemente modulada pela inten-

sa evapotranspiração de sua cobertura vegetal, responsável pela formação de 

nuvens e pela redistribuição de umidade atmosférica por meio dos chamados 

“rios voadores”. Essa umidade é fundamental não apenas para o sistema flo-

restal amazônico, como também para regimes pluviométricos de regiões dis-

tantes, como o Centro-Oeste e o Sudeste do Brasil, e até mesmo para o Cone Sul 

do continente. Entretanto, com o aumento da temperatura global e o prolon-

gamento de períodos de seca, a floresta torna-se mais suscetível à degradação, 

incêndios e perda de cobertura vegetal.

Modelos climáticos apontam que, com um aumento médio da temperatura 

global entre 3 e 4°C, e uma redução significativa da precipitação anual, grande 

parte da floresta amazônica pode ser substituída por savanas ou ecossistemas 

degradados. Esse processo é acelerado por feedbacks positivos, como a perda de 

cobertura vegetal que reduz a evapotranspiração, levando a menos chuvas e, 

portanto, a mais estresse hídrico e novas perdas florestais. O colapso da capa-

cidade de reciclagem da umidade é uma das manifestações mais preocupantes 

desse ciclo de retroalimentação (quadro 1).

Do ponto de vista biogeoquímico, o colapso da Amazônia compromete a 

capacidade de sequestro de carbono. A floresta, que historicamente atuou como 

um importante sumidouro de CO2, tem apresentado sinais crescentes de perda 

de funcionalidade, passando a ser fonte líquida de carbono em algumas regi-

ões, sobretudo nas áreas mais afetadas por queimadas e degradação (Gatti et 

al., 2021). A substituição da floresta por formações vegetais de menor biomassa 

reduz significativamente o estoque de carbono, agravando a concentração at-

mosférica de GEE e retroalimentando o aquecimento global.
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Os impactos sociais também são relevantes. Milhões de pessoas depen-

dem diretamente dos serviços ecossistêmicos fornecidos pela floresta, como 

regulação climática, qualidade da água, fertilidade do solo e biodiversidade. 

Comunidades ribeirinhas, indígenas e populações urbanas da região Norte en-

frentam desafios crescentes decorrentes da escassez de água, perda de peixes, 

incêndios frequentes e aumento de doenças transmitidas por vetores. O colapso 

da floresta compromete também a segurança alimentar e hídrica de regiões 

produtoras de alimentos no Brasil e em países vizinhos.

”Do ponto de vista biogeoquímico, o colapso da Amazônia 
compromete a capacidade de sequestro de carbono.
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As evidências científicas sugerem que, caso as tendências atuais se man-

tenham, a Amazônia poderá atingir o ponto de inflexão ainda neste século, o 

que terá implicações irreversíveis para o equilíbrio climático do planeta. Po-

líticas de mitigação eficazes, como o fim imediato do desmatamento ilegal, a 

recuperação de áreas degradadas, o reconhecimento de territórios indígenas e a 

valorização da bioeconomia da floresta em pé, são medidas urgentes e impres-

cindíveis. A integração da Amazônia nas agendas globais de clima e biodiver-

sidade deve ser acompanhada de investimentos em ciência, monitoramento e 

cooperação internacional.

O colapso da Amazônia não é apenas uma tragédia ambiental local, mas um 

evento de ruptura sistêmica de alcance global. Evitá-lo é uma tarefa civilizató-

ria que transcende fronteiras nacionais e exige respostas urgentes, baseadas no 

conhecimento científico, na justiça ambiental e na cooperação internacional.

Quadro 1. Impactos nos ecossistemas terrestres.

ALTERAÇÕES FENOLÓGICAS

Ciclos sazonais alterados levam a desencontros tróficos 
e falhas reprodutivas 

(Parmesan; Yohe, 2003; Kudo; Ida, 2013).

DESLOCAMENTO DE FAIXAS DE DISTRIBUIÇÃO E EXTINÇÕES LOCAIS

Espécies migram em direção aos polos ou a altitudes maiores, 
modificando comunidades e aumentando o risco de extinção 

(Chen et al., 2011; Walther et al., 2002).

TRANSFORMAÇÕES DE BIOMAS

Retroalimentações ecológicas, como redução da evapotranspiração, 
podem levar ao colapso de biomas como a Amazônia 

(Lovejoy; Nobre, 2018).



38

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

Impactos sobre ecossistemas marinhos e costeiros

Os ecossistemas marinhos e costeiros estão entre os mais afetados pelas mu-

danças climáticas globais, sofrendo múltiplas pressões ambientais simultâneas que 

interagem de forma sinérgica e cumulativa. Entre os principais vetores de impacto 

destacam-se a elevação do nível do mar, a acidificação dos oceanos, a redução da 

oxigenação das águas profundas e o aquecimento das massas oceânicas, fenômenos 

que vêm se intensificando nas últimas décadas como resultado do aumento das 

concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa (Bindoff et al., 2019).

A elevação do nível do mar, decorrente da expansão térmica da água e do derre-

timento de calotas polares e geleiras continentais, tem consequências diretas sobre 

zonas costeiras densamente povoadas, estuários, recifes de coral e manguezais. Es-

ses ambientes, além de abrigarem alta biodiversidade, exercem funções ecossistê-

micas essenciais, como proteção contra tempestades, regulação do ciclo do carbono 

e suporte à reprodução de espécies marinhas economicamente importantes.

A acidificação dos oceanos — processo resultante da absorção de cerca de um 

terço do dióxido de carbono (CO2) emitido na atmosfera — altera o pH da água do 

mar e prejudica organismos calcificantes, como corais, moluscos e certos grupos 

de fitoplâncton (Fabry et al., 2008). Essa acidificação reduz a disponibilidade de 

carbonato de cálcio, comprometendo processos biogeoquímicos fundamentais e 

gerando efeitos em cascata nas cadeias alimentares marinhas e nas economias 

costeiras dependentes da pesca artesanal e do turismo ecológico.

Entre os ecossistemas mais vulneráveis estão os recifes de coral, considerados 

verdadeiros hotspots de biodiversidade marinha. Esses sistemas vêm sofrendo epi-

sódios recorrentes e cada vez mais intensos de branqueamento de corais, fenôme-

no induzido pelo estresse térmico que leva à expulsão das zooxantelas simbióticas, 

essenciais à nutrição e ao crescimento dos corais (Hughes et al., 2017). O colapso 

dos recifes compromete diretamente a biodiversidade marinha associada e reduz a 

resiliência ecológica frente a distúrbios climáticos e antrópicos.
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Além dos efeitos físicos e químicos, as mudanças climáticas interagem com 

estressores ambientais locais, como eutrofização, sobrepesca, introdução de es-

pécies exóticas e poluição química. Em estuários e zonas costeiras, o estresse tér-

mico age sinergicamente com contaminantes emergentes, como metais pesados, 

pesticidas e nanopartículas plásticas, elevando os riscos ecotoxicológicos. Estudos 

recentes mostram que o aquecimento pode aumentar a biodisponibilidade e a to-

xicidade de poluentes, interferir na resposta imunológica de organismos marinhos 

e comprometer a funcionalidade ecológica de comunidades inteiras (Noyes, 2009).

Mudanças nos padrões de circulação oceânica e nas correntes marinhas 

— como a desaceleração da Circulação de Revolvimento Meridional do Atlân-

tico (AMOC) — afetam as rotas migratórias de peixes pelágicos e mamíferos 

marinhos, além de modificar a distribuição espacial dos estoques pesqueiros 

(Cheung et al., 2010). Essas alterações já provocam deslocamentos geográficos 

da atividade pesqueira, acarretando tensões geopolíticas, desafios à governança 

multilateral e à repartição equitativa dos recursos vivos marinhos.

Em zonas tropicais costeiras, como manguezais, marismas e pradarias 

marinhas, os efeitos combinados da elevação do nível do mar, salinização dos 

solos e variações hidrológicas ameaçam a integridade ecológica e reduzem 

a capacidade desses ecossistemas de prover serviços ambientais essenciais. 

Entre esses serviços, destacam-se o sequestro de carbono, a proteção contra 

erosão litorânea, a filtragem de poluentes e a produção de biomassa pesqueira 

(Alongi, 2012).

Portanto, os impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas mari-

nhos e costeiros são multifatoriais e transversais, afetando desde processos bio-

físicos elementares até dimensões socioeconômicas complexas (figura 7). A com-

preensão integrada dessas dinâmicas é fundamental para a formulação de políticas 

de gestão costeira integrada, de conservação marinha baseada em ecossistemas e 

de adaptação climática orientada pela ciência, especialmente em regiões tropicais, 

onde a vulnerabilidade ecológica e social tende a ser mais acentuada.
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Figura 7. Apresenta os principais impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas marinhos e 
costeiros. No quadrante superior esquerdo, a elevação do nível do mar ameaça manguezais e zonas cos-
teiras. No quadrante superior direito, o aquecimento dos oceanos provoca estresse térmico em organis-
mos marinhos. No inferior esquerdo, a acidificação dos oceanos, causada pela absorção de CO2 atmos-
férico, compromete organismos calcificantes, como moluscos e corais. No inferior direito, a redução da 
oxigenação das águas profundas afeta a sobrevivência de diversas espécies, alterando a funcionalidade 
ecológica dos ecossistemas.

Quadro 2. Impactos nos ecossistemas marinhos e costeiros.

Declínio dos recifes de coral: eventos de branqueamento aumentam com o aqueci-
mento e a acidificação, ameaçando a biodiversidade (Hughes et al., 2017).

Mudanças nas pescarias e cadeias alimentares: alterações na produtividade e distri-
buição das espécies afetam a segurança alimentar (Cheung et al., 2010; Poloczanska 
et al., 2013).

Degradação costeira: manguezais e marismas perdem funcionalidade frente ao au-
mento do nível do mar e à salinização (Alongi, 2012).

Acidificação dos oceanos e diminuição do oxigênio (figura 7).
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Figura 8. Diagrama explicativo dos principais efeitos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas 
marinhos e costeiros. A figura centraliza as “mudanças climáticas” como fator indutor de processos 
interligados, incluindo: elevação do nível do mar (devido à expansão térmica e ao derretimento de ge-
leiras), acidificação dos oceanos (pela absorção de CO2), desoxigenação (redução do oxigênio dissolvido) 
e aumento da temperatura das águas. Esses processos desencadeiam impactos subsequentes, como o 
declínio dos recifes de coral (eventos de branqueamento), alterações na produtividade e na distribui-
ção das cadeias alimentares e das pescarias e a degradação de habitats costeiros, como manguezais e 
marismas. A imagem ressalta a natureza interconectada e cumulativa dos impactos climáticos sobre os 
sistemas oceânicos.

Impactos sobre ecossistemas de água doce e zonas úmidas

Os ecossistemas de água doce — incluindo rios, lagos, pântanos, várzeas e 

zonas úmidas continentais — exercem funções ecológicas essenciais, como o 

fornecimento de água potável, suporte à biodiversidade aquática, regulação do 

clima local e sequestro de carbono orgânico. Entretanto, esses sistemas vêm 

sendo severamente afetados pelas mudanças climáticas globais, com impactos 
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que se somam à crescente pressão antrópica resultante da urbanização, polui-

ção, agricultura intensiva e fragmentação de habitats (Dudgeon et al., 2006).

A redução na precipitação em muitas regiões e o consequente aumento da 

evaporação, impulsionado pelas temperaturas mais elevadas, têm contribuído 

para a intensificação da escassez hídrica. Esse processo compromete diretamen-

te a disponibilidade e a qualidade dos habitats aquáticos, afetando organismos 

como peixes, anfíbios, macroinvertebrados e microrganismos planctônicos — 

todos fundamentais para a manutenção da estrutura e do funcionamento tró-

fico dos ecossistemas (Dudgeon et al., 2006; Reid et al., 2013). A diminuição dos 

níveis de água e a fragmentação de corpos hídricos reduzem a conectividade 

longitudinal e lateral entre habitats, limitando fluxos genéticos e ecológicos e 

dificultando processos migratórios e reprodutivos (Reid et al., 2013).

As secas severas e os eventos de represamento — seja por construção de bar-

ragens ou pela perda de regime natural de cheias — alteram profundamente a di-

nâmica hidrológica, impedindo a renovação de habitats críticos, como lagoas mar-

ginais, canais de inundação e florestas ripárias. Essa desconexão ecológica entre 

os ambientes aquáticos e terrestres adjacentes afeta negativamente a diversidade 

funcional e genética das espécies, bem como os serviços ecossistêmicos associados 

à regulação hidrológica, ciclagem de nutrientes e produtividade biológica.

Outro efeito importante das mudanças climáticas é a alteração dos pulsos 

de inundação em planícies aluviais, o que compromete ciclos ecológicos depen-

dentes da sazonalidade, como a reprodução de peixes migradores, a dispersão 

de sementes hidrocóricas e a germinação de espécies vegetais adaptadas a re-

gimes de alagamento (Junk et al., 1989). A produtividade primária é reduzida, 

assim como a disponibilidade de nutrientes, gerando impactos em cascata so-

bre as redes alimentares aquáticas e terrestres.

Um exemplo emblemático dessa vulnerabilidade é o Pantanal brasileiro, 

reconhecido como a maior área úmida continental do planeta. Estudos recen-

tes demonstram que a combinação entre o aquecimento global e o avanço do 



43

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

agronegócio tem levado à redução da extensão e duração do pulso de inunda-

ção, promovendo a conversão de áreas alagadas permanentes em ambientes 

secos e favorecendo a ocorrência de incêndios de grande escala. Esse processo 

compromete a biodiversidade, reduz a oferta de água doce, ameaça populações 

tradicionais e pode levar ao colapso ecológico do sistema (Reid et al., 2019).

Além disso, o aquecimento das águas interiores altera a solubilidade do 

oxigênio, promove a estratificação térmica e pode favorecer o crescimento de 

florações de cianobactérias tóxicas, com efeitos deletérios sobre a fauna aquá-

tica e riscos à saúde humana. A intrusão salina em aquíferos e lagos costeiros, 

provocada pela elevação do nível do mar, representa outro fator crítico em 

regiões litorâneas, afetando a qualidade da água e a sobrevivência de espécies 

dulcícolas adaptadas a baixos níveis de salinidade.

Portanto, os impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas de 

água doce e zonas úmidas são diversos, interdependentes e muitas vezes irre-

versíveis (figura 9). Esses sistemas desempenham papel estratégico na conser-

vação da biodiversidade e na regulação de ciclos biogeoquímicos. A proteção e 

a restauração desses ambientes, por meio de políticas integradas de gestão de 

bacias hidrográficas, conservação de nascentes, corredores ecológicos e adap-

tação climática baseada na natureza, são fundamentais para preservar sua re-

siliência frente às transformações ambientais em curso.

Quadro 3. Ecossistemas de água doce e zonas úmidas.

Regimes hidrológicos alterados: a maior evaporação e frequência de secas afetam a biodi-
versidade e a funcionalidade ecossistêmica (Dudgeon et al., 2006; Reid et al., 2019).

Fragmentação de habitats aquáticos: a perda de conectividade prejudica o deslocamento 
e a adaptação das espécies (Liermann et al., 2012).
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Figura 9. Aborda os impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas aquáticos continentais. 
A figura ilustra quatro efeitos principais: (1) redução da precipitação, que compromete a disponibili-
dade hídrica e afeta os fluxos naturais de rios e lagos; (2) aumento da evaporação, intensificado pelas 
altas temperaturas, resultando em perda de volume hídrico e estresse hídrico para a fauna e flora; (3) 
fragmentação de habitats, muitas vezes causada por construções como barragens, que impedem a co-
nectividade ecológica entre ambientes aquáticos; e (4) regimes hidrológicos alterados, caracterizados 
por secas mais intensas e prolongadas, afetando negativamente a sobrevivência de espécies aquáticas e 
a estabilidade ecológica dos ambientes úmidos. Esses efeitos são interdependentes e contribuem para o 
declínio da biodiversidade e a degradação dos serviços ecossistêmicos.

Abordagens interdisciplinares e perspectivas para a conservação

A mitigação dos impactos das mudanças climáticas sobre os ecossistemas 

naturais requer uma abordagem inter e transdisciplinar, capaz de articular sa-

beres provenientes das ciências naturais, sociais e aplicadas. A complexidade 

e a escala dos processos envolvidos exigem não apenas conhecimento técnico-

-científico especializado, como também a integração entre áreas como clima-

tologia, ecologia funcional, biologia da conservação, economia ecológica, direi-

to ambiental e governança socioambiental.



45

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

Nesse contexto, políticas públicas de conservação adaptativa, restauração 

ecológica, planejamento territorial participativo e manejo baseado em ecossis-

temas emergem como estratégias centrais. Tais abordagens devem ser orien-

tadas pela resiliência ecológica e pela capacidade adaptativa dos sistemas so-

cioecológicos, considerando dinâmicas climáticas futuras e múltiplos cenários 

de impacto. A implementação de Áreas Protegidas Climaticamente Inteligentes 

(Climate-Smart Protected Areas), que integram dados climáticos, conectivida-

de ecológica e participação comunitária, representa uma inovação promissora 

para ampliar a efetividade da conservação em contextos de rápida transforma-

ção ambiental (Seddon et al., 2020).

Outro eixo estratégico é o fortalecimento de Soluções Baseadas na Natureza 

(SBN), que incluem ações como a proteção e restauração de ecossistemas cos-

teiros, florestais e úmidos para aumentar a resiliência climática, promover a 

biodiversidade e gerar cobenefícios socioeconômicos. Tais soluções não apenas 

mitigam os efeitos das mudanças climáticas, como também oferecem alter-

nativas mais sustentáveis, equitativas e economicamente viáveis em relação a 

soluções puramente tecnológicas ou estruturais.

Paralelamente, torna-se imprescindível o fortalecimento de sistemas de 

monitoramento ambiental de longo prazo, em especial em ecossistemas con-

siderados hotspots de vulnerabilidade, como manguezais, estuários, florestas 

tropicais e zonas úmidas interiores. A geração contínua de dados de alta re-

solução é fundamental para alimentar modelos preditivos, avaliar respostas 

ecológicas em escalas distintas e subsidiar processos decisórios em políticas 

públicas. Nesse contexto, é igualmente necessário ampliar o investimento em 

pesquisa científica aplicada, com incentivo à formação de redes colaborativas 

que integrem instituições acadêmicas, centros de monitoramento e comuni-

dades locais.

A promoção da justiça climática também deve estar no cerne das estra-



46

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

tégias de adaptação. Comunidades tradicionais, povos indígenas, populações 

ribeirinhas e extrativistas são frequentemente os grupos mais vulneráveis aos 

impactos das mudanças climáticas, mesmo sendo os menos responsáveis por 

suas causas estruturais. Garantir a participação efetiva desses grupos nos pro-

cessos de planejamento, decisão e manejo ambiental é uma exigência ética, 

política e epistemológica (Schlosberg; Collins, 2014). Essa inclusão fortalece o 

protagonismo local, incorpora saberes tradicionais à gestão adaptativa e amplia 

a legitimidade das ações implementadas.

Na interface entre ecologia e toxicologia, a ecotoxicologia contemporâ-

nea encontra um novo desafio: incorporar os efeitos das mudanças climáticas 

como moduladores-chave das interações entre contaminantes e organismos. 

Alterações em temperatura, salinidade, pH e oxigênio dissolvido, por exem-

plo, podem modificar a toxicidade de compostos químicos, sua biodisponibi-

lidade e os efeitos fisiológicos sobre a biota. A compreensão dessas interações 

sinérgicas ou antagonistas é fundamental para o desenvolvimento de avalia-

ções de risco ambiental mais realistas, com implicações diretas para políticas 

regulatórias, licenciamento ambiental e conservação da biodiversidade aquá-

tica (Noyes, 2009).

Nesse sentido, a biologia marinha aplicada à conservação e à gestão de 

recursos pesqueiros e aquáticos ocupa posição central nas agendas científica 

e política de adaptação climática. Ferramentas como modelos ecológicos pre-

ditivos, estudos genômicos de estresse ambiental, biomarcadores de respos-

ta fisiológica e abordagens integradas da fisiologia da conservação tornam-se 

essenciais para a identificação de espécies sentinelas, habitats críticos e áre-

as prioritárias para ação. Além disso, essas ferramentas subsidiam estratégias 

baseadas em evidência científica para orientar planos de manejo adaptativo, 

definição de zonas de amortecimento ecológico e implantação de medidas pre-

ventivas em áreas de alto risco.
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Quadro 4. Sinergias com outros estressores antrópicos.

As mudanças climáticas raramente atuam de maneira isolada. Ao 
contrário, elas potencializam os efeitos de outros estressores an-
trópicos — como a fragmentação de habitats, a poluição química, 
a sobrepesca, a introdução de espécies exóticas invasoras e a con-
versão de uso da terra. Essa interação multifatorial resulta em pro-
cessos de degradação ecológica cumulativa, que reduzem drastica-
mente a resiliência dos ecossistemas e aumentam a probabilidade 
de colapsos ecológicos abruptos (Brook et al., 2008; Tylianakis et 
al., 2008). Estratégias de mitigação e adaptação, portanto, devem 
considerar esse cenário multicausal para maximizar sua efetivida-
de e alcance (figura 10).

 
Figura 10. A conservação da biodiversidade e dos ecossistemas frente às mudanças climáticas requer a 
integração de múltiplos campos do conhecimento. As ciências naturais contribuem com fundamentos 
ecológicos e biológicos; as ciências sociais oferecem ferramentas para entender e intervir nas dimensões 
humanas e institucionais da conservação; as ciências aplicadas propõem soluções práticas por meio 
de políticas públicas, planejamento territorial e manejo ecossistêmico; e as perspectivas emergentes 
indicam caminhos inovadores, como Áreas Protegidas Climaticamente Inteligentes, Soluções Baseadas 
na Natureza e estratégias de monitoramento de longo prazo. A figura sintetiza essa abordagem inter e 
transdisciplinar como essencial para enfrentar os desafios contemporâneos da conservação.
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Novo cenário das mudanças climáticas: expansão conceitual, 
desafios emergentes e perspectivas integradas

O conceito de mudanças climáticas evoluiu de uma abordagem centrada 

em aspectos físico-climáticos para uma compreensão sistêmica, que abrange 

dimensões ecológicas, econômicas, éticas e geopolíticas. A literatura científica 

contemporânea destaca, entre outros pontos, a distribuição desigual dos im-

pactos sobre os países em desenvolvimento, as responsabilidades históricas das 

nações industrializadas e a urgência de transições energéticas rumo a econo-

mias de baixo carbono (figura 11).

Diante desse novo contexto, surgem debates sobre temas emergentes, como 

a geoengenharia climática, que reúne propostas de intervenção deliberada no 

sistema climático da Terra com o objetivo de mitigar o aquecimento global. 

Entre essas técnicas, destacam-se a injeção de aerossóis estratosféricos para 

refletir a radiação solar (SRM – Solar Radiation Management) e a remoção de 

dióxido de carbono atmosférico (CDR – Carbon Dioxide Removal) por meio de 

abordagens como bioenergia com captura e armazenamento de carbono (BEC-

CS) e mineralização artificial (National Academies of Sciences, 2021). Apesar de 

tecnicamente promissoras, tais estratégias suscitam preocupações quanto a 

riscos geopolíticos, externalidades ecológicas imprevistas e possíveis efeitos 

climáticos regionais indesejados.

Em paralelo, estratégias de mitigação e adaptação climática consolidaram-

-se como eixos centrais das respostas institucionais ao desafio climático. A 

mitigação busca reduzir as causas do fenômeno — sobretudo a emissão de ga-

ses de efeito estufa — por meio da substituição de fontes fósseis por energias 

renováveis, reflorestamento, mudanças no uso da terra e descarbonização da 

economia. A adaptação, por sua vez, refere-se à implementação de medidas 

que permitam a indivíduos, comunidades e ecossistemas lidar com os impactos 
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inevitáveis das mudanças em curso. Exemplos incluem a reconfiguração de ci-

dades costeiras, a adoção de sistemas agrícolas resilientes à seca e o reforço da 

infraestrutura de saúde frente a doenças transmitidas por vetores climáticos, 

como dengue, zika e cólera.

Dentro desse espectro, o conceito de resiliência climática ganha destaque. 

Ele descreve a capacidade de sistemas sociais e ecológicos de resistir, absor-

ver, recuperar-se e adaptar-se a choques climáticos, mantendo suas funções 

essenciais. Essa abordagem é particularmente relevante para países tropicais e 

em desenvolvimento, como o Brasil, onde vulnerabilidades socioambientais e 

limitações institucionais se combinam, agravando os riscos e reduzindo a ca-

pacidade de resposta (Adger et al., 2005; PBMC, 2016).



50

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

A dimensão socioeconômica e distributiva das mudanças climáticas tor-

nou-se central. Diversos estudos apontam que comunidades indígenas, po-

pulações tradicionais e habitantes de áreas costeiras empobrecidas — embora 

pouco responsáveis pelas emissões históricas — figuram entre os grupos mais 

vulneráveis aos impactos climáticos. Esse reconhecimento impulsiona o debate 

sobre justiça climática, que reivindica uma repartição equitativa de responsa-

bilidades, tecnologias e financiamentos, conforme previsto no Acordo de Paris 

e reiterado por organismos multilaterais.

O entendimento contemporâneo sobre mudanças climáticas, portanto, re-

flete um avanço não apenas no campo científico, como também na capacidade 

da sociedade de integrar múltiplas dimensões da crise climática. Isso inclui a 

mobilização de tecnologias limpas — como energia solar, eólica, hidrogênio 

verde, agricultura regenerativa e biotecnologias para captura de carbono — 

bem como transformações culturais, institucionais e comportamentais rumo a 

sociedades verdadeiramente sustentáveis.

Diante do agravamento das emissões globais e da redução da janela de 

oportunidade para manter o aquecimento abaixo de 1,5°C, conforme advertido 

pelo IPCC (2023), a urgência de uma ação climática coordenada e informada por 

evidência científica robusta nunca foi tão evidente.

Nos últimos anos, o reconhecimento das mudanças climáticas como uma 

emergência planetária intensificou esforços coordenados entre governos, socieda-

de civil, setor produtivo e instituições científicas. A década de 2020 inaugurou uma 

nova fase nas negociações climáticas internacionais, focada na implementação 

efetiva do Acordo de Paris, no fortalecimento dos mecanismos de transparência e 

no estabelecimento de metas mais ambiciosas de neutralidade de carbono.

Durante a COP26 (Glasgow, 2021) consolidou-se o objetivo de limitar o 

aquecimento global a 1,5°C, conforme defendido no Relatório Especial do IPCC 

(2018), que demonstrou que aumentos superiores a essa margem trariam con-
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sequências graves para a biodiversidade, ecossistemas e sociedades humanas. 

O Pacto Climático de Glasgow reforçou a necessidade de eliminação gradual de 

subsídios aos combustíveis fósseis e o incremento do financiamento climático 

para nações mais vulneráveis.

Na sequência, a COP28 (Dubai, 2023) realizou o primeiro Global Stocktake, 

uma avaliação coletiva do progresso global frente aos compromissos climáti-

cos. O balanço revelou que, embora avanços tenham ocorrido, as políticas atu-

ais ainda estão aquém do necessário para limitar o aquecimento a 2°C, e muito 

distantes do que é preciso para 1,5°C (United Nations Climate Change, 2023; 

UNEP, 2023). Como resposta, foi lançada uma convocação global para acelerar 

a transição energética com base em energias renováveis, tecnologias de captura 

de carbono e soluções baseadas na natureza.

Nesse cenário, a ciência tem papel crucial na formulação de políticas públi-

cas e na definição de metas climáticas baseadas em evidências. O conhecimento 

gerado tornou-se cada vez mais interdisciplinar, integrando climatologia, ecolo-

gia, saúde pública, economia ambiental, biologia marinha e ecotoxicologia. Esses 

campos demonstram que os efeitos do aquecimento global — como estresse 

térmico, acidificação dos oceanos, elevação do nível do mar e contaminação por 

poluentes emergentes — ocorrem de forma sinérgica, agravando os riscos para 

ecossistemas aquáticos, especialmente em regiões tropicais da América do Sul.

Estudos recentes mostram que o aumento da temperatura pode intensificar 

a toxicidade de compostos como pesticidas, metais pesados e microplásticos, 

afetando organismos marinhos fundamentais à cadeia alimentar (Gissi et al., 

2020; Guild et al., 2025). Alterações em parâmetros físico-químicos — como 

pH e oxigênio dissolvido — interferem na fisiologia de peixes e invertebrados, 

comprometendo reprodução, crescimento e imunidade. Esses efeitos são críticos 

para áreas como o litoral brasileiro, onde estuários e zonas costeiras funcionam 

como berçários ecológicos e sustentam atividades pesqueiras e de aquicultura.
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Frente a esses desafios, cresce a expectativa de que a ciência contribua 

diretamente para a formulação de instrumentos de gestão ambiental, planeja-

mento costeiro e estratégias de adaptação climática. Organismos como o IPCC e 

o IPBES reforçam a importância de integrar conhecimentos tradicionais, ciên-

cia aplicada e inovação tecnológica para enfrentar a crise climática de maneira 

justa e eficaz. No Brasil, iniciativas como o PBMC e o programa AdaptaClima 

representam avanços na conexão entre ciência e política pública, ainda que en-

frentem entraves institucionais e orçamentários.

O fortalecimento dessas ações exigirá abordagem científica transdiscipli-

nar, financiamento contínuo à pesquisa e cooperação internacional estrutura-

da. À medida que os impactos climáticos se intensificam — comprometendo 

a segurança hídrica, alimentar, energética e ecológica —, torna-se imperativo 

consolidar uma governança climática eficaz, justa e baseada no conhecimento.

Quadro 5. Estratégias de conservação e adaptação.

Soluções Baseadas na Natureza (SbN): a restauração de ecossistemas, a proteção de 
biomas ricos em carbono e o aumento da conectividade paisagística contribuem simul-
taneamente para a mitigação e resiliência ecológica (Seddon et al., 2020).

Áreas Protegidas Inteligentes para o Clima (Climate-Smart Protected Areas): as ações 
de conservação devem ser dinâmicas e incorporar projeções climáticas e retroalimen-
tações socioecológicas (Heller; Zavaleta, 2009).

Inclusão de saberes tradicionais e indígenas: a valorização de saberes tradicionais am-
plia a eficácia e a legitimidade cultural das ações de conservação (Schlosberg; Collins, 
2014).
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Figura 11. A figura ilustra a evolução do conceito de mudanças climáticas, evidenciando sua ampliação 
para além da tradicional esfera ecológica e físico-climática. No centro, a dimensão ecológica representa 
a base da discussão, com foco na emissão de gases de efeito estufa e nos impactos sobre os ecossistemas. 
Ao redor, três dimensões integradas ampliam essa abordagem: a mitigação e adaptação, dimensão que 
contempla ações como a transição energética, o fortalecimento da resiliência climática e a descarboni-
zação, destacando a importância de respostas técnicas e estruturais; os desafios emergentes, que apon-
tam para os riscos imprevistos associados a soluções tecnológicas, como a geoengenharia climática, e 
a imprevisibilidade dos cenários futuros; e a justiça climática, que trata da distribuição desigual dos 
impactos, da responsabilidade histórica entre nações e da necessidade de equidade nas políticas públicas 
e decisões globais. A figura, assim, reforça a urgência de abordagens interdisciplinares e integradas, que 
incorporem dimensões éticas, sociais e geopolíticas às estratégias de enfrentamento da crise climática.
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CAPÍTULO 3

Histórico do estudo do clima: 
da filosofia natural à 
ciência interdisciplinar
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CAPÍTULO 3

Histórico do estudo do clima: 
da filosofia natural à 
ciência interdisciplinar

O conhecimento sobre o cli-

ma terrestre evoluiu substan-

cialmente ao longo dos séculos, 

passando de observações empí-

ricas fragmentadas e interpreta-

ções filosóficas para uma ciência 

robusta, orientada por mode-

los matemáticos, tecnologias de 

sensoriamento remoto e dados 

paleoclimáticos. Essa trajetória 

foi moldada por avanços concei-

tuais, disputas epistemológicas e 

transformações tecnológicas que 

conferiram à climatologia sua 

atual capacidade explicativa e 

preditiva. Este capítulo apresenta 

uma síntese dos principais mar-

cos científicos que fundamen-

taram o entendimento moderno 

sobre o clima e suas mudanças.
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a) Concepções filosóficas e registros precoces

As primeiras reflexões sobre o clima estão ancoradas nas cosmologias das 

civilizações antigas, que associavam os fenômenos atmosféricos a explicações 

mitológicas ou influências astrais. Na Grécia Antiga, Hipócrates (460-370 a.C.) 

destacou, em “Ares, águas e lugares”, o papel do ambiente climático sobre a 

saúde humana, antecipando uma perspectiva ambiental determinista. Durante 

a Idade Média, embora o pensamento aristotélico tenha limitado o avanço 

empírico, instituições monásticas e universidades europeias iniciaram o registro 

sistemático de dados meteorológicos, principalmente a partir do século XIII.

b) A Revolução Científica e o surgimento da instrumentação meteorológica

Com o advento da Revolução Científica nos séculos XVII e XVIII, a meteorologia 

começou a se consolidar como um campo empírico. A invenção de instrumentos 

como o barômetro (Torricelli, 1643), o termômetro (aperfeiçoado por Fahrenheit) 

e o higrômetro permitiu mensurações sistemáticas dos elementos climáticos. A 

criação de observatórios meteorológicos nas capitais europeias e em territórios 

coloniais promoveu a formação de grandes séries históricas de dados, que 

serviram de base para o desenvolvimento da climatologia estatística. Embora 

ainda distante da compreensão sistêmica do clima, essa etapa foi crucial para 

estabelecer a base empírica da ciência climática.

c) Século XIX: a construção do conceito de efeito estufa

O século XIX representou um ponto de inflexão teórica. Jean-Baptiste Joseph 

Fourier (1824) introduziu a ideia de que a atmosfera terrestre atua como uma 

camada isolante, retendo parte da radiação solar. John Tyndall (1861) confirmou 
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experimentalmente que gases como CO2 e vapor d’água absorvem radiação 

infravermelha, estabelecendo os fundamentos físico-químicos do efeito estufa. 

Svante Arrhenius (1896) foi pioneiro ao quantificar a relação entre o aumento 

das concentrações de CO2 e a elevação da temperatura global, estimando que a 

duplicação do CO2 poderia elevar a temperatura média da Terra em até 6°C — 

um valor notavelmente próximo das projeções atuais.

d) Primeira metade do século XX: avanços e incertezas

Nas primeiras décadas do século XX, a climatologia seguiu predominan-

temente descritiva, com foco em classificações regionais e médias históricas. 

A contribuição de Wladimir Köppen, que elaborou um sistema de classificação 

climática ainda amplamente utilizado, foi central nesse período. Em contra-

partida, a climatologia dinâmica emergiu com os trabalhos de Vilhelm Bje-

rknes, que aplicou princípios da física dos fluidos à previsão do tempo. A in-

trodução do conceito de frente atmosférica pela Escola de Bergen trouxe uma 

abordagem mecanicista ao estudo das perturbações atmosféricas. Entretanto, 

oscilações naturais, como o período quente entre 1920 e 1940, seguidas por 

fases de resfriamento, contribuíram para o ceticismo inicial sobre o papel das 

emissões antrópicas.

e) Segunda metade do século XX: revolução tecnológica e sistematização 

global

A partir da década de 1950, a climatologia foi profundamente transformada 

pelo avanço tecnológico. O uso de computadores possibilitou a criação de 

modelos climáticos numéricos, integrando equações termodinâmicas para 

simular interações entre atmosfera, oceanos, superfície continental e criosfera. 

Em 1958, Charles David Keeling iniciou a medição contínua de CO2 atmosférico 

no Observatório de Mauna Loa, dando origem à Curva de Keeling, que evidenciou 

o aumento persistente das emissões antrópicas.
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Figura 12. Mostra a Curva de Keeling, com base em uma simulação aproximada dos dados observados 
no Observatório de Mauna Loa desde 1958. A curva evidencia: o aumento persistente da concentração de 
CO2 atmosférico, reflexo direto das emissões antrópicas; a variação sazonal anual (flutuações cíclicas) 
associada à dinâmica de absorção e liberação de carbono pelas florestas do Hemisfério Norte.

A consolidação da ciência climática como campo estratégico culminou, em 

1988, na criação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC), que passou a compilar, avaliar e sintetizar as evidências científicas 

sobre o aquecimento global, oferecendo subsídios técnicos para políticas 

internacionais. Seus relatórios tornaram-se referências centrais na definição 

de metas de mitigação e adaptação.

f) Século XXI: interdisciplinaridade, alerta global e governança climática

No século XXI, a climatologia passou a operar de forma decididamente 

transdisciplinar, incorporando saberes da química atmosférica, ecologia, 

geologia, oceanografia, economia e ciências sociais. Os modelos climáticos 

acoplados — como os desenvolvidos pelo Coupled Model Intercomparison 

Project (CMIP) — passaram a projetar cenários climáticos com maior precisão, 

considerando diferentes trajetórias de emissão. Simultaneamente, avanços na 

paleoclimatologia, com base em testemunhos de gelo, sedimentos marinhos e 

anéis de crescimento arbóreo, revelaram que o atual ritmo de aquecimento não 

tem precedentes nos últimos 800 mil anos (Lüthi et al., 2008; IPCC, 2021).
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A climatologia contemporânea ultrapassou os limites da ciência física, 

transformando-se em arena de disputas geopolíticas, éticas e econômicas. A 

ascensão do conceito de justiça climática, a integração dos saberes indígenas 

e a crescente influência da climatologia política demonstram a maturidade 

e complexidade do campo. A trajetória histórica da ciência do clima reflete, 

assim, a profunda interconexão entre humanidade, conhecimento e biosfera.

O conhecimento acumulado ao longo dos séculos permite hoje compreender o 

sistema climático terrestre com rigor, sensibilidade histórica e responsabilidade 

política. Diante da atual crise climática de origem antropogênica, esse arcabouço 

científico é não apenas indispensável, como também urgente para subsidiar 

decisões globais em favor da sustentabilidade planetária.

 

Figura 13. Linha do tempo da evolução do estudo do clima, destacando os principais marcos históricos 
e o avanço do pensamento científico. A figura ilustra a transição do conhecimento climático desde as 
concepções filosóficas e registros empíricos da antiguidade até a ciência interdisciplinar do século XXI. 
Os marcos incluem: a Revolução Científica e o desenvolvimento da instrumentação meteorológica; os 
estudos do século XIX sobre o efeito estufa e o papel do CO2; a introdução da modelagem numérica na 
segunda metade do século XX; e a consolidação de abordagens interdisciplinares contemporâneas, com 
destaque para os avanços tecnológicos e a integração entre ciências naturais e sociais. Observa-se ainda 
a incorporação de novos paradigmas analíticos e a valorização de saberes diversos, refletindo a comple-
xidade dos desafios climáticos atuais.
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CAPÍTULO 4

Como o clima é estudado:
meteorologia, climatologia
e modelagem climática
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CAPÍTULO 4

Como o clima é estudado:
meteorologia, climatologia
e modelagem climática

O estudo do clima exige a in-

tegração de diversas disciplinas 

científicas que atuam em escalas 

temporais e espaciais distintas, 

mas complementares. A mete-

orologia dedica-se à análise do 

estado momentâneo da atmos-

fera, focalizando fenômenos de 

curta duração como temperatura, 

umidade, pressão e ventos. Seu 

objetivo é compreender e prever 

o “tempo” em escalas horárias e 

diárias. Essa ciência opera com 

base na coleta contínua de dados 

em tempo real, utilizando esta-

ções meteorológicas, satélites, 

balões atmosféricos, boias oceâ-

nicas e radares, sendo indispen-

sável para o monitoramento de 

eventos extremos e da variabili-

dade atmosférica.
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Já a climatologia ocupa-se do estudo dos padrões médios do clima e suas 

variações ao longo de décadas ou séculos. Trata-se de uma abordagem sistê-

mica que investiga a dinâmica entre os componentes do sistema climático — 

atmosfera, hidrosfera, litosfera, biosfera e criosfera. Um dos seus ramos mais 

importantes, a climatologia histórica, utiliza registros paleoclimáticos — como 

anéis de crescimento de árvores, sedimentos marinhos e testemunhos de gelo 

— para reconstruir as variações climáticas passadas. Esses estudos permitem 

distinguir entre flutuações naturais e alterações induzidas por atividades hu-

manas, contribuindo para a compreensão da sensibilidade do sistema climático.

Com os avanços da tecnologia computacional, a modelagem climática tor-

nou-se uma ferramenta central na previsão de cenários futuros. Os Modelos 

Climáticos Globais (GCMs) são sistemas matemáticos que simulam as intera-

ções entre os diferentes elementos do sistema terrestre por meio de equações 

que descrevem os fluxos de energia e matéria. Esses modelos, validados com 

dados históricos e observacionais, possibilitam testar diferentes trajetórias de 

emissão de gases de efeito estufa, alterações no uso da terra e retroalimen-

tações climáticas. São amplamente empregados pelo IPCC em suas avaliações 

científicas e na formulação de recomendações políticas (IPCC, 2021).

A compreensão científica do clima decorre de um campo multidisciplinar de 

estudos, que combina observações empíricas, análises estatísticas, princípios 

físicos e simulações numéricas. As disciplinas que compõem a ciência climática 
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— especialmente a meteorologia, a climatologia e a modelagem climática — 

oferecem abordagens complementares para o diagnóstico, compreensão e pre-

visão dos fenômenos atmosféricos, tanto em escalas temporais curtas quanto 

de longo prazo. Este capítulo explora o escopo, os métodos e os avanços dessas 

áreas, evidenciando seu papel crucial na construção do conhecimento sobre as 

mudanças climáticas globais.

Meteorologia: a dinâmica atmosférica em escala de curto prazo

A meteorologia é a ciência que estuda os processos físicos e dinâmicos da 

atmosfera, com foco na previsão do tempo e em eventos meteorológicos de 

curta duração. Sua origem remonta ao século XVII, mas sua consolidação como 

ciência quantitativa ocorreu no século XX, com o desenvolvimento da termodi-

nâmica e da física dos fluidos aplicadas à atmosfera.

Observações e instrumentação

A meteorologia depende de redes de observação atmosférica terrestre e ma-

rítima, balões-sonda, radares meteorológicos, boias oceânicas e, desde os anos 

1960, de satélites meteorológicos. As variáveis monitoradas incluem tempe-

ratura, pressão atmosférica, umidade relativa, velocidade e direção do vento, 

radiação solar e precipitação.

Previsão numérica do tempo

A previsão meteorológica moderna utiliza modelos de previsão numérica 

do tempo (PNT), baseados na resolução das equações de Navier-Stokes para 

fluidos atmosféricos. Esses modelos, como o GFS (Global Forecast System) e o 

ECMWF (European Centre for Medium-Range Weather Forecasts), assimilam 

dados observacionais em tempo real e oferecem projeções com horizontes tem-

porais de horas a alguns dias.
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Apesar da alta precisão a curto prazo, a natureza caótica da atmosfera li-

mita a previsibilidade além de 10 a 15 dias, razão pela qual a meteorologia e a 

climatologia operam em escalas distintas e complementares.

Climatologia: análise estatística do sistema climático

A climatologia, por sua vez, estuda o comportamento médio e os padrões 

estatísticos do clima em escalas de tempo mais amplas, geralmente superiores 

a 30 anos, conforme definido pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). 

Seu objetivo é compreender as regularidades, variações e tendências do sistema 

climático terrestre.

Climatologia descritiva e dinâmica

A climatologia descritiva é responsável pela caracterização de tipos climá-

ticos, classificações regionais e análise de médias e extremos. Já a climatologia 

dinâmica busca explicar as causas físicas das variações climáticas, integrando 

fatores como circulação geral da atmosfera, correntes oceânicas, padrões de 

teleconexão (como o El Niño – Oscilação Sul) e o balanço radiativo terrestre.

Registros e séries temporais

A análise climatológica requer séries temporais longas, extraídas de dados 

observacionais (estações meteorológicas), reanálises e registros paleoclimáti-

cos, como testemunhos de gelo, sedimentos, corais e anéis de crescimento de 

árvores. Esses registros permitem reconstituir o clima do passado e identificar 

anomalias em relação ao comportamento esperado.

Modelagem climática: simulando o sistema climático global

A modelagem climática é um dos instrumentos mais poderosos da ciên-

cia do clima, permitindo compreender os mecanismos do sistema climático e 
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projetar cenários futuros de alterações induzidas por mudanças na composição 

atmosférica ou nas condições da superfície terrestre.

Modelos Climáticos Globais (GCMs)

Os Modelos Climáticos Globais (GCMs) simulam interações entre os princi-

pais componentes do sistema climático — atmosfera, oceanos, criosfera, bios-

fera e litosfera — com base em leis físicas fundamentais. Esses modelos re-

produzem processos como convecção, transporte de umidade, trocas radiativas 

e circulação geral atmosférica.

Os GCMs são desenvolvidos por centros de pesquisa e agências interna-

cionais, e sua validação é feita por meio da comparação entre projeções e da-

dos observacionais históricos. O projeto CMIP (Coupled Model Intercomparison 

Project), coordenado pelo IPCC, promove a comparação entre modelos e esta-

belece os cenários de emissões (como os SSPs – Shared Socioeconomic Pathways) 

utilizados nos relatórios de avaliação.

Modelos regionais e de alta resolução

Para análises mais detalhadas, especialmente em regiões tropicais e cos-

teiras, são utilizados Modelos Climáticos Regionais (RCMs), que, “aninhados” 

aos GCMs, permitem projeções em escalas espaciais mais finas, capturando 

características topográficas, usos do solo e dinâmicas atmosféricas locais.

Modelos como o ETA, RegCM e WRF-Chem são amplamente usados para 

investigar impactos regionais das mudanças climáticas sobre a agricultura, 

saúde pública, disponibilidade hídrica e biodiversidade.

Incertezas e limitações

Embora os modelos climáticos estejam entre os instrumentos mais avança-

dos da ciência, há incertezas associadas a parametrizações físicas, cenários so-
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cioeconômicos e variabilidade natural. No entanto, essas limitações não inva-

lidam suas projeções gerais, especialmente em relação ao aquecimento global e 

seus principais efeitos. O aumento contínuo na capacidade computacional e no 

entendimento dos processos atmosféricos e oceânicos tem progressivamente 

reduzido essas incertezas.

Integração entre as disciplinas: uma abordagem sistêmica

A meteorologia, a climatologia e a modelagem climática não operam de 

forma isolada. Pelo contrário, a ciência do clima requer uma abordagem sistê-

mica e interdisciplinar. Dados meteorológicos alimentam modelos climáticos; 

resultados dos modelos são utilizados em análises climatológicas; e estas, por 

sua vez, retroalimentam os parâmetros e validações dos modelos.

Essa integração é especialmente relevante em aplicações práticas, como:

■ 	 Previsão de eventos extremos e alerta precoce;

■ 	 Planejamento de políticas de mitigação e adaptação climática;

■ 	 Gestão de riscos em setores como agricultura, energia, saúde e recursos  

	 hídricos.

A ciência do clima, ancorada na complementaridade entre meteorologia, 

climatologia e modelagem climática, representa um dos campos científicos 

mais dinâmicos, complexos e socialmente relevantes da atualidade. A compre-

ensão aprofundada do sistema climático, e de suas interações com atividades 

humanas, é essencial não apenas para a produção de conhecimento acadêmico, 

como também para a formulação de políticas públicas eficazes diante da crise 

climática global. O contínuo aperfeiçoamento das metodologias, modelos e tec-

nologias de observação climática será determinante para enfrentar os desafios 

do Antropoceno com base em evidências científicas sólidas 
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Figura 14. Mostra que o estudo do clima evolui da observação e previsão de curto prazo (meteorologia) 
para a análise estatística de padrões climáticos (climatologia), culminando na simulação computacional 
do sistema terrestre (modelagem climática). Cada etapa fornece subsídios críticos para a compreensão e o 
enfrentamento das mudanças climáticas globais.

Interfaces entre meteorologia, climatologia e modelagem climática

O estudo do clima constitui um dos empreendimentos científicos mais 

complexos e interdisciplinares da atualidade, exigindo a integração de diversas 

áreas do conhecimento que abordam o sistema climático em múltiplas esca-

las temporais e espaciais. A ciência climática moderna baseia-se na articula-

ção entre observações sistemáticas da atmosfera, análises estatísticas de séries 

temporais, princípios da física atmosférica e oceânica e modelagem numérica 

de alta complexidade. Nesse contexto, a meteorologia, a climatologia e a mo-

delagem climática formam um tripé fundamental para a construção de diag-

nósticos, projeções e estratégias de mitigação e adaptação frente às mudanças 

climáticas globais.
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Meteorologia: diagnóstico e previsão atmosférica em tempo real

A meteorologia é a ciência dedicada à análise da dinâmica e da termodinâ-

mica da atmosfera terrestre, com ênfase nos fenômenos de curto prazo, como 

frentes frias, tempestades, ciclones e ondas de calor. Sua evolução histórica, 

desde as observações empíricas no século XVII até a sua consolidação como ci-

ência matemática e física no século XX, foi impulsionada pelo desenvolvimento 

de instrumentos de medição, da física dos fluidos e, mais recentemente, da 

computação de alto desempenho.

As previsões meteorológicas modernas baseiam-se em redes globais de ob-

servação e no uso de modelos numéricos de previsão do tempo (PNT), que re-

solvem as equações fundamentais da mecânica dos fluidos e da termodinâmica 

aplicadas à atmosfera. A qualidade dessas previsões depende diretamente da 

densidade e confiabilidade dos dados de entrada, bem como da sofisticação 

dos algoritmos de assimilação de dados, como os utilizados pelos modelos GFS 

(EUA), ECMWF (Europa) e GEM (Canadá).

Apesar dos avanços tecnológicos e metodológicos, a previsibilidade atmos-

férica é limitada pelo caráter caótico do sistema. Segundo Lorenz (1963), pe-

quenas perturbações nas condições iniciais podem gerar grandes diferenças 

nos resultados, fenômeno conhecido como “efeito borboleta”. Isso impõe um 

horizonte prático de previsibilidade de até duas semanas, além do qual a incer-

teza cresce exponencialmente.

Climatologia: entendimento das regularidades e variações do clima

Enquanto a meteorologia dedica-se aos fenômenos de tempo, a climatologia 

investiga os padrões médios e as variabilidades do clima em escalas decadais, 

seculares ou até milenares. Essa distinção é fundamental para a compreensão 

dos processos que moldam o comportamento climático ao longo do tempo. 

A climatologia, conforme delimitado pela Organização Meteorológica Mundial 
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(OMM), baseia-se na análise de médias climatológicas de 30 anos ou mais, 

permitindo a identificação de tendências, anomalias e regimes de variabilidade.

A climatologia descritiva foca na classificação dos climas (como nos siste-

mas de Köppen-Geiger), na análise de médias térmicas e pluviométricas e na 

identificação de extremos climáticos. Já a climatologia dinâmica busca com-

preender os mecanismos físicos que regulam as oscilações e tendências do cli-

ma, incluindo a influência de fenômenos globais (ENSO, Oscilação Decadal do 

Pacífico, Oscilação do Atlântico Norte), feedbacks radiativos e interações entre 

os componentes da Terra.

Instrumentalmente, a climatologia depende de séries temporais longas e 

contínuas, originadas em estações meteorológicas convencionais, redes auto-

máticas, dados de satélites, reanálises numéricas e registros paleoclimáticos, 

como testemunhos de gelo, isótopos estáveis, anéis de crescimento de árvores, 

espeleotemas e registros marinhos. A convergência entre essas fontes pos-

sibilita a reconstrução de climas passados e a comparação com padrões con-

temporâneos, permitindo inferências sobre a origem antrópica das mudanças 

climáticas observadas desde a Revolução Industrial.

”[...] a meteorologia, a climatologia e a modelagem climática
formam um tripé fundamental para a construção de diagnósticos, 

projeções e estratégias de mitigação e adaptação frente
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Modelagem climática: simulação integrada do sistema climático

A modelagem climática ocupa papel central na ciência do clima contempo-

rânea ao permitir a simulação de interações complexas entre atmosfera, oce-

anos, criosfera, biosfera e litosfera. Os Modelos Climáticos Globais (GCMs – 

General Circulation Models) são sistemas matemáticos baseados em leis físicas 

fundamentais, que discretizam o planeta em grades horizontais e verticais e 

simulam processos como transporte de energia, balanço radiativo, ciclo hidro-

lógico e trocas biogeoquímicas.

O desenvolvimento e a validação dos GCMs são conduzidos por consórcios 

científicos internacionais, com destaque para o Coupled Model Intercomparison 

Project (CMIP), que subsidia os relatórios do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC). Os cenários utilizados, como os Shared Socioeco-

nomic Pathways (SSPs), incorporam diferentes trajetórias de desenvolvimento 

humano e emissões de gases de efeito estufa, permitindo projeções probabilís-

ticas sobre aquecimento global, elevação do nível do mar, acidificação oceânica 

e frequência de eventos extremos.

Modelos Climáticos Regionais (RCMs) são utilizados para refinar as pro-

jeções dos GCMs em escalas menores, fundamentais para subsidiar políticas 

públicas locais. Esses modelos são sensíveis a características geográficas e am-

bientais específicas, como topografia, uso do solo, cobertura vegetal e condi-

ções costeiras. Modelos como o ETA, RegCM e WRF-Chem têm sido ampla-

mente aplicados em estudos de impactos sobre a agricultura, recursos hídricos, 

urbanização, saúde pública e conservação da biodiversidade.

As incertezas nos modelos decorrem de três fontes principais: a representa-

ção matemática imperfeita de processos físicos (parametrizações), a variabilida-

de natural do sistema climático e a imprevisibilidade das ações humanas futuras. 

No entanto, o consenso científico aponta que tais incertezas não comprometem 

as tendências gerais projetadas, sobretudo o aquecimento global contínuo e suas 
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implicações. A melhoria dos modelos e o uso de inteligência artificial para re-

finamento de parametrizações constituem fronteiras emergentes nesse campo.

Integração disciplinar: a abordagem sistêmica da ciência do clima

A compreensão do sistema climático exige uma abordagem transdisciplinar 

e integrada. A meteorologia fornece os dados de alta frequência necessários à 

assimilação em modelos numéricos; os modelos climáticos, por sua vez, geram 

cenários que alimentam estudos climatológicos; e as análises climatológicas 

retroalimentam os modelos, aprimorando suas parametrizações e validações. 

Essa interdependência fortalece a robustez das projeções e amplia a capacidade 

preditiva da ciência climática.

A sinergia entre essas disciplinas é essencial para a gestão do risco climático e 

para a formulação de políticas públicas. Entre as aplicações práticas, destacam-se:

■	 Sistemas de alerta precoce e prevenção de desastres naturais;

■	 Planejamento de infraestrutura resiliente em áreas urbanas e rurais;

■	 Dimensionamento de estratégias de mitigação de emissões e adaptação  

	 a impactos;

■	 Análises de vulnerabilidade em setores críticos, como segurança ali- 

	 mentar, energia, saúde e biodiversidade.

A ciência do clima, ao articular previsões de curto prazo com projeções de 

longo prazo e com diagnósticos baseados em dados históricos, constitui um 

dos pilares do enfrentamento da crise climática no século XXI. Em um mun-

do marcado por rápidas transformações ambientais e pressões antropogênicas 

intensas, o avanço na observação, modelagem e interpretação climática será 

determinante para a sustentabilidade planetária e para a segurança das socie-

dades humanas no Antropoceno.
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Figura 15. Demonstra que o estudo do clima é uma ciência integrada, que depende tanto da observação 
empírica (meteorologia), quanto da análise histórica (climatologia) e da simulação preditiva (modela-
gem). O diálogo entre essas áreas é essencial para compreender os desafios das mudanças climáticas e 
formular respostas adequadas para mitigação e adaptação. 

A meteorologia, com seu foco em previsões em tempo real, encontra na clima-

tologia fundamentos para interpretar padrões climáticos em larga escala. A mode-

lagem climática complementa essas áreas por meio de simulações, ajudando a pro-

jetar cenários futuros e a testar hipóteses sobre a dinâmica atmosférica e climática.

Histórico das mudanças climáticas na Terra

A história climática da Terra é marcada por ciclos de aquecimento e resfria-

mento que ocorrem em escalas de tempo que variam de milhares a milhões de 

anos. Esses ciclos resultam da interação entre fatores astronômicos, geofísicos, 

químicos e biológicos. Entre os mecanismos naturais mais relevantes estão os 

Ciclos de Milankovitch, que envolvem variações nos parâmetros orbitais da Terra 

— excentricidade, obliquidade e precessão — e influenciam a distribuição da ra-

diação solar, especialmente nas altas latitudes (Hays; Imbrie; Shackleton, 1976).
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Fonte: Dados de core de gelo da estação Vostok, Antártica. Disponível em: www.ncdc.noaa.gov.
Reconstrução da mudança da temperatura (A) e concentração de CO2 atmosférico (B) nos últimos 420 ka. Acesso 
em: 03 set. 2025.

Figura 16. Ciclos de Milankovitch com as três principais variações orbitais da Terra representadas: ex-
centricidade (variações na forma da órbita da Terra, com ciclos de ~100 mil e ~413 mil anos); obliquidade 
(variações na inclinação axial da Terra, com ciclo de ~41 mil anos); precessão (movimento de oscilação 
do eixo terrestre, com ciclo de ~23 mil anos). Essas variações modulam a quantidade e a distribuição 
da radiação solar que atinge o planeta, influenciando diretamente a ocorrência de períodos glaciais e 
interglaciais ao longo do Quaternário, conforme descrito por Hays, Imbrie e Shackleton (1976).

Tais ciclos explicam a alternância entre períodos glaciais, com avanço das 

calotas polares e temperaturas globais reduzidas, e períodos interglaciais, ca-

racterizados por retração das massas de gelo e aquecimento. No entanto, as 

variações orbitais não explicam sozinhas a complexidade das mudanças climá-

ticas. Outros fatores, como a composição atmosférica, a atividade vulcânica, as 

correntes oceânicas e o albedo planetário, também exercem influência deter-

minante (Lenton et al., 2008).

Esses elementos podem atuar por meio de mecanismos de retroalimenta-
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ção. Por exemplo, o avanço das geleiras aumenta o albedo terrestre, refletindo 

mais radiação solar e intensificando o resfriamento; em contrapartida, a retra-

ção do gelo favorece a absorção de radiação e acentua o aquecimento (Budyko, 

1969; Sellers, 1969).

Um caso extremo de retroalimentação positiva foi proposto pela hipótese 

da Terra Bola de Neve (Snowball Earth), segundo a qual o planeta teria passado 

por um congelamento quase completo durante o período Criogeniano, entre 

790 milhões e 635 milhões de anos atrás. Evidências geológicas em latitudes 

tropicais sugerem a existência de geleiras em regiões hoje quentes (Hoffman; 

Schrag, 2002). A causa provável teria sido a queda abrupta na concentração de 

gases de efeito estufa, associada à redução da atividade vulcânica e ao aumen-

to do sequestro de carbono por intemperismo continental. Com o aumento do 

albedo, o planeta entrou em um estado de equilíbrio térmico de baixa energia.

A saída desse estado ocorreu após longos períodos de emissão vulcânica de 

CO2, não mais sequestrado devido à cobertura de gelo. Isso provocou um efei-

to estufa acelerado, elevando a temperatura global e levando ao derretimen-

to progressivo das calotas (Pierrehumbert, 2005). Tal evento foi seguido por 

reorganizações ecológicas significativas e pelo surgimento de formas de vida 

multicelulares mais complexas no fim do Pré-Cambriano (Knoll, 2003).

Na atualidade, a possibilidade de um retorno a um estado de congelamen-

to global é considerada remota, em função do aumento constante da irradi-

ância solar, resultante da evolução estelar do Sol (Caldeira; Kasting, 1992), e 

da presença contínua de gases de efeito estufa na atmosfera, tanto naturais 

quanto antropogênicos. Mecanismos de regulação biogeoquímica e a própria 

atividade tectônica também contribuem para a estabilidade relativa do clima 

em escalas geológicas.

Portanto, a trajetória climática da Terra demonstra que o sistema climáti-

co é sensível a perturbações relativamente pequenas, capazes de desencadear 
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transformações drásticas. O entendimento desses processos naturais é funda-

mental para contextualizar a atual crise climática e projetar os possíveis des-

dobramentos das pressões antrópicas sobre a estabilidade climática planetária.

Precessão da Terra, glaciações e nível do mar

A figura 17 representa o movimento de precessão da Terra, que é a lenta 

oscilação do eixo de rotação terrestre, semelhante ao movimento de um pião. 

Atualmente, o eixo da Terra está inclinado cerca de 23,5° em relação ao plano de 

sua órbita ao redor do Sol. Essa inclinação e o movimento de precessão (que se 

completa a cada ~26 mil anos) fazem parte dos chamados Ciclos de Milankovi-

tch, que influenciam diretamente o clima global.

 

Figura 17. Movimento de precessão da Terra.

Ligação entre precessão, glaciações e nível do mar

Durante os ciclos climáticos da Terra, a variação na quantidade e distribui-

ção da radiação solar recebida (insolação) provoca mudanças graduais na tem-
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peratura global. Quando a insolação nos verões de altas latitudes diminui, as 

geleiras crescem — fenômeno associado às eras glaciais. Por outro lado, quan-

do a insolação aumenta, o gelo derrete, caracterizando períodos interglaciais.

■	 Quando gela (glaciação): grandes volumes de água ficam armazenados  

	 nas calotas polares e geleiras continentais. Isso provoca uma regressão  

	 marinha, com queda do nível do mar em até ~120 metros em relação aos  

	 valores atuais, expondo grandes áreas da plataforma continental.

■	 Quando desgela (interglacial): o derretimento das geleiras libera água  

	 de volta aos oceanos, causando transgressão marinha, ou seja, a eleva- 

	 ção do nível do mar e a inundação de áreas costeiras.

Períodos de glaciação e o movimento do eixo

A precessão atua em conjunto com outros dois fatores:

1.	 Excentricidade da órbita terrestre (~100 mil anos) — Altera a forma da  

	 órbita da Terra (mais circular ou mais elíptica), influenciando a distân- 

	 cia média ao Sol.

2.	 Obliquidade do eixo (~41 mil anos) — Varia a inclinação do eixo entre  

	 cerca de 22° e 24,5°, modificando a intensidade das estações do ano.

Esses parâmetros combinados modulam a intensidade dos verões e inver-

nos, controlando o crescimento e derretimento das calotas polares. Foi essa 

alternância que gerou os principais ciclos glaciais e interglaciais dos últimos 

2,6 milhões de anos (período Quaternário), como o último máximo glacial (~20 

mil anos atrás) e o atual Holoceno (interglacial).
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Efeitos nos movimentos de regressão e transgressão marinha 
devido às glaciações

Transgressões e regressões marinhas

A variação do nível relativo do mar ao longo do tempo geológico é um fenô-

meno complexo e multifatorial, controlado por processos climáticos, tectônicos 

e isostáticos, que se manifesta principalmente por dois eventos contrastantes: 

transgressões e regressões marinhas. Essas oscilações, denominadas variações 

eustáticas quando de origem global, têm desempenhado papel determinante na 

modelagem das zonas costeiras, influenciando diretamente a distribuição de 

habitats e a evolução das comunidades biológicas (Fairbanks, 1989; Lambeck 

et al., 2014).

Transgressão marinha

A transgressão marinha ocorre quando o nível do mar se eleva em relação 

ao continente, resultando na inundação de áreas antes emersas. Na escala ge-

ológica, esse fenômeno está frequentemente associado a períodos interglaciais, 

quando o aumento das temperaturas globais provoca o derretimento de geleiras 

continentais e calotas polares, liberando grandes volumes de água para os oce-

anos (Fleming et al., 1998; Rohling et al., 2009).

No contexto dos últimos 35 mil anos, representado no gráfico eustático, a 

transgressão é evidenciada pela subida gradual da curva em direção ao nível 

atual (0 m) após cerca de 20 mil anos antes do presente (AP). Esse intervalo 

coincide com o fim da Última Máxima Glacial, período no qual as temperaturas 

globais começaram a aumentar e o degelo acelerado levou a uma elevação glo-

bal de aproximadamente 120 metros no nível do mar (Clark et al., 2009).

Os efeitos ecológicos de uma transgressão são profundos: forma-se uma 

maior extensão de lagunas, estuários e manguezais, que atuam como áreas de 
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alta produtividade biológica, servindo de berçário para inúmeras espécies de 

peixes, crustáceos e aves migratórias (Alongi, 2008). Esses ambientes, porém, 

também podem representar áreas de perda de habitats terrestres, especial-

mente em regiões costeiras baixas e densamente povoadas.

Regressão marinha

A regressão marinha, por sua vez, corresponde ao recuo do mar em direção 

ao oceano, expondo áreas anteriormente submersas. Esse evento está associado 

a períodos glaciais, quando grandes volumes de água ficam armazenados em 

geleiras, reduzindo o volume oceânico (Lambeck; Chappell, 2001). No registro 

gráfico, o ponto mais profundo — cerca de 120 metros abaixo do nível atual por 

volta de 20 mil anos AP — representa o auge da Última Máxima Glacial, quando 

extensas áreas de plataforma continental estavam expostas.

Durante regressões significativas, há alterações marcantes na geomor-

fologia costeira: a linha de costa avança em direção ao talude continental, 

ecossistemas marinhos costeiros são retraídos e correntes oceânicas costeiras 

podem sofrer mudanças devido à nova configuração batimétrica. Além disso, 

a produtividade primária marinha em zonas costeiras pode ser reduzida, já 

que a retração das águas limita a área de ecossistemas bentônicos rasos ricos 

em nutrientes.

Implicações paleoambientais e evolutivas

A alternância entre transgressões e regressões marinhas moldou, ao longo 

do Quaternário, não apenas a morfologia costeira, como também a distribuição 

biogeográfica das espécies. Essas oscilações controlaram a formação de barrei-

ras geográficas, influenciaram rotas migratórias e determinaram a conectivi-

dade genética de populações costeiras e marinhas (Montaggioni, 2005).

Eventos rápidos de subida do mar, como os Meltwater Pulses, provocaram 
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mudanças bruscas em ecossistemas costeiros, levando à reorganização de co-

munidades e, em alguns casos, à extinção local de espécies incapazes de adap-

tar-se às novas condições (Deschamps et al., 2012).

 

Figura 18. Curva eustática da variação do nível do mar nos últimos 35 mil anos (Milliman; Emery, 1968).

 

Forçantes climáticas: interações naturais, ações antrópicas e o balanço 

energético global

O clima da Terra é regulado por um conjunto complexo de interações entre 

fatores naturais e antrópicos que afetam diretamente o balanço energético do pla-

neta. Esse balanço é determinado pela diferença entre a radiação solar incidente 

e a radiação infravermelha emitida pela superfície terrestre em direção ao espaço. 

Qualquer alteração nesse equilíbrio — seja por fontes naturais ou pelas atividades 

humanas — constitui uma forçante climática, capaz de modificar os padrões de 

temperatura, precipitação, circulação atmosférica e dinâmica oceânica.

Entre as principais forçantes naturais destacam-se os ciclos de Milanko-

vitch, que consistem em variações nos parâmetros orbitais da Terra: a ex-
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centricidade (cerca de 100 mil a 413 mil anos), a obliquidade (41 mil anos) e a 

precessão axial (23 mil anos). Essas oscilações afetam a distribuição e inten-

sidade da radiação solar ao longo do ano, influenciando o desencadeamento de 

períodos glaciais e interglaciais durante o Quaternário (Berger, 1978). Altera-

ções na excentricidade modulam a diferença entre periélio e afélio; mudanças 

na obliquidade intensificam o contraste entre estações nas altas latitudes; e a 

precessão determina o momento do ano em que ocorrem os extremos orbitais, 

influenciando a sazonalidade. Por serem resultantes da interação gravitacional 

da Terra com outros corpos celestes, essas oscilações são classificadas como 

forçantes externas ao sistema climático.

Outra forçante natural relevante é a atividade solar, caracterizada pela va-

riação cíclica no número de manchas solares e na intensidade do campo mag-

nético do Sol, com média de aproximadamente 11 anos. Esse ciclo influencia o 

fluxo de radiação solar e está associado a fenômenos como ejeções de massa 

coronal e variações na radiação ultravioleta, que podem afetar a formação de 

nuvens por meio da modulação dos raios cósmicos, além de influenciar a io-

nosfera terrestre (Lean, 2009). Apesar de o impacto direto da irradiância solar 

sobre o clima ser modesto em comparação com outros fatores, sua influência é 

reconhecida na modulação da variabilidade climática em escalas multidecadais.

No entanto, a forçante mais significativa nas últimas décadas é de origem 

antrópica: o aumento das concentrações atmosféricas de gases de efeito estufa 

(GEE), resultado da queima de combustíveis fósseis, desmatamento, agrope-

cuária e processos industriais. Gases como dióxido de carbono (CO2), metano 

(CH4), óxido nitroso (N2O) e compostos halogenados (CFCs e HFCs) absorvem 

e reemitem radiação infravermelha, intensificando o efeito estufa natural, que 

mantém a temperatura média do planeta em torno de 15°C. O aumento desses 

gases tem provocado elevação da temperatura global, derretimento de geleiras, 
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elevação do nível do mar e alterações nos regimes de precipitação e na frequ-

ência de eventos extremos (IPCC, 2014).

Para mensurar e comparar o impacto desses diferentes agentes, emprega-se o 

conceito de forçante radiativa, definido como a alteração líquida no balanço energé-

tico da Terra, expressa em watts por metro quadrado (W/m2). Essa métrica avalia o 

potencial de aquecimento ou resfriamento de cada forçante sobre o sistema climático.

De acordo com o Fifth Assessment Report do IPCC (2013), os valores médios 

globais de forçante radiativa são bastante distintos: aproximadamente 0,1 W/

m2 para os Ciclos de Milankovitch, 0,05 W/m2 para a variabilidade solar e cerca 

de 2,3 W/m2 para o aumento das concentrações atmosféricas de GEE de origem 

antrópica. Esses dados evidenciam que, embora os fatores naturais sejam fun-

damentais para explicar variações climáticas em escalas geológicas, as ativida-

des humanas são hoje o principal vetor de aquecimento global.

Além da magnitude das forçantes, é crucial considerar suas escalas temporais 

de atuação. Os ciclos orbitais operam ao longo de dezenas a centenas de milha-

res de anos, sendo responsáveis pela dinâmica glacial-interglacial do Quaternário 

(Berger, 1978). Já as alterações provocadas por emissões antrópicas são detectáveis 

em escalas de poucas décadas, com efeitos rápidos e disruptivos sobre os ecossis-

temas e sociedades humanas (IPCC, 2013; IPCC, 2014). Essa diferença de tempo de 

resposta torna particularmente alarmante a atual trajetória de aquecimento, pois 

os impactos estão ocorrendo em um ritmo significativamente mais acelerado do 

que os ajustes naturais do sistema climático seriam capazes de absorver.

Portanto, compreender a natureza, intensidade e tempo de ação das di-

ferentes forçantes climáticas é essencial para avaliar os riscos associados às 

mudanças em curso e projetar cenários de mitigação e adaptação que estejam 

alinhados com os limites planetários e a estabilidade climática de longo prazo.



82

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

Quadro 6. Definição de termos para entender as mudanças climáticas.

CATEGORIA DESCRIÇÃO EXEMPLOS/IMPLICAÇÕES

Variações naturais 
do clima

Processos físicos e astronômicos que regulam 
o clima da Terra em escalas geológicas ou 
interanuais.

São responsáveis por alterações climáticas 
históricas (por exemplo: períodos glaciais).

Ciclos de 
Milankovitch

Variações orbitais da Terra que alteram a distri-
buição da radiação solar.

Excentricidade (~100 mil anos), obliquidade 
(~41 mil), precessão (~21 mil). Associados a 
eras glaciais.

Atividade solar Flutuações na intensidade da radiação solar, em 
ciclos de 11 anos.

Por exemplo: Mínimo de Maunder (1645-
1715), ligado à Pequena Idade do Gelo na 
Europa.

Vulcanismo Erupções que lançam aerossóis na estratosfera, 
bloqueando radiação solar.

A erupção do Monte Pinatubo (1991) cau-
sou resfriamento global temporário (~0,5°C).

Variabilidade 
oceânica-atmos-
férica

Padrões naturais de interação entre oceanos e 
atmosfera.

ENSO, PDO, NAO — Influenciam temperatu-
ra e precipitação em diferentes regiões.

Mudanças 
climáticas 
antrópicas

Alterações no clima atribuídas a ações 
humanas, especialmente desde a Revolução 
Industrial.

Intensificam o efeito estufa e provocam 
aquecimento global.

Emissão de GEE
Liberação de CO2, CH4 e N2O por combus-
tíveis fósseis, agropecuária, desmatamento e 
indústria.

CO2 passou de ~280 ppm (pré-industrial) 
para >420 ppm (2023) (NOAA).

Uso do solo
Conversão de ecossistemas naturais em áreas 
urbanas ou agrícolas, com perda de sequestro 
de carbono.

Redução do albedo, erosão, fragmentação 
de habitats, aquecimento regional.

Poluição e 
aerossóis

Aerossóis industriais podem refletir radiação 
solar (resfriamento), mas também afetam 
nuvens e aumentam o ozônio troposférico 
(aquecimento).

Efeitos complexos e regionais; curta duração 
na atmosfera.

Evidências 
científicas 
da causa humana

Múltiplas linhas de evidência apontam, com 
mais de 95% de certeza, para a origem antrópi-
ca do aquecimento global (IPCC, 2021).

Modelos climáticos, assinaturas isotópicas, 
padrões geográficos e séries históricas con-
firmam a tendência.

Modelos  
climáticos

Simulações só com causas naturais não repro-
duzem o aquecimento atual.

Só com forçantes humanas o modelo 
ajusta-se aos dados observados.

Assinaturas 
isotópicas 
do carbono

Análise química do CO2 revela origem fóssil 
(carbono “leve”).

Indicam a queima de combustíveis fósseis 
como principal fonte.

Distribuição 
geográfica

Aquecimento maior em latitudes altas do 
Hemisfério Norte.

Coerente com projeções baseadas em 
atividades humanas.

Implicações 
científicas 
e políticas

A distinção entre causas naturais e antrópi-
cas fundamenta a ação climática baseada em 
ciência.

Essencial para políticas públicas, acordos 
internacionais e justiça climática.

Contra o 
negacionismo

O discurso negacionista omite evidências cien-
tíficas e compromete respostas globais à crise.

Reforça a urgência de basear decisões em 
dados e consenso científico.

Interações entre 
causas

As causas naturais e antrópicas podem se 
somar ou amplificar impactos climáticos.

Exige análise integrada e gestão sistêmica 
de riscos.
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A figura 19 apresenta a concentração atmosférica de dióxido de carbono 

(CO2) medida na estação de Mauna Loa, Havaí, desde 1960 até projeções futuras 

para 2060, com o eixo vertical indicando a concentração em partes por milhão 

(ppm) e o eixo horizontal, os anos. A curva preta serrilhada representa as ob-

servações históricas de CO2 realizadas pelo Scripps Institution of Oceanography, 

evidenciando um aumento contínuo desde 1960, com variações sazonais regu-

lares. O segmento em vermelho mostra a previsão para 2024 feita pelo Met Of-

fice, do Reino Unido, sugerindo a continuidade dessa tendência de crescimento. 

Já a curva roxa ilustra um cenário hipotético de estabilização compatível com a 

meta de 1,5°C de aquecimento global, conforme o cenário C1-IMP-SP do IPCC 

(2022), no qual as concentrações de CO2 estabilizam-se e começam a declinar 

moderadamente nas décadas seguintes, mantendo as oscilações sazonais. O 

destaque circular no gráfico amplia a comparação entre a trajetória observada e 

projetada (preto/vermelho) e o cenário compatível com a meta climática (roxo), 

ilustrando de maneira clara o descompasso entre a realidade atual e as reduções 

de emissões necessárias para conter o aquecimento global. 

Figura 19. Apresenta a concentração atmosférica de CO2 observada em Mauna Loa (Havaí) de 1960 
até o presente, com projeção para 2024 (em vermelho) e comparação com o cenário compatível com a 
meta de 1,5°C (em roxo), conforme o IPCC (2022). As observações indicam uma tendência contínua de 
aumento, contrastando com a estabilização e declínio projetados em cenários climáticos ambiciosos. 
Dados: Scripps Institution of Oceanography, Met Office e IPCC C1-IMP-SP.
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A figura 20 ilustra os principais fatores que atuam como forçantes climáti-

cas, ou seja, elementos naturais e antrópicos que influenciam o balanço energé-

tico do planeta e, consequentemente, o clima global. No centro da imagem, ob-

serva-se a Terra recebendo radiação solar incidente, principal fonte de energia 

do sistema climático, parte da qual é refletida ou reemitida para o espaço como 

radiação infravermelha, sendo esse processo modulável por diversas forçantes. 

À esquerda, destacam-se as forçantes naturais: a atividade solar, cujas varia-

ções cíclicas afetam o fluxo de radiação que chega à Terra; a radiação solar, que 

varia ao longo do tempo em função de manchas e ciclos solares; e as erupções 

vulcânicas, capazes de lançar aerossóis na atmosfera e refletir a radiação solar, 

provocando resfriamento temporário. À direita, são representadas as princi-

pais forçantes antrópicas: os gases de efeito estufa, que absorvem a radiação 

infravermelha emitida pela superfície terrestre e intensificam o aquecimento 

global; o desmatamento, que reduz a capacidade de absorção de CO2 e altera o 

albedo da superfície; e as mudanças na composição atmosférica causadas por 

atividades industriais, que emitem diretamente GEE e poluentes. A interação 

entre essas variáveis naturais e humanas determina o equilíbrio energético do 

planeta e influencia os padrões climáticos em escala regional e global.

 

Figura 20. Representação esquemática das principais forçantes climáticas, incluindo fatores naturais 
(atividade solar, radiação solar e erupções vulcânicas) e antrópicos (emissão de gases de efeito estufa, 
desmatamento e poluição industrial). Esses elementos interferem no balanço de radiação solar e in-
fravermelha da Terra, alterando o sistema climático global.
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O efeito estufa natural e a energia da Terra

A temperatura média da Terra é regulada por um delicado equilíbrio entre 

a radiação solar que entra no sistema climático e a radiação térmica (infraver-

melha) que é emitida de volta para o espaço. Esse balanço energético é funda-

mental para a manutenção de condições habitáveis no planeta, e é controlado 

por processos físicos descritos por leis da termodinâmica e da radiação. Sem a 

presença de GEE, a temperatura média da superfície terrestre seria de aproxi-

madamente -18°C. No entanto, graças à absorção e reemissão de radiação por 

gases e vapor de água (H2O), dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxidos 

de nitrogênio (NOx), essa média eleva-se para cerca de +15°C — um fenômeno 

conhecido como efeito estufa natural.

Esses gases possuem estruturas moleculares capazes de vibrar em múltiplos 

modos ao interagirem com a radiação infravermelha emitida pela superfície ter-

restre. Tal propriedade permite que parte da radiação seja reemitida em direção 

à superfície, promovendo o aquecimento do sistema terrestre-atmosférico.

Princípios físicos do balanço energético

A energia que chega do Sol à Terra (energia incidente) é parcialmente re-

fletida pela superfície, pelas nuvens e pelos aerossóis atmosféricos — um fe-

nômeno representado pelo albedo planetário médio (cerca de 30%). O restante 

é absorvido, aquecendo a superfície e a atmosfera. Em seguida, a Terra reemite 

energia na forma de radiação infravermelha de ondas longas, conforme ex-

pressa pela Lei de Stefan-Boltzmann:

E=σT4 

Onde:

■ E é a radiância total (energia emitida por unidade de área por unidade 
de tempo);

■ σ (sigma) é a constante de Stefan-Boltzmann (5,67 × 10-8 W/m2·K4T);

■ T é a temperatura absoluta da superfície (em kelvin).
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Estrutura molecular e absorção seletiva

Os GEE são eficazes absorvedores de radiação infravermelha, porque pos-

suem estruturas moleculares assimétricas e poliatômicas, que vibram e giram 

em modos específicos. Isso permite que eles absorvam e reemitam energia em 

bandas características, particularmente entre 4 e 100 micrômetros de compri-

mento de onda, uma região na qual o espectro de emissão térmica da Terra é 

mais intenso.

Essa reemissão de radiação em todas as direções — incluindo de volta à 

superfície — aquece a troposfera e mantém o planeta significativamente mais 

quente do que seria apenas sob a ação da radiação solar direta (Ramanathan; 

Coakley, 1978).

Comparações com Vênus e Marte: extremos do efeito estufa

A importância do efeito estufa pode ser melhor compreendida em uma 

comparação a outros corpos planetários:

■ Vênus, cuja atmosfera é composta por cerca de 96,5% de CO2, apresenta

um efeito estufa extremo. Mesmo estando mais distante do Sol do que

Mercúrio, Vênus tem temperatura média na superfície de aproximada- 

	 mente 464°C, devido à alta concentração de GEE e à espessa camada de  

nuvens de ácido sulfúrico, que aprisionam a radiação infravermelha  

	 (Taylor et al., 2018).

■ Marte, por outro lado, também possui CO2 em sua atmosfera (cerca de

95%), mas sua baixa densidade atmosférica impede um efeito estufa

eficiente. Sua temperatura média é de -63°C, mostrando que nem só a

composição, mas também a pressão atmosférica e a massa total de gases

influenciam o balanço radiativo (Haberle et al., 1996).
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Figura 21. Ilustra as bandas de absorção na faixa do infravermelho para os principais gases de efeito 
estufa (GEE) — como vapor d’água (H2O), dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) 
e ozônio (O3). Ajuda a compreender o papel de cada gás na retenção de calor emitido pela superfície 
terrestre, contribuindo para o efeito estufa natural.

Importância climática e vulnerabilidade do sistema

O efeito estufa natural é, portanto, um componente essencial da estabili-

dade climática do planeta, garantindo a existência de água líquida e, por con-

seguinte, de vida. Entretanto, o aumento antrópico dos GEE desde a Revolução 

Industrial — especialmente o CO2 proveniente da queima de combustíveis fós-

seis e do desmatamento — tem causado um desequilíbrio no sistema radiativo 

da Terra, induzindo o aquecimento global. A radiação adicional absorvida pelo 

sistema climático está sendo acumulada majoritariamente nos oceanos, pro-
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movendo efeitos em cascata que afetam o nível do mar, a circulação oceânica e 

os ecossistemas.

É esse acréscimo líquido de energia — quantificado por modelos climáticos 

como forçante radiativa positiva — que está na base do atual processo de mu-

dança climática global.

O papel dos gases de efeito estufa (GEE) e o aquecimento global

O aquecimento global é resultado direto do desequilíbrio energético im-

posto ao sistema climático terrestre, causado pelo aumento da concentração 

atmosférica de gases de efeito estufa (GEE). Esses gases, ao absorverem e ree-

mitirem radiação infravermelha, intensificam o efeito estufa natural, promo-

vendo o acúmulo de energia no sistema terrestre-atmosférico. Embora esse 

fenômeno seja fundamental para manter a temperatura da Terra em níveis 

compatíveis com a vida, o aumento antrópico das emissões de GEE desde a Re-

volução Industrial tem provocado uma intensificação artificial desse processo, 

com consequências climáticas, ecológicas e socioeconômicas severas e cada vez 

mais evidentes (IPCC, 2021).

O efeito estufa: natural e intensificado

O efeito estufa natural decorre da capacidade de certos gases atmosféricos de 

absorver e reemitir a radiação infravermelha emitida pela superfície terrestre. Essa 

propriedade, relacionada à estrutura molecular dos gases, permite que a energia 

solar que chega à Terra em forma de radiação de onda curta seja parcialmente re-

tida após ser transformada em calor. O vapor d’água (H2O), o dióxido de carbono 

(CO2), o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O) e gases industriais, como os hidro-

fluorcarbonetos (HFCs), atuam como os principais reguladores desse mecanismo. 

Sem esses gases, a Terra seria inóspita para a maioria das formas de vida.
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Contudo, as atividades humanas vêm alterando esse equilíbrio ao liberar 

grandes quantidades de GEE, em taxas superiores à capacidade de absorção dos 

sumidouros naturais (florestas, oceanos e solos). Esse processo intensifica o 

efeito estufa natural, levando a um desequilíbrio energético denominado força-

mento radiativo positivo, cujo valor acumulado desde 1750 é estimado em +2,72 

W/m2, sendo o CO2 o maior contribuinte isolado (IPCC, 2021).

Dióxido de carbono (CO2): o principal motor do aquecimento antrópico

O dióxido de carbono é o GEE de maior impacto climático em razão de sua 

abundância, persistência atmosférica (variando de 100 a mais de 1.000 anos) e 

influência direta no balanço radiativo terrestre. Embora seu potencial de aque-

cimento global (PAG) seja inferior ao de outros gases, sua contribuição ao for-

çamento radiativo é desproporcionalmente alta, representando cerca de 75% 

das emissões antrópicas totais (Friedlingstein et al., 2022).

As fontes de emissão de CO2 incluem a queima de combustíveis fósseis 

(carvão, petróleo, gás natural), a produção de cimento, a siderurgia e o des-

matamento, que reduz a capacidade de sequestro de carbono da vegetação. De 

acordo com os registros da Curva de Keeling (Keeling et al., 1976), a concen-

tração atmosférica de CO2 passou de aproximadamente 280 ppm no período 

pré-industrial para mais de 421 ppm em 2023 (NOAA, 2023).

Metano (CH4): alta potência em curto prazo

O metano é um gás de efeito estufa com um Potenccial de Aquecimento 

Global (PAG) 84 vezes maior que o do CO2 em um horizonte de 20 anos, embora 

sua permanência atmosférica seja mais curta, cerca de 12 anos. Suas principais 

fontes antrópicas incluem:

■ Fermentação entérica de ruminantes (especialmente bovinos);

■ Cultivo de arroz irrigado, com liberação de CH4 em condições anaeróbicas;
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■	 Aterros sanitários e decomposição de resíduos orgânicos;

■	 Vazamento em sistemas de extração e transporte de petróleo e gás natural.

Em 2023, a concentração de CH4 ultrapassou 1.900 ppb — mais que o dobro 

dos níveis pré-industriais —, sinalizando um crescimento acelerado, especial-

mente em regiões tropicais e boreais (IPCC, 2024).

Óxido nitroso (N2O): forçamento combinado e destruição da camada de 

ozônio

O óxido nitroso tem um PAG 298 vezes superior ao do CO2 em um horizonte 

de 100 anos, e uma permanência atmosférica de cerca de 120 anos. Além de sua 

contribuição ao aquecimento global, o N2O participa de reações que degradam a 

camada de ozônio estratosférico, agravando os efeitos da radiação ultravioleta 

sobre organismos e ecossistemas.

As fontes de emissão incluem:

■	 Aplicação excessiva de fertilizantes nitrogenados;

■	 Decomposição de matéria orgânica em solos úmidos e corpos d’água;

■	 Queima de biomassa e resíduos sólidos urbanos;

■	 Atividades industriais ligadas à produção de ácido nítrico e nylon.

Gases industriais: elevado potencial e persistência milenar

Gases industriais, como os clorofluorcarbonetos (CFCs), hidrofluorcar-

bonetos (HFCs), perfluorcarbonetos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6), 

embora presentes em concentrações menores, possuem elevado PAG — fre-

quentemente milhares de vezes superior ao do CO2. Esses compostos são 

utilizados como refrigerantes, propelentes, solventes e agentes de expansão 
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de espumas industriais. Sua persistência atmosférica pode ultrapassar mil 

anos, o que os torna particularmente preocupantes do ponto de vista do 

aquecimento cumulativo.

Forçamento radiativo e consequências sistêmicas

O conceito de forçamento radiativo quantifica a alteração no balanço ener-

gético da Terra causada por mudanças na composição atmosférica, expresso em 

watts por metro quadrado (W/m2). O aumento do FR leva à retenção adicional de 

calor, promovendo uma série de consequências sistêmicas e interdependentes:

■	 Elevação da temperatura média global;

■	 Degelo acelerado de calotas polares e geleiras continentais;

■	 Expansão térmica e elevação do nível do mar;

■	 Acidificação dos oceanos;

■	 Perturbações na circulação oceânica e atmosférica;

■	 Aumento na frequência e intensidade de eventos extremos (secas, tem- 

	 pestades, ondas de calor).

Observações recentes indicam que o período de 2011 a 2020 foi a década 

mais quente já registrada, e que o ano de 2023 superou todos os recordes ante-

riores, refletindo a intensificação do aquecimento global (IPCC, 2023).

Degelo acelerado de calotas polares e geleiras continentais: extensão mí-

nima do gelo marinho no Ártico (1980-2019)

A figura 22 ilustra de forma clara e preocupante a redução progressiva da 

extensão mínima do gelo marinho no Oceano Ártico, com dados do mês de 

setembro — período do ano em que essa cobertura de gelo atinge seu menor 

tamanho, devido ao derretimento acumulado durante o verão boreal.
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■	 A sequência de mapas circulares cobre quatro décadas (1980 a 2019),  

	 com o valor de área congelada (em milhões de km2) indicado em cada ano.

■	 A linha pontilhada branca representa a média histórica da extensão mí- 

	 nima do gelo marinho no período de referência de 1981 a 2010.

■	 A mancha azul esverdeada sólida indica a extensão real observada na- 

	 quele ano específico.

■	 Pode-se observar uma redução acentuada e contínua da área congelada:

	 1980: 7,7 milhões de km2

	 1990: 6,1 milhões de km2

	 2010: 4,9 milhões de km2

	 2019: 4,2 milhões de km2

Essa tendência de encolhimento da calota de gelo do Ártico é um indicador sen-

sível e visível das mudanças climáticas globais, com os seguintes aspectos críticos:

■	 Amplificação Ártica: o Ártico aquece mais rapidamente que outras regi- 

	 ões do planeta devido a mecanismos de retroalimentação, como a subs- 

	 tituição de gelo branco por água escura, que absorve mais calor.

■	 Impactos globais: o degelo afeta correntes oceânicas, regimes pluvio- 

	 métricos, estabilidade climática do Hemisfério Norte, comunidades in- 

	 dígenas e animais, como ursos-polares e focas.

■	 Abertura de rotas marítimas e geopolítica: o recuo do gelo abre cami- 

	 nhos antes intransitáveis, com implicações econômicas, logísticas e militares.

Tendência: a perda de gelo de cerca de 3,5 milhões de km2 entre 1980 e 2019 

representa uma redução de mais de 45% da área mínima de cobertura do gelo 

marinho em menos de 40 anos, evidenciando uma aceleração notável no degelo 

das calotas polares.
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Os dados são do National Snow and Ice Data Center (NSIDC), uma das ins-

tituições científicas mais reconhecidas no monitoramento da criosfera global; a 

visualização foi produzida pela BBC.

 

Figura 22. Redução progressiva da extensão mínima do gelo marinho no Oceano Ártico.
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Fontes setoriais de emissão e pressões antrópicas

A origem antrópica das emissões de GEE está diretamente relacionada a 

transformações estruturais nos sistemas de produção e consumo. Os principais 

setores emissores incluem:

■	 Energia: queima de combustíveis fósseis em usinas termoelétricas e  

	 transporte.

■	 Agropecuária: emissão de CH4 e N2O por ruminantes e uso de fertilizantes.

■	 Mudanças no uso da terra: desmatamento e degradação de florestas tropicais.

■	 Indústria: processos com alta intensidade energética e uso de gases  

	 fluorados.

■	 Gestão de resíduos: emissões de CH4 em aterros e estações de tratamento.

De acordo com o IPCC (2021), as emissões líquidas globais atingiram 

59 GtCO2 em 2019, com tendência de crescimento associada à expansão de 

economias emergentes e à persistência de matrizes energéticas baseadas 

em carbono.

A figura 23 apresenta três cenários projetados de emissões de gases de 

efeito estufa (em gigatoneladas de CO2 equivalente) e seus respectivos im-

pactos esperados no aquecimento global até o ano de 2100, segundo o Climate 

Action Tracker, destacando como diferentes níveis de ação climática influen-

ciam as trajetórias de emissão e os aumentos médios de temperatura. A faixa 

vermelha representa o cenário mais pessimista, no qual os países não adotam 

novas medidas além das já existentes, resultando em um aumento da tempe-

ratura média global entre 4,1°C e 4,8°C até 2100, com emissões em contínua 

elevação, ultrapassando 150 Gt de CO2 equivalente. A faixa verde corresponde 

ao cenário intermediário, que considera a manutenção das políticas climáti-

cas atualmente em vigor, levando a um aquecimento entre 2,8°C e 3,2°C, com 
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emissões ainda em trajetória ascendente, embora mais contida. Já a faixa azul 

representa o cenário mais otimista, no qual os países cumprem integralmente 

suas promessas climáticas atuais, limitando o aquecimento a valores entre 

2,5°C e 2,8°C; apesar da redução progressiva nas emissões, esse nível ainda 

ultrapassa a meta de 1,5°C estabelecida no Acordo de Paris. Assim, a figura 

evidencia que, mesmo no melhor dos cenários apresentados, os compromis-

sos atuais são insuficientes para evitar os efeitos mais severos das mudanças 

climáticas, ressaltando a necessidade de ações mais ambiciosas, imediatas e 

coordenadas globalmente.

Figura 23. Projeções de emissões globais de gases de efeito estufa (em gigatoneladas de CO2 equivalente) 
e aquecimento esperado até 2100, segundo três cenários: ausência de ação climática adicional (verme-
lho), manutenção das políticas atuais (verde) e cumprimento das promessas já feitas pelos países (azul). 
Mesmo com a implementação das promessas atuais, o aquecimento global poderá ultrapassar 2,5°C, 
valor acima da meta estabelecida pelo Acordo de Paris. 
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Retroalimentações climáticas e persistência atmosférica

Mecanismos de retroalimentação positiva representam um risco adicional 

ao sistema climático. Exemplos incluem:

■	Redução do albedo pela perda de gelo marinho, intensificando a absorção  

	 de radiação solar;

■	 Liberação de metano do permafrost em degelo;

■	Aumento da evaporação e concentração de vapor d’água, que reforça o  

	 efeito estufa.

A longa permanência do CO2 na atmosfera implica que, mesmo com a inter-

rupção imediata das emissões, os efeitos do aquecimento global persistirão por 

séculos, caracterizando o chamado “legado climático” (Solomon et al., 2009).

A figura 24 representa o efeito estufa natural e seu papel fundamental no 

equilíbrio energético da Terra. A radiação solar incidente (em amarelo) atravessa 

a atmosfera e atinge a superfície terrestre, sendo parcialmente absorvida e pos-

teriormente reemitida na forma de radiação infravermelha (em laranja). Essa ra-

diação térmica ascende em direção ao espaço, mas parte dela é retida pelos gases 

de efeito estufa (GEE) presentes naturalmente na atmosfera, como vapor d’água 

(H2O), dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e ozônio (O3).

Esses gases formam uma camada que atua como um “cobertor térmico”, 

permitindo a retenção de parte do calor, o que mantém a temperatura média da 

Terra em torno de +15°C (figura 24). Esse processo é essencial para sustentar a 

vida no planeta, pois, sem ele, a temperatura média global seria muito inferior. 

A imagem destaca visualmente a trajetória da radiação solar e da radiação in-

fravermelha reemitida, bem como os principais GEE envolvidos no fenômeno, 

enfatizando que o efeito estufa é um mecanismo natural e vital, que apenas se 

torna problemático quando intensificado por ações humanas, como a queima 

de combustíveis fósseis e o desmatamento.



97

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

 

Figura 24. Representação do efeito estufa natural, no qual a radiação solar incidente é absorvida pela 
superfície terrestre e reemitida como radiação infravermelha. Parte dessa energia térmica é retida na 
atmosfera por gases de efeito estufa naturais, como vapor d’água, CO2, CH4, N2O e O3, mantendo a tem-
peratura média global em torno de +15°C. Esse processo é essencial para a manutenção das condições 
que permitem a vida na Terra.

Ciência, responsabilidade e ação climática

O acúmulo de GEE na atmosfera, impulsionado por atividades humanas, 

é o principal fator responsável pelo aquecimento global observado nas últi-

mas décadas. A ciência climática, apoiada por múltiplas linhas de evidência 

— incluindo observações instrumentais, análises isotópicas, paleoclimatologia 

e modelagem computacional —, confirma a origem antrópica desse processo.

A mitigação das emissões exige transformações profundas nos sistemas 

energético, agrícola, industrial e urbano, além da construção de políticas cli-

máticas equitativas e embasadas no conhecimento científico. Ignorar a con-

tribuição dos GEE para o aquecimento global equivale a negligenciar um dos 

maiores desafios ambientais, econômicos e civilizatórios do século XXI.
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Atividades humanas e suas consequências para mudanças climáticas

A compreensão dos fatores que impulsionam as mudanças climáticas glo-

bais é fundamental para a formulação de estratégias eficazes de mitigação e 

adaptação. Nas últimas décadas, a ciência tem demonstrado de forma inequí-

voca que a intensificação do efeito estufa é majoritariamente resultado das ati-

vidades humanas, que têm alterado profundamente a composição química da 

atmosfera e os ciclos biogeoquímicos da Terra. Na figura 25, entre os principais 

vetores antrópicos das mudanças climáticas, destacam-se as emissões de ga-

ses de efeito estufa (GEE), assim como os setores econômicos responsáveis por 

essas emissões e os mecanismos pelos quais tais atividades afetam o equilíbrio 

climático planetário.

Figura 25. Comparativo entre os principais gases de efeito estufa, destacando o Potencial de Aquecimento 
Global (PAG) em 100 anos e o tempo médio de permanência na atmosfera. Observa-se que, embora o CO2 
tenha o menor PAG entre os gases representados, sua longa permanência e abundância o tornam o princi-
pal responsável pelo aquecimento global. Em contraste, gases industriais, como o SF6 e os HFCs, possuem 
PAG extremamente elevados e persistência atmosférica de séculos a milênios, o que os torna altamente 
preocupantes mesmo em concentrações relativamente pequenas.
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Atividades antrópicas e suas contribuições para as emissões de gases de 

efeito estufa: energia, desmatamento, agricultura e urbanização

A intensificação do aquecimento global nas últimas décadas está direta-

mente associada às atividades humanas, em especial à queima de combustíveis 

fósseis, à supressão da cobertura vegetal nativa, à intensificação da agropecu-

ária e à urbanização acelerada. Esses processos interagem de forma complexa, 

exercendo pressões cumulativas sobre o sistema climático terrestre. As evidên-

cias científicas, consolidadas pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC, 2021) e pela Agência Internacional de Energia (IEA, 2021), 

confirmam que esses setores são os principais vetores do aumento das concen-

trações atmosféricas de gases de efeito estufa (GEE), contribuindo significati-

vamente para o desequilíbrio do balanço energético da Terra.

A queima de combustíveis fósseis: fonte primária das emissões globais

A queima de combustíveis fósseis — carvão mineral, petróleo e gás natural 

— permanece como a principal fonte de emissões antrópicas de dióxido de car-

bono (CO2), o mais abundante dos GEE associados às mudanças climáticas. Seto-

res como a geração termoelétrica, a indústria pesada, o transporte motorizado e 

o aquecimento urbano baseiam-se amplamente em fontes fósseis, dificultando a 

transição energética para modelos sustentáveis de baixa emissão. De acordo com 

a IEA (2021), o setor energético responde por cerca de 73% das emissões globais 

de GEE, quando são somados geração elétrica, transporte e calor industrial.

Termelétricas a carvão, em particular, representam um problema crítico: 

cada quilowatt-hora (kWh) gerado pode emitir até 820 g de CO2, enquanto 

fontes renováveis, como a solar fotovoltaica e a eólica, emitem menos de 50 g/

kWh (IPCC, 2021). Além disso, a infraestrutura energética obsoleta, sobretudo 

em países em desenvolvimento, reforça o padrão fóssil de produção e consumo 

de energia, ampliando a desigualdade climática global (Robson, 2019).

A figura 26 apresenta um ranking dos maiores emissores anuais de dióxido 
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de carbono (CO2) do mundo, com base em dados de 2018 da Emissions Database 

for Global Atmospheric Research (EDGAR), medidos em megatoneladas por ano 

(1 megatonelada = 1 milhão de toneladas). O gráfico evidencia a disparidade 

significativa entre os países, com a China liderando isoladamente, responsável 

por 11.256 megatoneladas de CO2/ano, seguida pelos Estados Unidos (5.275 Mt) 

e pela União Europeia (3.457 Mt).

Outros grandes emissores incluem Índia (2.622 Mt), Rússia (1.748 Mt) e Ja-

pão (1.199 Mt), representando, juntos, parte substancial das emissões globais. 

Países como Alemanha, Irã, Coreia do Sul, Arábia Saudita, Canadá e Indonésia 

também figuram entre os principais emissores, ainda que com valores bem 

inferiores aos três primeiros colocados.

A figura 26 reforça a responsabilidade histórica e atual dessas nações nos 

processos de aquecimento global e evidencia a necessidade de políticas climá-

ticas rigorosas por parte desses grandes emissores, especialmente no contexto 

de metas globais como as definidas pelo Acordo de Paris.

 

”A origem antrópica das emissões de GEE está diretamente 
relacionada a transformações estruturais nos sistemas 

de produção e consumo.
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Figura 26. Apresenta os maiores emissores anuais de dióxido de carbono (CO2) do mundo em 2018, com 
medição em megatoneladas. A China lidera com ampla margem, seguida por Estados Unidos e União 
Europeia – os três são os principais responsáveis pelas emissões globais. O gráfico destaca a concentra-
ção das emissões em um grupo restrito de países, reforçando o papel central dessas nações na mitigação 
das mudanças climáticas. 

Desmatamento e mudanças no uso da terra: emissões diretas e perda de 

sumidouros

A supressão da vegetação nativa, especialmente nas regiões tropicais, como 

a Amazônia e o Cerrado brasileiros, continua sendo uma das principais cau-
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sas de emissões de CO2 ligadas à mudança no uso da terra. As florestas atuam 

como importantes sumidouros de carbono, absorvendo cerca de 2,6 bilhões 

de toneladas de CO2 por ano (Pan et al., 2011). A remoção da cobertura vegetal 

libera esse carbono estocado tanto na biomassa quanto no solo, agravando o 

forçamento radiativo global.

Além das emissões diretas, o desmatamento afeta diversos serviços ecos-

sistêmicos regulatórios: reduz a capacidade de retenção hídrica do solo, altera 

o microclima regional, fragiliza a biodiversidade e acelera processos erosivos e 

desertificação. A conversão de florestas em áreas agrícolas ou urbanas é, por-

tanto, uma das formas mais impactantes de interferência antrópica no sistema 

climático, tanto pela liberação de carbono quanto pela redução da capacidade de 

mitigação natural (Baccini et al., 2017).

Agricultura intensiva e pecuária: emissões de CH4 e N2O

A agricultura moderna, marcada pelo uso intensivo de fertilizantes sinté-

ticos e pela expansão da pecuária em larga escala, é responsável por cerca de 

20% das emissões globais de GEE, principalmente na forma de metano (CH4) 

e óxido nitroso (N2O) (IPCC, 2021). O CH4 é gerado sobretudo pela fermentação 

entérica de ruminantes e pela decomposição anaeróbica de matéria orgânica 

em cultivos como o arroz irrigado. O N2O, por sua vez, está ligado ao uso ex-

cessivo de fertilizantes nitrogenados e à decomposição de resíduos orgânicos 

em solos e sistemas aquáticos.

Além disso, práticas como a queima de resíduos agrícolas, a compactação do 

solo, o uso de agrotóxicos e a irrigação intensiva têm contribuído para a degrada-

ção ambiental generalizada, incluindo a poluição de corpos hídricos, a salinização 

do solo e a perda de fertilidade agrícola. Essas dinâmicas representam não apenas 

ameaças à produtividade a longo prazo, como também reforçam retroalimentações 

climáticas, como a liberação adicional de GEE por solos degradados (Lal, 2004).
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A figura 27 compara a pegada de carbono (em quilogramas de gases de 

efeito estufa emitidos por porção) de diferentes alimentos, destacando como o 

mesmo tipo de alimento pode gerar impactos ambientais variados dependendo 

do modo de produção. Os alimentos são classificados em três faixas de impacto 

climático: baixo (verde), médio (laranja) e alto (vermelho).

A carne bovina apresenta, de longe, a maior variabilidade e intensidade de 

emissões, podendo chegar a mais de 15 kg de CO2 equivalente por porção quan-

do associada, por exemplo, a áreas de pastagem desmatadas. Outros produtos 

de origem animal, como carne de cordeiro, camarão de cativeiro e carne suína, 

também exibem altos níveis de emissão em alguns contextos. Por outro lado, 

alimentos de origem vegetal, como feijão, tofu, café e nozes, mostram consis-

tentemente baixas emissões, mesmo nas situações de maior impacto.
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A figura também chama a atenção para o fato de que certos alimentos co-

mumente percebidos como inofensivos ao clima, como o chocolate, podem ter 

uma pegada de carbono elevada quando sua produção envolve desmatamento, 

superando inclusive alimentos de origem animal com menor impacto. De modo 

semelhante, uma porção de proteína vegetal de alto impacto ainda emite me-

nos gases de efeito estufa do que proteínas animais de baixo impacto, refor-

çando a importância de considerar tanto o tipo quanto a origem dos alimentos 

nas decisões alimentares com base climática.

 

Figura 27. Ilustra as emissões de gases de efeito estufa (em kg de CO2 equivalente por porção) asso-
ciadas à produção de diferentes alimentos. A carne bovina apresenta a maior pegada de carbono, mas a 
figura revela que alimentos de um mesmo tipo, como carne, peixe ou chocolate, podem gerar impactos 
muito distintos dependendo da forma de produção. Alimentos de origem vegetal, em geral, apresentam 
emissões significativamente mais baixas.
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Industrialização e urbanização: fontes difusas e intensivas de emissões

A industrialização acelerada dos últimos dois séculos transformou profun-

damente os sistemas produtivos e os padrões de consumo de energia e mate-

riais. A produção de cimento, aço, alumínio, papel e produtos químicos está 

entre as maiores fontes de emissões industriais, tanto pela queima de com-

bustíveis quanto pelas reações químicas inerentes aos processos produtivos. 

Somente a indústria do cimento, por exemplo, é responsável por cerca de 8% 

das emissões globais de CO2 (Andrew, 2019).

A urbanização, por sua vez, concentra emissões difusas associadas ao 

transporte, à construção civil, ao consumo energético e à geração de resídu-

os sólidos urbanos. As áreas urbanas também amplificam os efeitos das mu-

danças climáticas locais por meio do fenômeno das ilhas de calor urbanas, da 

impermeabilização dos solos e da poluição atmosférica (Oke, 1982). Cidades 

mal planejadas tornam-se epicentros de vulnerabilidade climática, exigindo 

estratégias específicas de adaptação, como infraestrutura verde, requalificação 

energética de edificações e transporte público sustentável.

Setores econômicos e suas contribuições diferenciadas para as emissões 

globais

De acordo com o IPCC (2021) e a Climate Watch (2022), os principais setores 

emissores podem ser agrupados da seguinte forma:

■	 Energia: 73% das emissões totais, incluindo geração elétrica, calor e  

	 transporte.

■	Transporte: aproximadamente 15% das emissões globais de CO2, com  

	 ênfase no transporte rodoviário e aéreo.

■	Agricultura e uso da terra: cerca de 20% das emissões, por fermentação  

	 entérica, fertilizantes e queimadas.
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■	 Indústria: emissões diretas de processos produtivos e indiretas via uso  

	 energético.

■	Resíduos: emissão de CH4 e N2O em aterros sanitários e estações de tra- 

	 tamento de esgoto.

Mitigação, transição justa e desafios estruturais

A mitigação efetiva das emissões de GEE requer medidas multissetoriais e 

estruturais. Entre as estratégias prioritárias, destacam-se:

■	 Substituição de combustíveis fósseis por fontes renováveis;

■	Descarbonização da matriz industrial;

■	 Investimento em transporte público de baixo carbono;

■	Redução do desmatamento e restauração de ecossistemas nativos;

■	 Promoção de práticas agroecológicas e uso racional de bioinsumos.

A transição energética e produtiva deve ser justa e inclusiva, considerando 

as desigualdades sociais e regionais na distribuição dos impactos e capacidades 

de resposta. Ignorar esse princípio compromete a legitimidade e a viabilidade 

política das medidas climáticas.

Uma transformação sistêmica é urgente

O consenso científico é inequívoco: a ação humana é a principal respon-

sável pela intensificação do efeito estufa e pelas perturbações climáticas glo-

bais observadas. O crescimento populacional, a industrialização predatória, a 

urbanização desordenada e os padrões insustentáveis de produção e consumo 

levaram à elevação sem precedentes das concentrações de GEE na atmosfera 

(IPCC, 2021).

A reversão dessa trajetória exige uma transformação sistêmica de alto al-
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cance, que vá além de soluções tecnológicas pontuais e abarque mudanças es-

truturais nos modelos de desenvolvimento (figura 28). Isso implica articula-

ção entre políticas públicas baseadas em ciência, compromissos internacionais 

vinculantes, governança climática multiescalar e engajamento social efetivo. 

Tratar a crise climática como uma questão apenas ambiental seria um erro es-

tratégico: ela é, sobretudo, um desafio civilizacional.

 

Figura 28. Ilustra a contribuição relativa de diferentes setores para as emissões globais de gases de efei-
to estufa (GEE). O setor de energia, incluindo geração elétrica e calor, é o principal responsável, seguido 
por indústria, agricultura e uso da terra e transporte. O setor de resíduos, embora menos expressivo em 
termos percentuais, ainda representa uma fonte relevante de emissões, especialmente de metano (CH4) 
e óxido nitroso (N2O).
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Figura 29. As barras mostram a contribuição relativa dos principais gases de efeito estufa para o aque-
cimento global, conforme estimativas do IPCC (2021): o dióxido de carbono (CO2), oriundo da queima 
de combustíveis fósseis e do desmatamento, representa aproximadamente 76% das emissões globais; o 
metano (CH4), com forte ligação à agropecuária e à gestão de resíduos, responde por cerca de 16%, o óxido 
nitroso (N2O), vinculado sobretudo ao uso de fertilizantes, contribui com 6%; gases industriais (como 
HFCs e SF6), embora presentes em concentrações menores, são altamente potentes e somam 2% do total.

O ciclo do carbono e outros elementos fundamentais

A compreensão científica das mudanças climáticas globais exige uma abor-

dagem integrada e aprofundada dos ciclos biogeoquímicos que regem a dinâ-

mica de elementos-chave no sistema terrestre. Entre esses ciclos, o do carbono 

destaca-se como central, pois influencia diretamente o balanço energético do 

planeta e constitui a base dos principais gases de efeito estufa (GEE), como o 

dióxido de carbono (CO2) e o metano (CH4). Contudo, para uma avaliação mais 

abrangente das perturbações climáticas em curso, é imprescindível considerar 

também os ciclos do nitrogênio, enxofre e fósforo, cujos efeitos interagem com 
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o ciclo do carbono ao influenciar a produtividade primária, a composição da 

atmosfera, a acidez dos solos e dos oceanos e, consequentemente, a resiliência 

dos ecossistemas.

O ciclo global do carbono é um dos processos reguladores mais complexos 

e críticos do planeta. Ele envolve fluxos contínuos entre a atmosfera, a biosfera 

terrestre e marinha, os solos, os sedimentos e a litosfera. O CO2 atmosférico é 

fixado por organismos fotossintetizantes – como as plantas terrestres e o fito-

plâncton marinho – e retorna à atmosfera por meio da respiração, decomposi-

ção de matéria orgânica e atividades antrópicas. Parte significativa desse car-

bono é armazenada em reservatórios de longo prazo, como florestas tropicais, 

solos ricos em matéria orgânica, sedimentos oceânicos e formações geológicas 

carbonáticas (calcário), além de combustíveis fósseis (IPCC, 2021).

Os oceanos atuam como importantes sumidouros de carbono, absorvendo 

aproximadamente 25% das emissões antrópicas anuais de CO2. Esse proces-

so, embora essencial para a mitigação do aquecimento global, vem provocando 

a acidificação dos oceanos — uma das mais preocupantes consequências das 

emissões de carbono. Quando dissolvido, o CO2 forma ácido carbônico (H2CO3), 

que se dissocia e libera íons hidrogênio, diminuindo o pH da água e reduzindo a 

disponibilidade de carbonato (CO2
-2), fundamental para a calcificação de orga-

nismos marinhos como corais, moluscos e plâncton calcário (Doney et al., 2009). 

A acidificação afeta a biodiversidade, compromete cadeias tróficas e representa 

um risco à produtividade pesqueira e à estabilidade dos ciclos marinhos.

Além do carbono, o ciclo do nitrogênio desempenha papel central nas in-

terações climáticas e ecológicas. O nitrogênio atmosférico (N2), embora abun-

dante (~78%), é biologicamente inerte e necessita ser convertido em formas 

reativas (como amônio, nitrato ou óxidos de nitrogênio) para ser assimilado 

por organismos. A intervenção humana, principalmente por meio da aplica-

ção de fertilizantes nitrogenados, do crescimento da pecuária e da queima de 

combustíveis fósseis, mais que dobrou a quantidade de nitrogênio reativo (Nr) 
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disponível no ambiente terrestre e aquático. Esse excesso acarreta eutrofização, 

emissão de óxido nitroso (N2O) — um GEE cerca de 300 vezes mais potente que 

o CO2 — e acidificação do solo, prejudicando a capacidade dos ecossistemas de 

sequestrar carbono de maneira eficiente.

O ciclo do enxofre, por sua vez, revela interações climáticas multifacetadas. 

A queima de carvão e derivados de petróleo libera dióxido de enxofre (SO2), 

que, ao ser oxidado na atmosfera, forma sulfatos (SO4
-2), responsáveis pela 

geração de aerossóis com alto poder refletivo. Esses aerossóis aumentam o al-

bedo atmosférico, promovendo resfriamento local ou regional e interferindo na 

formação de nuvens (efeito indireto). A erupção do Monte Pinatubo, em 1991, é 

um exemplo emblemático desse fenômeno, ao reduzir temporariamente a tem-

peratura média global em cerca de 0,5°C. No entanto, com a adoção de políticas 

de controle da poluição atmosférica e a consequente redução das emissões de 

SO2, esse efeito compensatório tem diminuído, potencializando o aquecimento 

anteriormente “mascarado”.

Torna-se cada vez mais evidente que os ciclos biogeoquímicos não devem 

ser analisados de maneira isolada. As interações entre os diferentes elementos 

e suas retroalimentações constituem um sistema dinâmico e altamente sensí-

vel às pressões antrópicas. O aumento da temperatura média do planeta, por 

exemplo, tem acelerado a degradação do permafrost, liberando grandes quan-

tidades de metano (CH4) e CO2 anteriormente armazenados. A acidificação dos 

solos e dos oceanos compromete não apenas a biodiversidade, como também 

a eficiência dos ecossistemas em sequestrar carbono. A intensificação do ciclo 

hidrológico, por sua vez, afeta o transporte e a transformação de nitrogênio e 

enxofre em bacias hidrográficas, com impactos diretos sobre a qualidade da 

água e o clima regional.

A dimensão sistêmica desses ciclos e sua vulnerabilidade diante das ações 

humanas torna a previsão climática e a formulação de políticas de mitigação 
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um desafio científico e político de elevada complexidade (figura 30). Os dese-

quilíbrios provocados pela intensificação das atividades humanas — como a 

queima de combustíveis fósseis, o desmatamento, o uso desregulado de fer-

tilizantes e a industrialização crescente — estão na raiz de processos como 

o aquecimento global, a acidificação dos oceanos, a eutrofização de sistemas 

aquáticos e a perda de biodiversidade.

É nesse contexto que a análise integrada dos ciclos do carbono, nitrogê-

nio, enxofre e fósforo torna-se indispensável para orientar políticas públicas 

eficazes e estratégias de adaptação que assegurem a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos. A integridade funcional desses ciclos é essencial não apenas 

para garantir a estabilidade climática global, como também para sustentar a 

resiliência socioambiental frente aos impactos cumulativos das mudanças glo-

bais. Investimentos contínuos em pesquisa, monitoramento e em governança 

ambiental baseada em evidências científicas são, portanto, elementos centrais 

na construção de um futuro sustentável.

 

”
O consenso científico é inequívoco:

a ação humana é a principal responsável
pela intensificação do efeito estufa e

pelas perturbações climáticas
globais observadas.
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Figura 30. A imagem apresenta um esquema explicativo do ciclo global do carbono, destacando os prin-
cipais reservatórios naturais (atmosfera, biosfera terrestre, oceanos e litosfera), as fontes de emissão 
(como queima de combustíveis fósseis, atividades industriais, respiração e decomposição) e as pertur-
bações antrópicas, que alteram o equilíbrio desse ciclo. Também são abordadas as tendências históricas 
de concentração de CO2 na atmosfera, com destaque para o aumento de aproximadamente 280 ppm no 
período pré-industrial para cerca de 421 ppm em 2023. A figura destaca ainda os efeitos da acidificação 
oceânica, como a dissolução do CO2 e a consequente redução do pH e da disponibilidade de carbonato, o 
que compromete a calcificação de organismos marinhos.

Vetores antrópicos das mudanças climáticas

O papel da queima de combustíveis fósseis, do desmatamento e da agri-

cultura intensiva

O agravamento das mudanças climáticas no Antropoceno decorre da intensi-

ficação de múltiplas atividades humanas que afetam diretamente o sistema cli-



113

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

mático. Entre os principais vetores antrópicos, destacam-se a queima de combus-

tíveis fósseis, o desmatamento e a agricultura intensiva — pilares dos modelos 

produtivos contemporâneos. Esses processos não apenas aumentam a concentra-

ção atmosférica de gases de efeito estufa (GEE), como também comprometem os 

mecanismos naturais de regulação do clima, ao alterarem a dinâmica dos ciclos 

biogeoquímicos e desestabilizarem os principais sumidouros de carbono.

Queima de combustíveis fósseis

Origens, expansão e impactos climáticos

Desde a Revolução Industrial, o carvão mineral, o petróleo e o gás natural 

tornaram-se os principais insumos energéticos do desenvolvimento socioeco-

nômico global. Esses combustíveis fósseis passaram a sustentar o crescimento 

urbano, a industrialização e o transporte, respondendo, ainda hoje, por cerca de 

80% da matriz energética mundial.

A combustão desses hidrocarbonetos libera grandes quantidades de CO2, 

além de outros poluentes climáticos de vida curta, como óxidos de nitrogênio 

(NOx), metano (CH4) e carbono negro (fuligem). A tabela a seguir apresenta a 

emissão média de CO2 por unidade de energia:

COMBUSTÍVEL EMISSÃO MÉDIA DE CO2 (kg/GJ)

Carvão ~94

Petróleo ~73

Gás natural ~56
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De acordo com o IPCC, a queima de combustíveis fósseis é responsável por 

aproximadamente 75% das emissões globais de GEE em equivalência de CO2. 

Seus impactos diretos incluem:

■	 Elevação da temperatura média global;

■	 Acidificação dos oceanos devido ao excesso de CO2 dissolvido;

■	 Degelo de massas polares e aumento do nível do mar;

■	 Perturbações na circulação atmosférica e oceânica.

Adicionalmente, os combustíveis fósseis são fonte de desigualdades socio-

ambientais ao associarem-se à poluição do ar urbano, à degradação de ecossis-

temas e às disputas geopolíticas por recursos energéticos não renováveis.



115

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

Desmatamento e degradação florestal

Função ecológica das florestas e consequências da perda de cobertura vegetal

As florestas tropicais, temperadas e boreais desempenham papel crucial na 

regulação climática global, funcionando como sumidouros naturais de carbono. 

Por meio da fotossíntese, as árvores fixam o CO2 atmosférico, armazenando-o 

na biomassa e nos solos. Estima-se que a vegetação terrestre contenha mais de 

500 GtC (gigatoneladas de carbono).

A conversão de áreas florestais para outros usos — como agricultura, mi-

neração, pecuária ou infraestrutura urbana — resulta na liberação de CO2, tanto 

pela queima da vegetação quanto pela degradação do solo. As principais regiões 

afetadas incluem a Amazônia, o Sudeste Asiático e a bacia do Congo.
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Os impactos climáticos e ecológicos do desmatamento incluem:

■	 Emissões líquidas de GEE, responsáveis por cerca de 10% das emissões  

	 globais;

■	 Redução da evapotranspiração e do albedo, o que agrava a aridez regional;

■	 Fragmentação de habitats, perda de biodiversidade e colapso de serviços  

	 ecossistêmicos;

■	 Disfunção dos ciclos hidrológicos e redução da resiliência climática de  

	 paisagens tropicais.

Além de afetar o sequestro de carbono, a perda de cobertura vegetal com-

promete a capacidade das florestas de atuar como reguladoras de temperatura 

e umidade em escalas local e continental.

Agricultura intensiva

Mudanças no uso do solo e emissões agropecuárias

A agricultura intensiva contemporânea é marcada por altos níveis de 

mecanização, aplicação de fertilizantes sintéticos, monoculturas e depen-

dência de agrotóxicos. Essa lógica produtivista transformou vastas áreas 

naturais em sistemas agrícolas de baixa complexidade ecológica, mas eleva-

da carga de emissões.

As principais fontes de GEE associadas à agricultura incluem:

■	 Emissão de CH4 pela fermentação entérica de ruminantes;

■	 Liberação de N2O pela aplicação de fertilizantes nitrogenados;
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■	 Produção de CH4 em arrozais irrigados, devido à decomposição anaeróbica;

■	 Queima de resíduos agrícolas, gerando CO2, CH4 e NOx;

■	 Degradação de solos, com perda de matéria orgânica e emissão de CO2.

Segundo o IPCC (2021), a agricultura é responsável por cerca de 20-25% 

das emissões globais de GEE, sem contar o desmatamento associado à expan-

são agropecuária.

Além das emissões diretas, os impactos ambientais colaterais da agricultu-

ra intensiva incluem:

■	 Eutrofização de corpos d’água, com emissões secundárias de GEE;

■	 Compactação, acidificação e salinização do solo, reduzindo sua fertilida- 

	 de e capacidade de sequestro;

■	 Perda de biodiversidade funcional e dos serviços reguladores do clima.

Interações e retroalimentações climáticas

Os vetores antrópicos de mudança climática não operam de maneira isola-

da. Há interdependências complexas e mecanismos de retroalimentação posi-

tiva que ampliam os efeitos das emissões:

■	 O desmatamento reduz a umidade atmosférica, enfraquece a formação  

	 de nuvens e aumenta o risco de incêndios, que liberam grandes quanti- 

	 dades de GEE;

■	 O aquecimento global acelera a decomposição da matéria orgânica, tanto  

	 em solos agrícolas quanto em florestas degradadas, ampliando a libera- 

	 ção de CO2 e N2O;

■	 A mudança do uso da terra, ao modificar o albedo e a rugosidade da su- 

	 perfície, altera o balanço energético regional e intensifica as anomalias  

	 climáticas.
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Essas interações tornam a mitigação climática um desafio sistêmico, exigin-

do soluções integradas que contemplem o uso racional da energia, a conservação 

da vegetação nativa e a transição para sistemas agroecológicos de produção.

A compreensão dos mecanismos antrópicos subjacentes às mudanças cli-

máticas é crucial para fundamentar políticas públicas, orientar práticas sus-

tentáveis e projetar cenários futuros. A queima de combustíveis fósseis, o des-

matamento e a agricultura intensiva representam os principais motores da 

crise climática contemporânea, tanto por suas emissões diretas quanto por 

seus efeitos indiretos sobre os sumidouros e os fluxos naturais de carbono.

A mitigação desses impactos exige transformações profundas nos modelos 

energéticos, nos sistemas agroalimentares e no ordenamento territorial. Isso 

implica abandonar progressivamente a matriz fóssil, promover a restauração 

florestal, reformar os subsídios agrícolas, fomentar a agroecologia e desenvol-

ver tecnologias que reduzam as emissões nos setores produtivos.

A ciência climática já oferece o diagnóstico — o desafio agora é traduzir 

esse conhecimento em ação efetiva e justa.

A industrialização e a urbanização como vetores  
de impactos climáticos

O impacto da indústria e dos transportes nas mudanças climáticas

A crescente concentração de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera é um fe-

nômeno intimamente ligado às atividades humanas, sendo impulsionado de manei-

ra significativa por setores econômicos que dependem de processos de alta emissão. 

Entre esses setores, destacam-se energia, transporte, agricultura e indústria, cada 

um contribuindo de maneira distinta para o agravamento das mudanças climáticas. 

Esses setores, com suas respectivas práticas e infraestrutura, desempenham papel 

fundamental na liberação de GEE e no aumento da temperatura global.
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Setores de alta emissão

O setor de energia

O setor de energia é, sem dúvida, o maior responsável pelas emissões glo-

bais de gases de efeito estufa, principalmente devido à dependência de com-

bustíveis fósseis como carvão, petróleo e gás natural. A geração de eletricidade, 

o aquecimento e os sistemas de transporte são os principais subsetores que 

contribuem para essas emissões.

A queima de carvão para a geração de eletricidade é uma das fontes mais 

intensivas de CO2, sendo um dos maiores contribuintes para o aquecimento 

global. Apesar da crescente implementação de fontes renováveis de energia, 

como solar e eólica, a transição energética ainda está longe de ser universal, e 

muitos países continuam dependentes dos combustíveis fósseis, especialmente 

em economias em desenvolvimento.
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Setor de transportes

O setor de transportes, responsável por cerca de 15% das emissões globais 

de GEE, está intimamente ligado ao uso de combustíveis fósseis. A queima de 

petróleo para a movimentação de veículos, navios, aviões e trens emite CO2, 

metano (CH4) e óxidos de nitrogênio (NOx), sendo uma das maiores fontes de 

poluição atmosférica nas áreas urbanas.

Em termos quantitativos, os veículos terrestres (automóveis, caminhões e 

ônibus) são responsáveis pela maior parte das emissões do setor de transportes. 

A aviação e a navegação marítima também desempenham um papel relevan-

te, com a aviação internacional, por exemplo, contribuindo significativamente 

para o aumento de gases de efeito estufa devido à alta intensidade energética 

dos voos a grandes altitudes, onde o impacto climático é potencializado.

Setor agropecuário

Embora muitas vezes não seja imediatamente associado à indústria tradi-

cional, o setor agropecuário é uma grande fonte de emissões de GEE, particu-

larmente em países com sistemas agrícolas extensivos. O desmatamento para a 

expansão das áreas agrícolas e das áreas de pastagens para a pecuária contribui 

substancialmente para a liberação de CO2. No entanto, é a produção de meta-

no (CH4), proveniente da digestão entérica de ruminantes e da fermentação 

anaeróbica em pântanos e arrozais, que representa a maior parte das emissões 

do setor agropecuário.

Além disso, o uso de fertilizantes nitrogenados para o aumento da produti-

vidade agrícola resulta na emissão de óxido nitroso (N2O), outro GEE com poder 

de aquecimento global significativamente maior que o do CO2.

Indústria pesada

A indústria pesada, que inclui siderurgia, produção de cimento, indústria 

química e petroquímica, também é um importante setor de alta emissão. A 
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produção de cimento é um dos maiores emissores de CO2, devido à decompo-

sição de carbonato de cálcio (CaCO3) durante a produção de clínquer, que libera 

grandes quantidades de CO2 na atmosfera (figura 31). Esse processo, combina-

do com o uso de combustíveis fósseis no fornecimento de calor para a reação 

química, resulta em uma emissão significativa de gases.

Outros setores industriais, como a produção de aço e alumínio, também 

têm um impacto considerável devido à alta demanda energética e ao uso de 

processos baseados na queima de combustíveis fósseis. Além disso, os pro-

cessos industriais frequentemente envolvem o uso de solventes voláteis, que 

contribuem com gases orgânicos voláteis (GOVs), que também têm um efeito 

de aquecimento climático, embora em menor escala (figura 32).

 

Figura 31. Ilustra a emissão média de CO2 por unidade de energia (kg/GJ) para os principais combustí-
veis fósseis — carvão, petróleo e gás natural. Esse tipo de representação gráfica facilita a comparação 
da intensidade de carbono entre as fontes energéticas e destaca o impacto desproporcional do carvão no 
aquecimento global.

”A queima de carvão para a geração de eletricidade  
é uma das fontes mais intensivas de CO2.
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Figura 32.  Vetores antrópicos das mudanças climáticas: o diagrama ilustra os principais vetores antró-
picos que impulsionam as mudanças climáticas, destacando três atividades humanas centrais: queima 
de combustíveis fósseis, desmatamento e agricultura intensiva. Essas ações contribuem significativa-
mente para as emissões de gases de efeito estufa (GEE), que, por sua vez, levam ao aquecimento global. 
Como efeitos secundários desse aquecimento, observam-se a aceleração da decomposição da matéria 
orgânica, a redução da umidade atmosférica e mudanças no uso da terra — todos fatores que retroali-
mentam o sistema, intensificando ainda mais as emissões de GEE. A figura evidencia o caráter cíclico e 
interdependente das pressões antrópicas sobre o sistema climático terrestre.

Como esses setores contribuem para o aumento de GEE

Emissões diretas e indiretas

A contribuição desses setores para o aumento de GEE pode ser dividida em 

duas principais categorias:
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■ 	Emissões diretas: são originadas da queima de combustíveis fósseis dire-

tamente nas atividades de geração de energia, transporte, produção industrial 

ou na agricultura. Exemplos incluem: a emissão de CO2 proveniente da queima 

de carvão e petróleo; ou o metano liberado no processo de decomposição de 

resíduos agrícolas.

■ 	Emissões indiretas: resultam de atividades que, embora não envolvam 

a queima direta de combustíveis fósseis, levam à utilização de energia elétrica 

ou ao uso de processos industriais que, por sua vez, geram emissões de GEE. 

Um exemplo é a produção de produtos de consumo que demandam grandes 

quantidades de energia para sua fabricação, como alimentos processados ou 

bens manufaturados, cujas emissões podem ser atribuídas ao uso de energia 

proveniente de fontes fósseis.

O papel dos combustíveis fósseis

O carbono fóssil representa a principal fonte de CO2 liberado na atmosfera. 

Quando carvão, petróleo e gás natural são queimados, o carbono contido nesses 

combustíveis reage com o oxigênio, formando CO2, que é então liberado para 

a atmosfera. Esse processo é amplificado pela intensa demanda energética das 

atividades industriais e de transporte, com a queima de combustíveis fósseis 

predominando como a maior fonte de emissão de GEE.

O impacto das emissões não se limita ao CO2. O metano (CH4), um GEE com 

poder de aquecimento global muito superior ao do CO2, é liberado especialmen-

te no setor de petróleo e gás, na extração e processamento de gás natural e no 

transporte de combustíveis.

O efeito indireto do uso de produtos derivados de fósseis

Além das emissões diretas, o uso de produtos derivados de combustíveis 

fósseis contribui para o aumento de GEE. A produção de plásticos, a fabricação 
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de fertilizantes sintéticos e a indústria petroquímica são grandes consumidores 

de petróleo e gás natural, levando a emissões indiretas por meio do consumo de 

eletricidade e combustíveis para suas operações.

O impacto das atividades industriais e de transporte no aumento das con-

centrações de gases de efeito estufa é um dos principais fatores que aceleram 

as mudanças climáticas globais. O setor de energia, em particular, é o maior 

responsável pela liberação de CO2, enquanto o setor agropecuário contribui de 

forma significativa por meio da liberação de metano e óxido nitroso. A indús-

tria, por sua vez, emite grandes volumes de CO2 e de outros poluentes devido à 

intensa demanda energética e aos processos químicos.

A mitigação desse impacto exige uma transformação significativa na ma-

triz energética global, com a adoção de fontes renováveis, a implementação de 

tecnologias mais limpas e a promoção de políticas de eficiência energética e 

uso sustentável de recursos. Além disso, é imperativo que as práticas agrícolas 

e industriais sejam reformuladas para reduzir as emissões e aumentar a resili-

ência climática, de forma a permitir um desenvolvimento sustentável.

O reconhecimento das fontes e dos mecanismos de emissão é o primeiro 

passo para o desenvolvimento de soluções eficazes. O desafio é transformar esse 

conhecimento em ação, incentivando políticas globais coordenadas e locais e 

promovendo a inovação tecnológica para a mitigação das emissões de GEE.

O papel dos oceanos no clima global

Os oceanos, cobrindo aproximadamente 71% da superfície terrestre, exercem 

papel central na regulação do clima planetário. Constituídos como um gigantes-

co reservatório térmico, químico e biogeoquímico, eles absorvem vastas quan-

tidades de calor e gases de efeito estufa (GEE), modulando o balanço radiativo 

da Terra. Esse papel amortecedor tem sido crucial para atenuar os impactos das 

mudanças climáticas, sobretudo desde a intensificação das emissões antrópicas 
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de CO2 durante a Revolução Industrial. Os principais mecanismos envolvidos na 

regulação climática pelos oceanos, envolvem mecanismos como a absorção de 

calor, a captura de GEE e as consequências da acidificação marinha.

Absorção de calor e regulação térmica

Com sua elevada capacidade calorífica, os oceanos têm absorvido mais de 

90% do excesso de energia térmica gerada pelo efeito estufa ampliado (IPCC, 

2021). Essa absorção concentra-se predominantemente nas camadas superio-

res (até 700 m de profundidade), mas também ocorre em profundidades maio-

res por meio de processos advectivos e difusivos. A redistribuição global desse 

calor depende de mecanismos como a circulação termohalina, os ventos alísios, 

as correntes oceânicas superficiais (por exemplo: Corrente do Golfo) e fenôme-

nos como o El Niño-Oscilação Sul (ENSO).

A transferência de calor entre oceano e atmosfera ocorre por meio de fluxos 

de calor sensível, latente (por evaporação) e radiação infravermelha, contri-

buindo diretamente para a formação de sistemas meteorológicos e influen-

ciando padrões regionais e globais de precipitação e temperatura. Assim, os 

oceanos não apenas absorvem calor, como também o redistribuem espacial e 

temporalmente, atuando como um verdadeiro regulador térmico planetário.

Captação de gases de efeito estufa

Os oceanos funcionam também como importantes sumidouros de carbono, 

absorvendo entre 25% e 30% do CO2 emitido pelas atividades humanas (Frie-

dlingstein et al., 2022). Esse processo é regulado por gradientes de pressão par-

cial e depende de fatores como temperatura, salinidade e circulação oceânica.

Destacam-se três mecanismos principais:

1.	 Bomba física de carbono: relacionada à solubilidade do CO2 em água fria,  

	 predominante em altas latitudes;
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2.	 Bomba biológica: mediada por organismos como o fitoplâncton, que fi- 

	 xam CO2 via fotossíntese, com parte do carbono sendo exportado para  

	 camadas profundas após a morte dos organismos;

3.	 Bomba de ecossistemas: operante em ambientes costeiros (manguezais,  

	 pradarias marinhas e marismas), onde o carbono é armazenado na bio- 

	 massa e nos sedimentos.

No entanto, o acúmulo crescente de CO2 nos oceanos leva à acidificação 

marinha, um processo químico no qual o CO2 reage com a água formando ácido 

carbônico (H2CO3), que se dissocia em íons bicarbonato (HCO3
-) e hidrogênio 

(H+), diminuindo o pH.

Consequências da acidificação oceânica: impactos multifacetados sobre a 

estrutura e funcionamento dos ecossistemas marinhos

A acidificação dos oceanos é um dos fenômenos mais alarmantes associa-

dos ao aumento contínuo das concentrações atmosféricas de dióxido de carbo-

no (CO2), resultantes da queima de combustíveis fósseis e de mudanças no uso 

do solo. Desde a Revolução Industrial, estima-se que os oceanos tenham ab-

sorvido cerca de 30% do CO2 antropogênico lançado na atmosfera (IPCC, 2021). 

Esse processo leva à formação de ácido carbônico (H2CO3), o qual se dissocia 

em íons hidrogênio (H+) e bicarbonato (HCO3
-), reduzindo o pH da água do mar 

e, sobretudo, diminuindo a concentração dos íons carbonato (CO2
2-), essenciais 

para a calcificação de organismos marinhos.

Organismos calcificantes — incluindo corais escleractíneos, moluscos bi-

valves, equinodermos, crustáceos e microrganismos, como foraminíferos e co-

colitóforos — são diretamente afetados pela menor saturação de carbonato de 

cálcio (CaCO3), tanto na forma de calcita quanto de aragonita. O enfraqueci-

mento das estruturas calcárias compromete o crescimento, a reprodução e a 
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resistência mecânica desses organismos, tornando-os mais vulneráveis à pre-

dação e à erosão (Doney et al., 2009; Kroeker et al., 2013).

Esses impactos reverberam ao longo da cadeia trófica marinha. A redução 

da biomassa de organismos calcificantes pode afetar a alimentação de espécies 

superiores, como peixes demersais e pelágicos, influenciando diretamente a 

biodiversidade, a produtividade pesqueira e os modos de subsistência de co-

munidades humanas costeiras (Branch et al., 2013). Em recifes de coral, por 

exemplo, a acidificação atua de forma sinérgica com o aquecimento oceânico, 

promovendo branqueamento, redução da calcificação e colapso estrutural dos 

habitats recifais (Hughes et al., 2017).

Além dos efeitos nos organismos calcificantes, a acidificação influencia 

processos fisiológicos e bioquímicos de organismos não calcificantes. A altera-

ção do equilíbrio ácido-base pode afetar a regulação osmótica, a função neu-

rológica e o metabolismo energético de peixes e invertebrados, com consequ-

ências sobre taxas de crescimento, fecundidade e comportamento alimentar 

(Pörtner; Farrell, 2008; Heuer; Grosell, 2014).

Do ponto de vista biogeoquímico, há implicações relevantes sobre o ci-

clo de nutrientes e de metais-traço. A solubilidade e a especiação química de 

elementos como ferro (Fe), zinco (Zn), cobre (Cu) e manganês (Mn) podem 

ser alteradas sob pH reduzido, com impactos sobre a biodisponibilidade desses 

elementos essenciais para o fitoplâncton (Shi et al., 2017). Esse grupo funcio-

nal é responsável por aproximadamente metade da produção primária global e 

constitui a base das redes tróficas marinhas. A acidificação também pode in-

fluenciar negativamente a capacidade de algumas espécies fitoplanctônicas de 

fixar carbono e produzir dimetilsulfeto (DMS), um composto volátil com efeitos 

relevantes sobre a formação de nuvens e o albedo planetário (Six et al., 2013).

Outro aspecto preocupante refere-se à potencial intensificação da toxicida-

de de poluentes sob condições mais ácidas. Estudos experimentais demonstram 
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que a acidificação pode aumentar a biodisponibilidade e toxicidade de metais 

pesados (como cádmio, chumbo e mercúrio) e de compostos nitrogenados, 

como a amônia não ionizada (NH4), com consequências ecotoxicológicas signi-

ficativas para invertebrados bentônicos, larvas de peixes e zooplâncton (Noyes 

et al., 2009; Boyd et al., 2015).

Em sistemas costeiros, como estuários e manguezais, a acidificação intera-

ge com múltiplos estressores locais — eutrofização, escoamento de nutrientes, 

alterações salinas e aquecimento —, promovendo efeitos sinérgicos que com-

prometem a resiliência ecológica desses ambientes. Os juvenis de várias espécies 

comerciais, como ostras (Crassostrea gigas), vieiras e mexilhões, já têm demons-

trado alta sensibilidade ao pH reduzido durante estágios larvais, com implica-

ções para a aquicultura e a segurança alimentar (Waldbusser et al., 2015).

Por fim, é importante destacar que a acidificação dos oceanos também 

compromete a função reguladora dos oceanos como sumidouros de carbono. A 

diminuição da calcificação de organismos planctônicos pode reduzir a exporta-

ção de carbono biogênico para as profundezas, enfraquecendo a bomba biológi-

ca e potencialmente retroalimentando o aquecimento global (Bopp et al., 2013).

Correntes oceânicas e circulação global

As correntes oceânicas desempenham papel crítico na redistribuição de ca-

lor e no controle do clima. As correntes superficiais são impulsionadas pelos 

ventos predominantes e pela força de Coriolis, enquanto as correntes profun-

das dependem de diferenças de densidade provocadas por variações de tempe-

ratura e salinidade (circulação termohalina).

Esse sistema, conhecido como “cinta transportadora oceânica” (global con-

veyor belt), conecta os oceanos do planeta e regula o clima em escalas temporais 

que vão de décadas a milênios. Um de seus componentes críticos, a Circulação 

Meridional do Atlântico (AMOC), é particularmente sensível ao derretimento de 
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geleiras e ao aporte de água doce no Atlântico Norte, o que pode comprometer 

o afundamento das águas frias e salinas.

Modelagens climáticas indicam que o enfraquecimento da AMOC pode ge-

rar efeitos drásticos, como resfriamento abrupto da Europa Ocidental, altera-

ções nos padrões de monção na África Ocidental e instabilidades no clima da 

América do Sul e Caribe.

A contribuição dos oceanos para o clima global vai além da absorção de calor 

e gases: ela manifesta-se em sua capacidade de conectar processos climáticos 

locais e globais, atenuar extremos meteorológicos e sustentar a biodiversidade 

marinha. No entanto, essa função amortecedora tem limites e implicações eco-

lógicas relevantes. É imperativo fortalecer a governança dos oceanos, promover 

a descarbonização das economias e ampliar o monitoramento integrado dos 

processos oceânicos para garantir a estabilidade do sistema climático terrestre 

nas próximas décadas.

Impactos das mudanças climáticas na Circulação Meridional do Atlântico 

(AMOC)

A Circulação Meridional de Revolvimento do Atlântico (Atlantic Meridional 

Overturning Circulation – AMOC) é um componente essencial do sistema climá-

tico global. Trata-se de um vasto sistema de correntes oceânicas que transporta 

calor, salinidade e nutrientes entre o Hemisfério Sul e o Hemisfério Norte, de-

sempenhando papel crucial na regulação térmica do Atlântico Norte, da Europa 

Ocidental e de amplas regiões tropicais e subtropicais. A AMOC é frequente-

mente descrita como a “correia transportadora” do oceano, sendo responsável 

pela ascensão de águas profundas no Atlântico Sul e pelo afundamento de águas 

superficiais densas no Atlântico Norte, especialmente nas regiões subpolares.

No contexto das mudanças climáticas antropogênicas, há crescente evidên-

cia científica de que a AMOC está sofrendo um enfraquecimento progressivo, 
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com implicações profundas para o clima regional e global. Esse enfraqueci-

mento decorre de múltiplos mecanismos, sendo o principal deles o aumento 

do aporte de água doce proveniente do degelo da Groenlândia, do aumento das 

chuvas e da exportação fluvial do Ártico. A redução da salinidade superficial no 

Atlântico Norte diminui a densidade da água, prejudicando o processo de afun-

damento que sustenta a célula de revolvimento termohalino.

Modelos climáticos globais projetam que, sob cenários de altas emissões 

de gases de efeito estufa, a AMOC poderá enfraquecer entre 24% e 45% até o 

fim do século XXI (IPCC, 2021). Estimativas paleoceanográficas indicam que a 

circulação já está em seu ponto mais fraco dos últimos mil anos (Caesar et al., 

2018), o que levanta preocupações sobre a possibilidade de transições abruptas, 

como uma desaceleração súbita ou até mesmo um colapso parcial.

As consequências desse enfraquecimento são amplas e multifacetadas:

■	 No Hemisfério Norte, espera-se um aumento das temperaturas no sul dos  

	 Estados Unidos e uma intensificação do resfriamento na Europa Ocidental  

	 e no norte do Atlântico, devido à redução do transporte de calor pela Cor- 

	 rente do Golfo.

■	 No cinturão tropical, a redistribuição de calor afeta a posição da Zona  

	 de Convergência Intertropical (ZCIT), impactando os regimes de mon- 

	 ções na América do Sul e na África Ocidental. Isso pode agravar secas no  

	 Sahel e aumentar a variabilidade pluviométrica na Amazônia.

■	 Na América do Sul, a desaceleração da AMOC está associada à intensifi- 

	 cação de padrões de chuvas extremas no Sudeste brasileiro, bem como à  

	 diminuição da precipitação no norte da região amazônica.

■	 Na criosfera e no nível do mar, a desaceleração da AMOC contribui para  

	 o aumento do nível do mar na costa leste da América do Norte, por meio  

	 da redistribuição das massas oceânicas e da alteração da gravidade oce- 

	 ânica local.
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Além disso, a perturbação da AMOC interfere nas dinâmicas de sequestro 

de carbono marinho, uma vez que a circulação profunda está diretamente rela-

cionada ao transporte de matéria orgânica para as camadas abissais do oceano. 

Assim, o enfraquecimento da AMOC compromete não apenas o balanço térmi-

co, como também os processos biogeoquímicos associados à mitigação natural 

do aquecimento global.

Em síntese, a AMOC é uma engrenagem crítica do sistema climático ter-

restre, e seu enfraquecimento representa um dos pontos de inflexão (tipping 

points) mais sensíveis e potencialmente disruptivos da atual era geológica. A 

estabilidade dessa circulação depende da contenção das emissões de gases de 

efeito estufa, da proteção das calotas polares e da preservação do equilíbrio 

hidrológico do Atlântico Norte. Ignorar esses sinais de alerta compromete os 

sistemas oceânicos, bem como a segurança climática das sociedades humanas 

nas próximas décadas (figura 33).  

 

Figura 33. O papel dos oceanos no clima global: a figura resume as funções cruciais desempenhadas 
pelos oceanos na regulação do clima terrestre. Os oceanos absorvem grande parte do calor excedente da 
atmosfera, contribuindo para a regulação térmica global. Também atuam como importantes sumidouros 
de gases de efeito estufa, como CO2 e CH4, por meio de mecanismos físico-químicos, biológicos e ecos-
sistêmicos. A circulação oceânica, representada pela “cinta transportadora oceânica”, redistribui calor e 
nutrientes em escala planetária, influenciando padrões climáticos e meteorológicos. No entanto, a absor-
ção de CO2 também leva à acidificação dos oceanos, o que afeta a química da água e prejudica organismos 
calcários, como corais e moluscos, comprometendo cadeias tróficas e a biodiversidade marinha.
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Correntes marítimas e seus efeitos no clima global

As correntes oceânicas desempenham um papel essencial na regulação do 

clima da Terra, funcionando como verdadeiros “rios” de água que redistribuem 

calor, nutrientes e gases dissolvidos por todos os oceanos do planeta. Entre os 

sistemas mais influentes nesse processo destacam-se a circulação termohali-

na, os fenômenos interanuais El Niño e La Niña e os complexos mecanismos de 

retroalimentação entre o oceano e a atmosfera. As mudanças climáticas atuais, 

marcadas por um aquecimento global sem precedentes, estão interferindo di-

retamente nessas dinâmicas, com potenciais consequências amplas para os pa-

drões climáticos regionais e globais, bem como para os ecossistemas marinhos 

e as populações humanas que deles dependem.

O sistema de circulação termohalina: a correia transportadora global

A circulação termohalina, muitas vezes chamada de Global Conveyor Belt 

(Correia Transportadora Global), é um sistema global de correntes oceânicas 

profundas impulsionado por variações na temperatura (termo) e salinidade 

(halina) da água. Essas variações afetam diretamente a densidade da água, 

promovendo sua movimentação vertical (afundamento e ressurgência) e hori-

zontal (circulação global).

O processo inicia-se nas regiões polares, especialmente no Atlântico Nor-

te, onde águas superficiais frias e salinas tornam-se densas o suficiente para 

afundar, iniciando uma corrente profunda que se propaga por todo o oceano 

mundial. Esse sistema transporta grandes quantidades de calor dos trópicos 

para as altas latitudes, desempenhando um papel fundamental na moderação 

climática, especialmente na Europa Ocidental, onde mantém invernos relati-

vamente amenos.

Estudos indicam que interrupções ou lentificações nesse sistema, como 

tem sido observado nas últimas décadas, estão associadas a alterações signi-
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ficativas nos padrões de precipitação, como secas severas na região do Sahel 

e no norte da África, além de aumento das chuvas na Europa setentrional. 

Esses efeitos têm implicações diretas para a segurança hídrica e alimentar de 

milhões de pessoas.

Interrupções na circulação e seus efeitos climáticos

Um dos principais riscos relacionados às mudanças climáticas é a desestabi-

lização da circulação termohalina, especialmente devido ao derretimento acele-

rado das calotas polares. O aumento do aporte de água doce no Oceano Atlântico 

Norte, decorrente do degelo do Ártico e da Groenlândia, reduz a salinidade e, 

portanto, a densidade das águas superficiais, comprometendo sua capacidade de 

afundamento e, por consequência, a continuidade da circulação profunda.

Modelos climáticos preveem que uma desaceleração acentuada, ou mesmo 

uma eventual interrupção da Circulação Meridional do Atlântico (AMOC) — 

principal componente da cinta transportadora —, pode provocar um resfria-

mento abrupto no Hemisfério Norte, especialmente na Europa, enquanto o He-

misfério Sul poderia sofrer aquecimento adicional. Além disso, tais alterações 

impactariam os sistemas de monções, a migração de zonas climáticas tropicais 

e os regimes de precipitação em várias partes do mundo.

El Niño e La Niña: oscilações no Pacífico com efeitos globais

Os fenômenos El Niño e La Niña representam fases opostas de uma osci-

lação natural do sistema oceano-atmosfera no Oceano Pacífico tropical, co-

nhecida como El Niño-Southern Oscillation (ENSO). Tais eventos exercem forte 

influência sobre o clima global, alterando regimes de chuva, padrões de ventos 

e a frequência de desastres naturais.

Durante o El Niño, observa-se o enfraquecimento dos ventos alísios e o 

aquecimento anômalo das águas superficiais do Pacífico central e oriental. Isso 
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leva à seca na Austrália e no sudeste da Ásia, aumento de chuvas intensas na 

costa oeste das Américas e a um efeito de aquecimento global temporário da 

temperatura média planetária. Também há correlação entre o El Niño e uma 

maior frequência de incêndios florestais, como observado na Amazônia, no su-

deste asiático e na Austrália.

Por outro lado, La Niña caracteriza-se por ventos alísios intensificados e 

resfriamento das águas do Pacífico tropical. Isso pode intensificar furacões no 

Atlântico, provocar cheias na Austrália e Indonésia e agravar secas na América 

do Sul meridional. 

Ambos os eventos têm impactos socioeconômicos significativos, afetando a 

agricultura, os recursos hídricos e a saúde pública.

Impacto das mudanças climáticas nas correntes oceânicas

Alterações na circulação oceânica

As mudanças climáticas antropogênicas estão afetando significativamen-

te as correntes oceânicas de superfície e profundas, em especial por meio do 

aquecimento global e do derretimento acelerado das geleiras e da calota polar. 

Esse derretimento adiciona grandes volumes de água doce aos oceanos, diluin-

do a salinidade superficial, especialmente nas regiões polares.

A combinação de temperaturas mais altas e salinidade reduzida altera os 

gradientes de densidade que impulsionam a circulação termohalina. Como 

resultado, tem-se observado uma lentificação da AMOC nas últimas décadas 

— uma tendência confirmada por dados observacionais e reconstruções pale-

oclimáticas (Caesar et al., 2018). Se esse enfraquecimento persistir ou se inten-

sificar, as implicações poderão ser severas, incluindo instabilidade climática 
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prolongada, mudanças nos padrões de migração de peixes, colapso de ecossis-

temas bentônicos e perturbações na produtividade primária marinha.

Consequências para o clima e os ecossistemas

A alteração das correntes oceânicas afeta não apenas o clima, como também 

os processos biogeoquímicos marinhos. Mudanças na temperatura e salinidade 

modificam os padrões de ressurgência, afetando a disponibilidade de nutrien-

tes e a produtividade do fitoplâncton — base das cadeias tróficas marinhas.

Essas alterações impactam diretamente as populações de organismos pe-

lágicos e demersais, influenciando a distribuição geográfica dos estoques pes-

queiros, a reprodução e o crescimento das espécies e a viabilidade econômica da 

pesca artesanal e industrial. Além disso, o aumento na frequência de eventos 

climáticos extremos compromete as estruturas sociais e econômicas costeiras, 

que já enfrentam vulnerabilidades acentuadas por desigualdade e falta de in-

fraestrutura adaptativa.

As águas oceânicas e os recifes de corais

Aquecimento oceânico e acidificação

O contínuo aquecimento das águas superficiais tem efeitos devastadores 

sobre ecossistemas altamente sensíveis, como os recifes de corais. O bran-

queamento de corais, causado pela expulsão das zooxantelas simbióticas sob 

estresse térmico, tem sido amplamente registrado em episódios massivos nos 

oceanos Índico, Pacífico e Atlântico. A elevação da temperatura por apenas 1°C 

a 2°C acima da média já é suficiente para desencadear tais eventos.

Simultaneamente, a acidificação oceânica, resultante da absorção de CO2 
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atmosférico, reduz a disponibilidade de íons carbonato (CO2
2-), fundamentais 

para a formação dos esqueletos calcários de corais, moluscos e crustáceos. Isso 

compromete a resiliência ecológica e estrutural dos recifes, afetando sua ca-

pacidade de recuperação após eventos de branqueamento e tornando-os mais 

vulneráveis à erosão e predação.

Desafios para a conservação marinha

A conservação dos ecossistemas marinhos diante das mudanças climáticas 

exige estratégias integradas, que combinem mitigação das emissões de gases 

de efeito estufa, restauração ecológica e adaptação baseada em ecossistemas. 

Ferramentas como áreas marinhas protegidas (AMPs), manejo adaptativo da 

pesca e técnicas de restauração ativa de corais (por exemplo: transplantes e 

seleção de genótipos termorresistentes) têm sido propostas e implementadas 

com variados níveis de sucesso.

Contudo, a eficácia dessas estratégias depende da estabilidade das condi-

ções oceânicas, o que reforça a necessidade de combater as causas sistêmicas 

das mudanças climáticas. Além disso, políticas públicas robustas e investi-

mentos em ciência oceânica e tecnologias de monitoramento são fundamentais 

para antecipar impactos, mitigar danos e promover uma convivência sustentá-

vel com os mares (figura 34).

As correntes oceânicas são pilares estruturantes do sistema climático ter-

restre. Seu funcionamento e estabilidade são essenciais para a regular a tem-

peratura, os padrões de precipitação, a circulação atmosférica e o equilíbrio 

dos ecossistemas marinhos. A crescente influência antrópica sobre o clima tem 

colocado em risco esses sistemas, exigindo respostas urgentes e baseadas em 

evidências científicas.

Proteger os oceanos, mitigar os fatores de estresse climático e fortalecer as 
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capacidades adaptativas dos ecossistemas costeiros e das populações humanas 

são imperativos éticos e científicos para enfrentar o século XXI com resiliência 

e justiça climática.

Figura 34. Correntes marítimas e seus efeitos no clima global: a figura ilustra a dinâmica da circula-
ção termohalina, também conhecida como “cinta transportadora global”, e sua influência no sistema 
climático planetário. Essa circulação oceânica profunda é impulsionada por diferenças de temperatura 
e salinidade da água, redistribuindo calor entre os hemisférios e regulando o clima global. A intera-
ção entre oceanos e atmosfera gera processos de retroalimentação que afetam o sistema climático, 
contribuindo para fenômenos como o El Niño (aquecimento anômalo no Pacífico tropical) e La Niña 
(resfriamento nessa mesma região). Tais eventos impactam diretamente os padrões climáticos globais, 
alterando regimes de chuvas, secas, ciclones e temperaturas em diversas regiões do planeta. Além disso, 
mudanças climáticas intensificadas por ações antrópicas afetam a circulação oceânica, demonstrando a 
complexa interdependência entre oceanos e clima.
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O ciclo do carbono marinho: mecanismos de regulação climática e seus 

limites

O ciclo do carbono marinho constitui um dos pilares do sistema climático 

global, integrando processos físicos, químicos e biológicos que regulam o flu-

xo e o armazenamento de carbono entre a atmosfera, os oceanos e a biosfera. 

O papel central do oceano nesse ciclo decorre de sua enorme capacidade de 

armazenar carbono, tanto na forma inorgânica dissolvida quanto em biomas-

sa orgânica associada à produtividade biológica. Esse sistema é mediado por 

mecanismos complexos, notadamente as chamadas bombas de carbono – bio-

lógica e física –, que operam em sinergia para sequestrar dióxido de carbono 

atmosférico e transferi-lo para o interior do oceano, onde pode permanecer por 

décadas a milênios.

Bomba biológica de carbono

A bomba biológica de carbono é um processo fundamental do ciclo biogeo-

químico oceânico, responsável pela captura do CO2 atmosférico por meio da 

fotossíntese realizada pelo fitoplâncton. Esses organismos microscópicos, pre-

sentes na camada eufótica do oceano, utilizam o dióxido de carbono dissolvido 

e a energia solar para sintetizar matéria orgânica, transformando o carbono 

inorgânico em carbono orgânico particulado (COP).

Esse carbono orgânico tem dois destinos principais:

■	 Transferência trófica: parte do carbono assimilado pelo fitoplâncton é  

	 transferida aos níveis tróficos superiores, como zooplâncton, peixes e  

	 outros organismos marinhos, por meio das cadeias alimentares.

■	 Exportação para o oceano profundo: outra parcela significativa é expor- 

	 tada da superfície para as camadas mais profundas do oceano. Esse flu- 

	 xo vertical ocorre por meio da sedimentação da matéria orgânica morta,  
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	 das fezes do zooplâncton e da agregação de partículas, que transportam  

	 carbono para zonas onde ele pode ser remineralizado ou enterrado nos  

	 sedimentos marinhos.

■	 De acordo com o modelo proposto por Volk e Hoffert (1985), esse me- 

	 canismo é essencial para manter níveis estáveis de CO2 atmosférico,  

	 operando como uma via natural de sequestro de carbono em escalas de  

	 tempo geológicas.

Bomba física de carbono

A bomba física de carbono, por sua vez, baseia-se na solubilidade do CO2 

em água do mar e nos movimentos de massa das correntes oceânicas, em espe-

cial os processos de afundamento de águas densas em regiões de alta latitude, 

como o Atlântico Norte e o Mar de Weddell, na Antártica.

Em regiões frias, a solubilidade do CO2 é maior, e as águas superficiais, ao 

tornarem-se mais densas por resfriamento e aumento da salinidade (por con-

gelamento ou evaporação), afundam e transportam consigo o carbono dissol-

vido para o interior do oceano. Esse CO2 pode permanecer isolado da atmosfera 

por períodos que variam de décadas a séculos, dependendo da profundidade e 

da trajetória das massas de água no interior do oceano.

Esse processo é um componente central da Circulação Meridional de Re-

volvimento (CMR), também conhecida como “esteira oceânica global”, e atua 

como um mecanismo eficiente de armazenamento a longo prazo do carbono.

Interações e limitações sob o aquecimento global

Apesar de sua eficácia no sequestro de carbono, tanto a bomba biológica 

quanto a física estão sujeitas a alterações frente ao aquecimento global. Um dos 

principais efeitos observados é a redução da solubilidade do CO2 com o aumento 

da temperatura da superfície do mar, o que limita a eficiência da bomba física. 
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Simultaneamente, o aquecimento promove uma estratificação mais intensa da 

coluna d’água, dificultando a mistura vertical e a reposição de nutrientes es-

senciais, como nitrato e fosfato, na zona eufótica – condição que compromete 

a produtividade primária e, portanto, a bomba biológica (Bopp et al., 2013).

Além disso, há indícios crescentes de que a acidificação oceânica, causada 

pelo aumento da concentração de CO2 dissolvido, pode afetar negativamente a 

eficiência da exportação de carbono ao alterar a composição e a densidade da 

matéria orgânica particulada, bem como interferir na calcificação de organis-

mos que contribuem para o lastreamento das partículas (por exemplo: forami-

níferos e cocolitóforos).

Outro aspecto preocupante é a possibilidade de feedbacks positivos, nos quais 

a diminuição da eficiência das bombas de carbono amplifique ainda mais o acú-

mulo de CO2 na atmosfera, retroalimentando o processo de aquecimento global.

O ciclo do carbono marinho representa um componente indispensável da 

regulação climática planetária, com as bombas biológica e física operando de 

forma integrada para sequestrar CO2 atmosférico e armazená-lo no interior dos 

oceanos. No entanto, o funcionamento desses mecanismos está sendo compro-

metido pelas mudanças induzidas pelas atividades humanas, em especial pelo 

aquecimento da superfície marinha e pela acidificação dos oceanos.

A continuidade da eficácia dos oceanos como sumidouros de carbono de-

penderá de ações de mitigação global, incluindo a redução das emissões de 

gases de efeito estufa, bem como do refinamento dos modelos climáticos e 

biogeoquímicos capazes de prever o comportamento futuro do ciclo do carbono 

oceânico em diferentes cenários de mudança climática.

O investimento em redes de observação oceânica, em programas de mo-

nitoramento e em pesquisa interdisciplinar é essencial para compreender as 

vulnerabilidades do ciclo do carbono marinho e para informar políticas públicas 

eficazes em um contexto de rápida transformação ambiental.



141

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

Impacto do aquecimento dos oceanos

O aquecimento global tem promovido mudanças profundas na estrutura 

térmica dos oceanos. De acordo com o IPCC (2021), a temperatura média das 

camadas superiores do oceano (0-700 metros) aumentou significativamente 

nas últimas décadas, sendo esse aquecimento mais pronunciado nas latitudes 

altas e nos trópicos. Trata-se de um processo que desencadeia uma série de 

efeitos sistêmicos:

■ 	 Alterações em ecossistemas marinhos: ambientes como recifes de corais  

	 são altamente sensíveis ao aumento da temperatura, o que resulta em  

	 episódios recorrentes de branqueamento e mortalidade em massa. Ecos- 

	 -sistemas bentônicos também são impactados pela redução do aporte de  

	 oxigênio e nutrientes, causada pela estratificação térmica.

■ 	 Redistribuição de espécies marinhas: as alterações térmicas têm provo- 

	 cado o deslocamento de populações marinhas em direção aos polos ou  

	 a maiores profundidades, modificando cadeias alimentares e a produti- 

	 vidade pesqueira. Espécies comerciais importantes estão tornando-se  

	 escassas em regiões tradicionalmente exploradas, com impactos diretos  

	 sobre comunidades pesqueiras.

■ Intensificação de eventos climáticos extremos: o calor acumulado nas  

	 águas oceânicas serve como combustível para ciclones tropicais, que se  

	 tornam mais frequentes, intensos e duradouros. Há também maior in- 

	 cidência de ondas de calor marinhas, que causam mortalidade em massa  

	 de organismos e comprometem habitats inteiros.

■ Elevação do nível do mar: o aquecimento provoca a expansão térmica da  

	 água e contribui para o derretimento das calotas polares e geleiras, ele- 

	 vando o nível médio dos oceanos. Tal processo representa uma ameaça  

	 direta às zonas costeiras e estuarinas, com riscos de inundação, erosão e  

	 salinização de aquíferos.
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O papel dos oceanos como reguladores climáticos é indissociável da di-

nâmica global do clima. Sua capacidade de absorver calor e gases de efeito 

estufa, de intermediar o ciclo do carbono e de influenciar eventos climáticos 

extremos o coloca no centro das estratégias de enfrentamento das mudanças 

climáticas. No entanto, os limites desses serviços ecossistêmicos estão sendo 

testados por pressões antropogênicas crescentes, que incluem não apenas as 

emissões de GEE, como também a poluição marinha, a sobrepesca e a des-

truição de habitats.

Proteger os oceanos e suas correntes, além de ser uma questão de conser-

vação ambiental, é uma necessidade urgente de segurança climática global. 

A valorização da ciência marinha, o monitoramento contínuo dos parâmetros 

oceanográficos e a integração das dinâmicas oceânicas nas políticas climáticas 

são passos fundamentais para garantir a resiliência do sistema Terra.
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Interconexões entre os oceanos, correntes marítimas 
e a mudança climática global

Efeitos interligados entre atmosfera e mar

A Terra é um sistema integrado, no qual a atmosfera, a hidrosfera, a litos-

fera e a biosfera estão interligadas por uma complexa rede de processos físi-

co-químicos e biológicos. Entre essas conexões, destaca-se a relação entre os 

oceanos e a atmosfera, cuja interação é fundamental para o funcionamento do 

clima planetário. Os oceanos atuam como reservatórios térmicos e reguladores 

climáticos, absorvendo aproximadamente 93% do calor adicional gerado pelo 

acúmulo de gases de efeito estufa (GEE) desde o início da Revolução Industrial.

Essa troca constante de energia e massa entre os oceanos e a atmosfera 

ocorre por meio de processos como evaporação, precipitação, liberação e ab-
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sorção de CO2 e transporte de calor pelas correntes oceânicas. Por exemplo, 

correntes quentes, como a Corrente do Golfo, aquecem regiões da Europa Oci-

dental, enquanto correntes frias, como a Corrente de Humboldt, regulam os 

climas áridos da costa oeste da América do Sul. Alterações nesses fluxos podem 

provocar eventos climáticos extremos e mudanças de longo prazo nos padrões 

de temperatura e precipitação em escala global e regional.

Além disso, os oceanos modulam o ciclo hidrológico, influenciando a umi-

dade atmosférica, a formação de nuvens e os regimes de chuva. Interrupções 

nesse equilíbrio, como observadas em fenômenos como El Niño e La Niña, po-

dem desencadear secas severas, inundações catastróficas, incêndios florestais e 

colapsos agrícolas, evidenciando o grau de interdependência entre os sistemas 

terrestre e marinho.

Cenários futuramente possíveis: projeções e modelagem climática
Modelagens climáticas de última geração, como aquelas utilizadas pelo 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), preveem que a 

continuidade das atuais tendências de emissão de GEE poderá provocar trans-

formações sistêmicas nas correntes oceânicas, incluindo a possível desacelera-

ção da Circulação Meridional do Atlântico (AMOC). Esse cenário está associado a 

um resfriamento anômalo no Atlântico Norte, acompanhado por intensificação 

das secas na Amazônia e no Sahel africano, elevação do nível do mar na costa 

leste dos Estados Unidos e alterações na intensidade e trajetória dos furacões.

As elevações do nível médio do mar, por sua vez, ameaçam diretamente ci-

dades litorâneas e ecossistemas costeiros em todo o mundo, como manguezais, 

estuários e recifes de corais. Em termos agrícolas, mudanças nos padrões de pre-

cipitação e temperatura poderão deslocar zonas de cultivo, reduzir rendimentos 

e aumentar a insegurança alimentar, especialmente em países tropicais e sub-

tropicais. Esses cenários futuros destacam a urgência de integrar as dimensões 

oceânicas nas políticas climáticas, tanto em nível local quanto internacional.
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”
Proteger os oceanos 

e as suas correntes, 
além de ser uma questão 

de conservação ambiental, 
é uma necessidade 

urgente de segurança 
ambiental global.
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Efeitos ambientais

Aumento da temperatura global e mudanças regionais

A temperatura média global da superfície terrestre aumentou aproximada-

mente 1,1°C desde o fim do século XIX, e os cenários projetados indicam aumen-

tos que podem ultrapassar 3°C até o fim do século XXI, a depender do volume 

de emissões. Esse aquecimento tem implicado em transformações significati-

vas nos padrões climáticos regionais, alterando estações chuvosas, padrões de 

vento e distribuição de massas de ar. Tais mudanças afetam desde os regimes 

monçônicos asiáticos até as correntes de jato polares, com consequências sobre 

a produção agrícola, os sistemas hídricos e os ecossistemas terrestres.

Derretimento das calotas polares e aumento do nível do mar

O derretimento acelerado das geleiras montanhosas, da calota da Groen-

lândia e da Antártida Ocidental está elevando o nível médio do mar a uma taxa 

de aproximadamente 3,7 mm por ano, de acordo com o IPCC (2021). Esse pro-

cesso ameaça infraestruturas costeiras, aquíferos subterrâneos, áreas agrícolas 

e populações vulneráveis que habitam zonas litorâneas baixas, como Bangla-

desh, ilhas do Pacífico e deltas na Ásia e na África.
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Fenômenos climáticos extremos

A intensificação de eventos climáticos extremos é uma das expressões mais 

tangíveis das mudanças climáticas. A frequência e a severidade de furacões, 

secas prolongadas, ondas de calor e inundações aumentaram substancialmente 

nas últimas décadas. Essas ocorrências resultam em perdas humanas, econô-

micas e ecológicas, com destaque para incêndios florestais recordes na Austrá-

lia, América do Norte e sul da Europa, e eventos de calor extremo em regiões 

historicamente temperadas, como o Canadá e o norte da Sibéria.

Impactos na biodiversidade

A elevação das temperaturas, a acidificação dos oceanos e as alterações nos 

regimes de precipitação afetam a distribuição geográfica, o comportamento e 

o ciclo de vida de espécies vegetais e animais. Muitas espécies estão migrando 

para latitudes mais altas ou para altitudes superiores, o que pode resultar em 

extinções locais e colapsos ecológicos. Ecossistemas como recifes de corais, 

tundras árticas e florestas tropicais estão entre os mais vulneráveis, colocando 

em risco serviços ecossistêmicos essenciais, como polinização, sequestro de 

carbono e regulação hídrica.

Efeitos sociais e econômicos

Agricultura, segurança alimentar e recursos hídricos

A produtividade agrícola está sendo afetada negativamente em muitas re-

giões devido a eventos climáticos extremos, mudanças nos períodos de cultivo 

e escassez de recursos hídricos. Cultivos básicos como trigo, arroz e milho já 

mostram sinais de estresse climático em zonas tropicais. O risco de inseguran-
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ça alimentar intensifica-se em países em desenvolvimento, onde a agricultura 

é altamente dependente de padrões climáticos estáveis e tecnologias adaptati-

vas são escassas.

Os recursos hídricos, por sua vez, estão sujeitos à redução da disponibilida-

de, contaminação e competição crescente entre setores (agricultura, indústria 

e consumo humano), em função de alterações no ciclo hidrológico e da redução 

de geleiras e fontes de água perenes.

Consequências para a saúde humana

As mudanças climáticas afetam a saúde de diversas formas: por meio do 

aumento de doenças respiratórias e cardiovasculares associadas a ondas de ca-

lor e poluição atmosférica, da intensificação de doenças infecciosas e zoonóti-

cas, em virtude de alterações na distribuição de vetores, e do impacto sobre a 

saúde mental em comunidades expostas a desastres recorrentes. A Organização 

Mundial da Saúde estima que, entre 2030 e 2050, mais de 250 mil mortes adi-

cionais por ano poderão ocorrer devido a causas relacionadas ao clima, espe-

cialmente em populações vulneráveis.

Refugiados climáticos

O deslocamento de populações causado por eventos extremos ou pela de-

gradação ambiental gradual (como salinização de solos, desertificação e ele-

vação do nível do mar) está se tornando uma realidade em diversas partes 

do mundo. Termos como “refugiados climáticos” ou “deslocados ambientais” 

têm sido utilizados para descrever esses grupos, que enfrentam insegurança 

habitacional, perda de meios de subsistência e exclusão social. A falta de ar-

cabouço jurídico internacional específico agrava o problema, deixando milhões 

em situação de vulnerabilidade.
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Custos econômicos e desigualdades exacerbadas

As perdas econômicas associadas às mudanças climáticas são significativas 

e tendem a aumentar exponencialmente. Estimativas do Banco Mundial e da 

ONU indicam que, até 2050, os custos diretos e indiretos poderão superar tri-

lhões de dólares anuais, afetando especialmente os países de baixa renda. A de-

sigualdade é agravada, pois as populações menos responsáveis pelas emissões 

históricas são as mais afetadas pelos impactos climáticos. O conceito de justiça 

climática torna-se, assim, central para o debate internacional sobre mitigação 

e adaptação.

Os oceanos e as correntes marítimas estão no cerne do sistema climático 

da Terra, e sua integridade funcional é condição sine qua non para a estabili-

dade ambiental e a sobrevivência humana em escala planetária (figura 35). A 

mudança climática global, impulsionada majoritariamente por atividades an-

trópicas, está afetando de maneira profunda e interconectada a dinâmica do 

oceano-atmosfera, os padrões climáticos regionais, a biodiversidade e os meios 

de subsistência de bilhões de pessoas.

Enfrentar tais desafios requer uma abordagem multiescalar, interdiscipli-

nar e baseada em evidências científicas, com forte articulação entre ciência, 

políticas públicas e justiça social. A próxima década será decisiva para definir 

os rumos do planeta frente à emergência climática.

 

”A próxima década será decisiva para definir os 
rumos do planeta frente à emergência climática.
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Figura 35. Mostra o ciclo causal, as inter-relações dinâmicas e retroalimentadas entre o aquecimento 
global, os oceanos e os impactos climáticos regionais, destacando o papel crucial das correntes oceânicas 
no sistema climático planetário.
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Quadro 7. Cadeia de interações representada na figura 35.

AQUECIMENTO 
GLOBAL

Causa: o aumento das concentrações de gases de efeito estufa, oriundos 
principalmente de atividades humanas (queima de combustíveis fósseis, 
desmatamento, agropecuária intensiva), aquece a atmosfera terrestre.

Efeito inicial: este aquecimento é o ponto de partida do ciclo descrito.

EFEITOS NOS 
OCEANOS

O aquecimento atmosférico afeta diretamente os oceanos, levando à:
■	 Elevação do nível do mar, devido à fusão de geleiras e expansão térmica 
    da água;
■	 Acidificação dos oceanos pela absorção de CO2 atmosférico.

IMPACTOS 
CLIMÁTICOS
REGIONAIS

Essas mudanças oceânicas impactam:
■	 Padrões de temperatura e precipitação em diversas regiões;
■	 Ocorrência de eventos extremos, como secas severas, enchentes, ondas de  
    calor e ciclones mais intensos.

MUDANÇAS NAS 
CORRENTES 
OCEÂNICAS

O aquecimento dos oceanos interfere na circulação termohalina (baseada em 
temperatura e salinidade), podendo enfraquecer sistemas críticos, como a 
Circulação Meridional do Atlântico (AMOC).
Um enfraquecimento da AMOC pode reduzir o transporte de calor para o 
Hemisfério Norte, alterando drasticamente os climas regionais.

RETROALIMENTAÇÃO 
PARA O 

AQUECIMENTO 
GLOBAL

As alterações nas correntes oceânicas modificam a redistribuição de energia 
no planeta, podendo amplificar o aquecimento global, realimentando o ciclo.

Implicações científicas e políticas

■	 Esta figura mostra que a mudança climática é um fenômeno sistêmico,  

	 com interdependência entre atmosfera, oceanos e regiões continentais.

■	 Intervenções em apenas um elo (por exemplo, cortar emissões de CO2)  

	 precisam ser acompanhadas de monitoramento oceanográfico e mode- 

	 lagem integrada.

■	 O enfraquecimento da AMOC, por exemplo, é um “ponto de inflexão”  

	 (tipping point) estudado com grande preocupação por climatologistas,  

	 dado seu potencial disruptivo.



155

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

Figura 36. A figura apresenta, de forma encadeada e didática, os principais fatores relacionados à mu-
dança climática global, evidenciando suas causas, processos e consequências. O fluxo começa com as 
interações entre os oceanos e a atmosfera, destacando que os oceanos desempenham papel central na 
regulação do clima ao absorver calor e controlar o ciclo hidrológico. Esse desequilíbrio térmico, associa-
do à emissão de gases de efeito estufa por atividades humanas, leva ao aquecimento global, que, por sua 
vez, desencadeia uma série de impactos ambientais, como o derretimento de calotas polares, a elevação 
do nível do mar e o aumento da frequência de eventos climáticos extremos. Esses impactos culminam 
em efeitos sociais e econômicos profundos, incluindo a insegurança alimentar e hídrica, bem como a 
perda da biodiversidade. A figura ressalta, portanto, a interdependência entre os sistemas naturais e 
humanos diante da crise climática e a urgência de ações integradas para sua mitigação e adaptação.
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CAPÍTULO 6 

Mudanças climáticas
e seus efeitos na

saúde pública



158

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

Impactos diretos das mudanças climáticas na saúde humana

Ondas de calor e doenças relacionadas ao calor

Uma das consequências mais preocupantes desse fenômeno é o aumento da 

frequência, duração e intensidade das ondas de calor, eventos extremos carac-

terizados por períodos prolongados de temperatura acima da média histórica. 

Essas ondas têm impactos diretos sobre a saúde humana, especialmente em 

regiões urbanas densamente povoadas, onde o fenômeno das “ilhas de calor” 

potencializa os efeitos adversos do clima extremo (Loughnan et al., 2015).

Doenças relacionadas ao calor são um dos principais problemas de saúde 

pública emergentes nesse contexto. Entre elas, destacam-se a insolação (ou 

hipertermia), a exaustão pelo calor, a desidratação e a exacerbação de doenças 

cardiovasculares e respiratórias pré-existentes (Basu; Samet, 2002; Hajat et al., 

2010). A mortalidade por causas cardiovasculares tende a aumentar significa-

tivamente durante ondas de calor, especialmente entre indivíduos com pressão 

arterial elevada, insuficiência cardíaca congestiva e outras comorbidades.

A suscetibilidade aos efeitos do calor é amplificada em grupos vulneráveis 
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da população, como idosos, crianças, pessoas com doenças crônicas e traba-

lhadores expostos ao ambiente externo, como agricultores, operários da cons-

trução civil e catadores de materiais recicláveis (Kovats; Hajat, 2008). Tais 

populações, muitas vezes residentes em áreas urbanas periféricas com baixa 

arborização e infraestrutura precária, sofrem com a falta de acesso a sistemas 

de ventilação, hidratação adequada e cuidados médicos oportunos, o que agrava 

a carga de morbimortalidade associada a eventos de calor extremo.

Do ponto de vista da gestão da saúde pública, a mitigação dos efeitos das 

ondas de calor requer um conjunto de estratégias adaptativas. Uma das mais 

eficazes é a implementação de sistemas de alerta precoce, que combinam pre-

visões meteorológicas com indicadores de saúde pública para antecipar surtos 

de doenças e direcionar ações preventivas (McGregor et al., 2015). Cidades como 

Paris e Toronto já estabeleceram protocolos que incluem campanhas de cons-

cientização, monitoramento de idosos solitários, ampliação do funcionamento 

de centros de atendimento e disponibilização de locais públicos climatizados 

durante ondas de calor.

Além disso, políticas de adaptação urbana são fundamentais para reduzir 

a exposição ao calor extremo. Medidas como o aumento de áreas verdes, uso 

de materiais de construção com alta refletividade solar, promoção de telhados 

verdes e redução da densidade populacional em áreas críticas têm mostrado 

resultados positivos na mitigação dos efeitos das ilhas de calor urbanas (Oke, 

1982; Stone et al., 2010).

Por fim, é crucial reconhecer que os impactos das mudanças climáticas na 

saúde humana não são uniformemente distribuídos e refletem desigualdades 

socioeconômicas e ambientais preexistentes. Portanto, qualquer estratégia de 

adaptação deve considerar a justiça climática como princípio orientador, ga-

rantindo que os grupos mais vulneráveis recebam apoio prioritário e partici-

pem dos processos decisórios.
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Eventos climáticos extremos e seus efeitos agudos na saúde

As mudanças climáticas têm provocado uma intensificação de eventos cli-

máticos extremos, como enchentes, secas severas, furacões, deslizamentos de 

terra e incêndios florestais. Esses eventos, além de causarem destruição física 

e perdas econômicas substanciais, geram impactos diretos e imediatos sobre a 

saúde das populações expostas. Tais impactos incluem desde traumas físicos 

até o agravamento de doenças infecciosas e distúrbios de saúde mental, confi-

gurando um desafio multifacetado para os sistemas de saúde pública (Watts et 

al., 2023).

Inundações são eventos cada vez mais frequentes, especialmente em áreas 

tropicais e subtropicais sujeitas ao aumento do nível do mar e à intensificação 

das chuvas. Seus efeitos na saúde humana são múltiplos: afogamentos, trau-

mas, surtos de doenças transmitidas pela água contaminada (como leptospiro-

se, cólera e hepatite A), além do comprometimento da infraestrutura sanitária 

e hospitalar (Few et al., 2004; Alderman et al., 2012). A contaminação de fontes 

de água potável com esgoto, metais pesados e pesticidas durante enchentes 

também agrava o risco de doenças gastrointestinais e intoxicações agudas.

Secas prolongadas, por sua vez, têm impactos sanitários menos imediatos, 

porém cumulativos e significativos. A escassez de água afeta a higiene pesso-

al e coletiva, favorecendo a propagação de doenças infecciosas. A redução da 

produção agrícola, além de afetar a segurança alimentar, compromete o estado 

nutricional das populações mais pobres, especialmente em crianças e gestan-

tes, aumentando a prevalência de desnutrição e doenças associadas, como ane-

mia e déficit de crescimento (Stanke et al., 2013). Em regiões semiáridas, como 

o semiárido brasileiro e partes do Sahel africano, há correlações diretas entre 

eventos de seca e surtos de doenças respiratórias, dermatológicas e diarreicas.

Incêndios florestais, agravados por secas, má gestão ambiental e aumen-

to da temperatura, são fontes significativas de poluentes atmosféricos, como 
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material particulado (MP) (Few et al., 2004, Stanke et al., 2013), monóxido de 

carbono (CO), ozônio troposférico (O3) e compostos orgânicos voláteis. A ex-

posição prolongada à fumaça desses incêndios está associada ao aumento de 

internações hospitalares por doenças respiratórias (asma, bronquite, DPOC) e 

cardiovasculares, especialmente entre idosos, gestantes e crianças (Reid et al., 

2016). Além disso, os incêndios afetam os serviços de saúde locais, tanto pela 

sobrecarga da demanda quanto pela interrupção de serviços básicos.

Furacões e ciclones tropicais, mais intensos devido ao aquecimento dos 

oceanos, trazem consigo uma combinação de riscos: ventos destrutivos, ala-

gamentos, escassez de água potável, desabrigamento, proliferação de vetores e 

interrupção de cadeias de fornecimento médico. Além dos danos físicos, even-

tos como o furacão Katrina (2005) evidenciaram os impactos psicológicos du-

radouros sobre as populações expostas, incluindo transtorno de estresse pós-

-traumático (TEPT), ansiedade e depressão (Lowe et al., 2013).

Os efeitos de deslizamentos de terra, geralmente induzidos por chuvas in-

tensas em regiões montanhosas, são particularmente graves em contextos de 

ocupação irregular e ausência de planejamento urbano. Essas ocorrências são 

frequentemente fatais e dificultam o acesso a serviços de emergência, além de 

resultarem em deslocamentos populacionais e agravos à saúde mental.

A vulnerabilidade da população frente a esses eventos está profundamente 

ligada a fatores sociais, como pobreza, habitação precária, baixa escolaridade e 

exclusão territorial. Assim, os efeitos diretos das mudanças climáticas sobre a 

saúde são, também, uma questão de equidade e justiça socioambiental.

Medidas de prevenção e resposta devem, portanto, integrar sistemas de 

monitoramento climático, planejamento urbano resiliente, educação comuni-

tária, infraestrutura de saúde adaptativa e protocolos de emergência interse-

toriais. O fortalecimento da atenção primária à saúde com enfoque territorial 

e o desenvolvimento de planos de contingência baseados em dados locais são 
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componentes essenciais de uma abordagem adaptativa frente ao aumento da 

frequência de eventos extremos (WHO, 2021).

Doenças transmitidas por vetores e a expansão de zonas endêmicas

Doenças transmitidas por vetores, como a dengue, a malária, o zika vírus, a 

febre chikungunya e a leishmaniose, estão entre os agravos mais sensíveis às va-

riações climáticas. Isso deve-se ao fato de que os vetores – principalmente mos-

quitos, carrapatos e flebotomíneos – têm sua sobrevivência, reprodução e com-

portamento de picada diretamente influenciados por fatores ambientais, como 

temperatura, umidade e padrões de precipitação (Patz et al., 2005; IPCC, 2022).

O aquecimento global tem expandido a distribuição geográfica de vetores 

importantes, como o Aedes aegypti e o Anopheles spp., para altitudes e latitudes 

onde antes sua presença era rara ou inexistente. Um exemplo notório é a dis-

seminação da dengue para regiões subtropicais e mesmo temperadas, como 

partes do sul dos Estados Unidos, sul da Europa e regiões mais elevadas da 

América do Sul e da África (Messina et al., 2019). Isso decorre do encurtamento 

do ciclo de vida do mosquito e do aumento na taxa de replicação viral em tem-

peraturas mais elevadas, o que acelera a transmissão da doença.

A malária, tradicionalmente endêmica em zonas tropicais, tem apresenta-

do potencial de reemergência em áreas onde havia sido eliminada. Mudanças 

nos padrões de precipitação e aumento da temperatura podem criar habitats 

temporários para criadouros do Anopheles spp., especialmente em regiões de 

fronteira ecológica. A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2023) alerta que 

mesmo pequenas alterações na sazonalidade climática podem aumentar subs-

tancialmente o risco de surtos em populações não imunizadas.

Além disso, há um risco crescente associado a doenças emergentes, como 

o vírus do Nilo Ocidental e o vírus da febre do Vale do Rift, cujos vetores e re-

servatórios estão sendo afetados por alterações na temperatura e nos ciclos hi-
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drológicos. Tais doenças, antes restritas a determinadas regiões da África e do 

Oriente Médio, vêm sendo detectadas em áreas cada vez mais amplas da Europa 

e das Américas (Mordecai et al., 2017).

No Brasil, o impacto das mudanças climáticas na epidemiologia da dengue, 

zika e chikungunya tem sido objeto de diversas análises. Estudos recentes de-

monstram que a elevação de temperaturas médias, aliada à intensificação de 

períodos chuvosos seguidos por estiagens, cria um ambiente ideal para a pro-

liferação do Aedes aegypti. Essa dinâmica é agravada por fatores urbanos, como 

acúmulo de resíduos, falta de saneamento básico e crescimento desordenado 

das cidades (Tauil, 2001; Confalonieri et al., 2009).

Outro ponto de preocupação é a leishmaniose, cuja transmissão tem se 

deslocado de áreas rurais para zonas urbanas e periurbanas, impulsionada tan-

to por mudanças ambientais como por modificações no uso do solo, desma-

tamento e aumento das temperaturas médias. A destruição de ecossistemas 

naturais favorece o contato entre vetores, hospedeiros silvestres e humanos, 

criando novas interfaces zoonóticas (Valero; Uriarte, 2020).

As estratégias de enfrentamento das doenças vetoriais no contexto das mu-

danças climáticas exigem uma abordagem integrada e intersetorial. Entre as 

principais ações recomendadas, destacam-se:

■	Monitoramento climático e epidemiológico integrado, com uso de fer- 

	 ramentas de modelagem e sensoriamento remoto para prever surtos com  

	 base em condições ambientais;

■	Educação e mobilização comunitária, voltadas para o controle de cria- 

	 douros e a conscientização sobre os efeitos do clima na saúde;

■	Fortalecimento da vigilância em saúde e dos serviços de atenção primá- 

	 ria, com capacitação contínua de agentes comunitários e equipes multi- 

	 profissionais;



164

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

■	 Investimentos em pesquisa aplicada, especialmente em vacinas, novos  

	 inseticidas e tecnologias de controle biológico;

■	Planejamento urbano sustentável, com foco na infraestrutura sanitária,  

	 controle de resíduos e acesso à água potável.

A perspectiva futura indica que, na ausência de ações coordenadas, haverá 

um aumento do número de pessoas expostas a vetores perigosos, especial-

mente nos países em desenvolvimento. Portanto, é imperativo que políticas 

de adaptação climática incluam a saúde pública como eixo central, conside-

rando os determinantes sociais e ambientais das doenças vetoriais em suas 

múltiplas dimensões.

Poluição atmosférica, mudanças climáticas e seus efeitos 
na saúde respiratória e cardiovascular

Doenças respiratórias e cardiovasculares associadas à poluição do ar

A interseção entre mudanças climáticas e poluição atmosférica representa 

uma das mais significativas ameaças à saúde humana no século XXI. Os mes-

mos processos que impulsionam o aquecimento global — em especial a queima 

de combustíveis fósseis — são também os principais responsáveis pela emissão 

de poluentes atmosféricos prejudiciais à saúde, como o material particulado 

fino (MP), o dióxido de nitrogênio (NO2), o dióxido de enxofre (SO2), o ozônio 

troposférico (O3) e compostos orgânicos voláteis (COVs) (Lelieveld et al., 2019).

As mudanças climáticas influenciam diretamente a qualidade do ar por meio 

da intensificação de fenômenos como secas, queimadas naturais e antropogê-

nicas, além da elevação da temperatura média global. Tais fatores promovem a 
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emissão e a concentração de poluentes atmosféricos como o ozônio troposférico 

(O3), material particulado fino (MPF), dióxido de nitrogênio (NO2) e compostos 

orgânicos voláteis. O ozônio, em especial, é formado por reações fotoquímicas 

entre precursores (NOX e VOCs) sob condições de forte radiação solar, tornan-

do-se mais prevalente em climas quentes e secos, comuns em contextos de 

aquecimento global (Jacob; Winner, 2009). O MPF, por sua vez, resulta da quei-

ma de biomassa de combustíveis fósseis e representa um dos poluentes mais 

nocivos à saúde humana devido à sua capacidade de penetrar profundamente 

nos alvéolos pulmonares e atingir a corrente sanguínea (Pope et al., 2009). Os 

incêndios florestais, cuja frequência tem aumentado em função de períodos de 

seca prolongados, liberam grandes volumes desses contaminantes e têm sido 

responsáveis por episódios de emergência em saúde ambiental em várias partes 

do mundo, como Austrália, Califórnia e Amazônia brasileira. Tais alterações na 

qualidade do ar devem ser compreendidas como um elo crítico entre mudanças 

climáticas e os agravos à saúde pública.

A exposição contínua ou aguda a poluentes atmosféricos está fortemente 

associada a doenças respiratórias e cardiovasculares, representando uma das 

mais relevantes consequências indiretas das mudanças climáticas. O material 

particulado fino, por exemplo, induz processos inflamatórios e oxidativos no 

epitélio pulmonar, favorecendo o desenvolvimento e agravamento de doenças 

como asma, bronquite crônica e doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), 

além de aumentar a incidência de infecções respiratórias (Cohen et al., 2017). 

Paralelamente, a exposição a poluentes como NO2 e ozônio tem sido corre-

lacionada a eventos cardiovasculares agudos, incluindo infarto do miocárdio, 

arritmias e acidentes vasculares cerebrais, por meio de mecanismos como dis-

função endotelial, hipertensão e aumento da viscosidade sanguínea (Brook et 

al., 2010). Estimativas da Organização Mundial da Saúde indicam que a polui-

ção do ar está associada a mais de 7 milhões de mortes prematuras por ano, 
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sendo responsável por mais de 20% das mortes cardiovasculares globais (WHO, 

2021). Com o agravamento das mudanças climáticas, espera-se um aumento 

considerável desses agravos, especialmente em áreas urbanas densamente po-

voadas e em países em desenvolvimento, onde políticas de controle ambiental 

são frequentemente frágeis ou inexistentes.

A poluição do ar atua de maneira sinérgica com as mudanças climáticas. O 

aumento das temperaturas médias intensifica a formação do ozônio ao nível 

do solo — um potente irritante pulmonar — e prolonga os episódios de es-

tagnação atmosférica, que impedem a dispersão de poluentes, particularmente 

em grandes centros urbanos. Além disso, eventos extremos como incêndios 

florestais, cada vez mais frequentes e intensos, liberam enormes quantidades 

de fumaça e fuligem na atmosfera, elevando drasticamente os níveis de PM em 

escalas regionais e até continentais (Xu et al., 2020).

Do ponto de vista fisiopatológico, a exposição crônica a poluentes atmos-

féricos tem sido associada a uma série de efeitos adversos sobre o sistema res-

piratório, incluindo o aumento da incidência e da gravidade de doenças como 

asma, doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), bronquite e infecções res-

piratórias agudas, sobretudo em crianças e idosos (Giles et al., 2011). A literatu-

ra também evidencia um elo robusto entre poluição do ar e doenças cardiovas-

culares, como infarto agudo do miocárdio, arritmias, acidente vascular cerebral 

(AVC) e hipertensão arterial (Brook et al., 2010).

Estudos epidemiológicos têm demonstrado que não há um limiar segu-

ro para exposição a partículas finas — ou seja, mesmo concentrações abaixo 

dos limites estabelecidos por muitas legislações ambientais podem provocar 

agravos à saúde (Pope et al., 2009). A exposição aguda a PM, por exemplo, está 

associada a aumentos quase imediatos em internações hospitalares e óbitos por 

causas cardiovasculares e respiratórias, enquanto a exposição crônica contribui 

significativamente para o aumento da mortalidade por todas as causas, espe-



167

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

cialmente em populações vulneráveis (Stanaway et al., 2018).

Os efeitos adversos da poluição atmosférica, intensificada pelas mudanças 

climáticas, não ocorrem de forma homogênea na população. Crianças, idosos, 

pessoas com doenças crônicas preexistentes (como doenças respiratórias e car-

diovasculares) e populações expostas a condições precárias de moradia repre-

sentam os grupos mais vulneráveis aos efeitos nocivos da má qualidade do ar 

(Trasande et al., 2006). Crianças, por exemplo, possuem sistema respiratório 

ainda em desenvolvimento, respiração mais rápida e maior tempo de exposição 

ao ar livre, o que as torna mais suscetíveis à asma e a infecções respiratórias. Já 

os idosos tendem a apresentar múltiplas comorbidades e menor capacidade fi-

siológica de adaptação ao estresse ambiental, elevando o risco de complicações 

cardiovasculares. A vulnerabilidade é ainda acentuada em regiões urbanas pe-

riféricas, onde a densidade populacional é alta e o acesso a serviços de saúde e 

saneamento básico é limitado. Nesses contextos, as mudanças climáticas fun-

cionam como um “multiplicador de ameaças”, agravando desigualdades socio-

ambientais já existentes e ampliando os riscos sanitários (Watts et al., 2021). 

Políticas públicas que promovam justiça ambiental, transição energética e mo-

nitoramento ambiental contínuo são essenciais para mitigar tais impactos.

No Brasil, estudos têm evidenciado a correlação entre os picos de poluição 

do ar em metrópoles, como São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre, com o 

aumento das internações por doenças respiratórias, especialmente durante os 

períodos mais quentes e secos do ano. Esse cenário é agravado pelas desigual-

dades sociais, que tornam moradores de regiões periféricas — frequentemente 

mais expostos e com menor acesso aos serviços de saúde — especialmente 

vulneráveis aos efeitos da poluição (Silva et al., 2013).

Adicionalmente, deve-se considerar os impactos respiratórios e cardiovas-

culares dos poluentes emitidos por queimadas rurais na Amazônia, no Cerrado 

e no Pantanal. Durante os meses de seca é comum observar o aumento de casos 
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de doenças respiratórias, inclusive entre populações indígenas e ribeirinhas. A 

poluição gerada nessas áreas pode ser transportada por centenas ou milhares 

de quilômetros, afetando centros urbanos distantes e criando um problema de 

saúde pública de dimensão nacional (Brook et al., 2011).

Diante desse quadro, algumas estratégias de mitigação e adaptação são in-

dispensáveis (figura 37):

■	 Substituição progressiva dos combustíveis fósseis por fontes de energia  

	 renovável, como solar e eólica;

■	 Melhoria do transporte público e incentivo à mobilidade ativa (como ca- 

	 minhar e pedalar) para reduzir as emissões veiculares;

■	 Regulação rigorosa de emissões industriais e agrícolas, com fortaleci- 

	 mento das agências ambientais e dos sistemas de monitoramento da  

	 qualidade do ar;

■	 Integração das informações ambientais com os sistemas de saúde, per- 

	 mitindo ações antecipadas durante episódios críticos;

■	 Promoção de zonas urbanas verdes e corredores ecológicos, que redu- 

	 zem ilhas de calor e promovem a dispersão de poluentes;

■	 Educação ambiental e campanhas de saúde pública voltadas para popu- 

	 lações em risco e profissionais de saúde.

Como afirmado pela Organização Mundial da Saúde, os benefícios à saúde 

de políticas climáticas ambiciosas são imediatos, mensuráveis e significativos, 

particularmente no que diz respeito à qualidade do ar. Portanto, a proteção da 

saúde respiratória e cardiovascular deve ser um dos principais argumentos a 

favor de uma transição energética justa e acelerada (WHO, 2021).
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Figura 37. A figura apresenta uma relação sistêmica entre as mudanças climáticas, a poluição atmosférica 
e os impactos sobre a saúde humana, destacando os efeitos mais graves para grupos sociais vulneráveis. 
O diagrama inicia com as mudanças climáticas, provocadas principalmente pelo aumento da temperatura 
global, ocorrência de secas, queimadas e a queima de combustíveis fósseis. Esses fatores intensificam a li-
beração de poluentes atmosféricos, como material particulado fino (PM), ozônio troposférico (O3), dióxido 
de nitrogênio (NO2) e compostos orgânicos voláteis — todos altamente tóxicos e prejudiciais ao sistema 
respiratório e cardiovascular. Esses poluentes, por sua vez, contribuem para o aumento de doenças respi-
ratórias e cardiovasculares, como asma, bronquite, DPOC (doença pulmonar obstrutiva crônica), infecções 
respiratórias, acidente vascular cerebral (AVC), arritmias, infarto e hipertensão. A exposição contínua a 
esses fatores compromete severamente a saúde pública. Por fim, o impacto dessas doenças e da exposição 
à poluição é mais acentuado em grupos vulneráveis, como idosos, crianças, pessoas com doenças crôni-
cas e populações de baixa renda — que geralmente vivem em áreas mais poluídas e têm menor acesso 
a serviços de saúde. A figura evidencia, portanto, como o aquecimento global e a degradação ambiental 
intensificam desigualdades sociais e sanitárias, sendo necessária uma abordagem integrada de políticas 
públicas de saúde, meio ambiente e justiça social.
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Mudanças climáticas, saúde mental e bem-estar psicológico: ecoansieda-

de, trauma climático e ecoluto

A relação entre mudanças climáticas e saúde mental tem sido tradicional-

mente negligenciada nas análises epidemiológicas, que tendem a priorizar os 

efeitos físicos mais imediatos. No entanto, há um número crescente de evi-

dências científicas que demonstram que o aquecimento global e seus eventos 

associados — como desastres ambientais, degradação dos ecossistemas, inse-

gurança alimentar, deslocamentos forçados e perda de modos de vida — cons-

tituem fatores de risco significativos para o bem-estar psicológico de indivídu-

os e comunidades (Berry et al., 2010; Clayton et al., 2017).

As consequências psicológicas das mudanças climáticas podem ser tanto di-

retas quanto indiretas. Entre os impactos diretos, destacam-se os transtornos 

de estresse pós-traumático (TEPT), ansiedade aguda, depressão e distúrbios do 

sono observados após eventos extremos, como enchentes, secas prolongadas, 

ciclones e incêndios florestais. Em populações vulneráveis — como crianças, 

idosos, povos indígenas e comunidades que dependem diretamente de recursos 

naturais —, tais eventos podem levar à desorganização social e emocional pro-

funda, resultando em traumas psicológicos duradouros (Doherty; Clayton, 2011).

Um exemplo emblemático são os incêndios florestais de larga escala ocorri-

dos na Austrália, Califórnia e Amazônia, que não apenas destruíram lares e ecos-

sistemas, como também desencadearam níveis elevados de estresse e ansiedade 

populacional. As perdas materiais, o deslocamento forçado e o luto ecológico pela 

destruição da natureza têm impactos psíquicos de longo prazo, muitas vezes in-

visíveis às estatísticas tradicionais de saúde (Cunsolo; Ellis, 2018).

Entre os efeitos indiretos, destaca-se a ecoansiedade, definida como a sen-

sação crônica de preocupação, impotência e desespero frente à degradação am-

biental global. Embora não seja, até o momento, classificada como um trans-

torno mental clínico, a ecoansiedade é amplamente reconhecida por psicólogos 
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como um fenômeno real e crescente, especialmente entre os jovens e os cien-

tistas ambientais (Clayton, 2020). Essa ansiedade pode manifestar-se por meio 

de sintomas como insônia, irritabilidade, ruminação constante sobre o futuro 

climático e até paralisia decisional.

Outro conceito emergente é o ecoluto (ecological grief), que descreve o sen-

timento de tristeza, desolação e perda associado à extinção de espécies, à des-

truição de paisagens significativas e ao colapso de modos de vida enraizados em 

ecossistemas específicos. Esse tipo de sofrimento é particularmente relevante 

para comunidades indígenas, pescadores artesanais, ribeirinhos e agricultores 

familiares, cujas identidades estão profundamente ligadas ao ambiente natural 

(Albrecht, 2011; Cunsolo; Landman, 2017).

A intensificação de eventos climáticos extremos, somada à incerteza quanto 

ao futuro ambiental do planeta, também tem estimulado um aumento dos trans-

tornos de adaptação e de sentimentos de desesperança existencial, especialmen-

te em populações urbanas expostas a informações constantes sobre catástrofes 

climáticas. O excesso de dados negativos, sem estratégias coletivas de enfrenta-

mento, pode levar à apatia ou à negação como mecanismos psíquicos de defesa.

Diante desse cenário, é necessário incorporar a saúde mental como um eixo 

transversal nas políticas de adaptação às mudanças climáticas. Algumas estra-

tégias recomendadas pela literatura incluem:

■	 Promoção de resiliência comunitária, por meio da construção de redes de  

	 apoio social, solidariedade intergeracional e fortalecimento do senso de  

	 pertencimento;

■	 Capacitação de profissionais da saúde mental para que reconheçam os  

	 impactos psíquicos das mudanças ambientais e ofereçam suporte ade- 

	 quado em contextos de desastres;

■	 Criação de espaços de escuta e expressão emocional, especialmente em  

	 escolas, universidades e centros comunitários;
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■	 Integração da saúde mental em planos de emergência climática, garan- 

	 tindo suporte psicossocial em momentos de crise ambiental;

■	 Valorização dos saberes tradicionais e das práticas de cuidado locais, como  

	 forma de reconstrução de vínculos com o território e promoção do bem viver.

Por fim, é essencial compreender que os impactos emocionais das mu-

danças climáticas não são distribuídos de maneira equitativa. Populações já 

vulnerabilizadas por determinantes sociais da saúde — como pobreza, racis-

mo ambiental e desigualdade territorial — estão mais propensas a vivenciar 

traumas psicológicos intensos e persistentes. Assim, qualquer resposta efetiva 

à crise climática deve considerar o cuidado psíquico como parte integrante da 

justiça climática (figura 38).
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Figura 38. Apresenta um modelo conceitual sobre os efeitos psicossociais das mudanças climáticas 
globais, evidenciando como os eventos ambientais extremos impactam diretamente a saúde mental, 
especialmente entre populações vulneráveis. A estrutura inicia-se com os fenômenos associados à crise 
climática — como aquecimento global, degradação ambiental e elevação do nível do mar —, que atuam 
como gatilhos de estressores psicossociais, tais como desastres ambientais, deslocamentos forçados, 
perda de ecossistemas e insegurança alimentar. Esses estressores geram impactos psicológicos diretos, 
incluindo transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), ansiedade, depressão e distúrbios do sono, 
além de impactos psicológicos indiretos, como a ecoansiedade, o ecoluto (luto ecológico pela perda 
ambiental) e uma sensação de desesperança existencial diante das crises ambientais. A figura também 
destaca os fatores de vulnerabilidade que agravam esses efeitos, como pobreza, racismo ambiental, 
ausência de apoio institucional e a maior suscetibilidade de crianças, idosos e povos tradicionais — po-
pulações que historicamente enfrentam barreiras estruturais. Diante desse cenário, o diagrama propõe 
respostas necessárias, como a inserção da saúde mental nas políticas climáticas, o fortalecimento da 
resiliência comunitária e a promoção de ações baseadas em justiça climática e acolhimento psicossocial. 
Em síntese, a figura ressalta a urgência de abordagens integradas entre meio ambiente, saúde pública e 
justiça social, ampliando o reconhecimento dos efeitos psicológicos da emergência climática como uma 
prioridade em contextos nacionais e internacionais.
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Deslocamento forçado e saúde mental no contexto das mudanças climáticas

As mudanças climáticas intensificam processos já complexos de mobili-

dade humana ao redor do mundo, produzindo um fenômeno emergente: os 

chamados migrantes climáticos. Diferentemente de migrantes econômicos ou 

refugiados políticos, essas populações são forçadas a abandonar seus territó-

rios devido a eventos climáticos extremos (como enchentes, ciclones e secas 

prolongadas), elevação do nível do mar e degradação ambiental progressiva, 

comprometendo a habitabilidade de regiões inteiras. Segundo o Internal Dis-

placement Monitoring Centre (IDMC, 2023), cerca de 32,6 milhões de pessoas 

foram deslocadas por desastres em 2022 — número que tende a crescer nas 

próximas décadas com o avanço do aquecimento global.

Embora o deslocamento em si represente um desafio logístico e humani-

tário, os impactos mais duradouros recaem sobre a saúde mental das popu-

lações afetadas. O trauma associado à perda de lares, meios de subsistência e 

redes sociais está fortemente correlacionado ao desenvolvimento de transtor-

nos mentais, como ansiedade generalizada, depressão, transtorno de estresse 

pós-traumático (TEPT) e sintomas psicossomáticos. 

Migração forçada e perda de territorialidade

O deslocamento climático, ainda que muitas vezes interno aos países, im-

plica a ruptura de vínculos sociais, culturais e simbólicos profundamente enrai-

zados no território. Populações indígenas, ribeirinhas, agricultores familiares 

e pescadores artesanais frequentemente perdem não apenas suas casas, como 

também formas de vida associadas ao ambiente natural, à ancestralidade e à 

identidade coletiva. Essa perda de territorialidade configura uma experiência de 

luto ecológico (Cunsolo; Ellis, 2018), descrita como o sofrimento psíquico diante 

da destruição de ecossistemas e paisagens com significado afetivo e espiritual.

Além disso, a precariedade dos abrigos temporários, a incerteza jurídica 
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sobre reassentamentos e a ausência de apoio psicossocial estruturado aprofun-

dam a vulnerabilidade dos indivíduos deslocados. Crianças e adolescentes são 

particularmente suscetíveis aos efeitos adversos do deslocamento, que podem 

comprometer seu desenvolvimento emocional e desempenho escolar. O deslo-

camento também acarreta discriminação e xenofobia nos contextos de destino, 

intensificando sentimentos de exclusão, desesperança e humilhação.

Transtornos mentais associados ao estresse climático

Estudos empíricos em zonas afetadas por desastres naturais e eventos cli-

máticos extremos demonstram uma associação significativa entre desloca-

mento forçado e incidência de transtornos mentais. Em contextos de eventos 

súbitos, como enchentes ou deslizamentos de terra, os sintomas de TEPT são 

frequentes, especialmente quando há perdas humanas ou ferimentos. Em si-

tuações de degradação ambiental lenta — como desertificação, salinização do 

solo ou aumento progressivo do nível do mar —, os efeitos sobre a saúde men-

tal tendem a ser crônicos e insidiosos, gerando quadros de ansiedade existen-

cial, depressão e desesperança (Berry et al., 2010).

Populações expostas repetidamente a eventos climáticos extremos sofrem 

com a chamada carga cumulativa de estresse, exacerbando fatores de risco pre-

existentes. Mulheres, idosos, pessoas com deficiência e indivíduos com histó-

rico de trauma apresentam maior suscetibilidade à deterioração da saúde men-

tal no contexto de deslocamentos induzidos pelo clima. A ausência de políticas 

públicas de acolhimento psicológico e de mecanismos de proteção social apro-

funda a precariedade das respostas institucionais.

Mudanças climáticas, empobrecimento e vulnerabilidade emocional

Mesmo em comunidades que não sofrem deslocamento físico imediato, a 
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ameaça constante das mudanças climáticas — como a possibilidade de perder 

suas terras, casas ou modos de vida — pode induzir uma forma de ecoansie-

dade, definida como o sofrimento psíquico frente à percepção de colapso am-

biental global (Clayton et al., 2017). Esse tipo de ansiedade manifesta-se em 

sentimentos de impotência, insônia, desmotivação e sofrimento moral, com 

impactos relevantes na saúde mental coletiva.

Nos países em desenvolvimento, onde a proteção social é limitada e os re-

cursos para a saúde mental são escassos, os efeitos psicológicos das mudanças 

climáticas podem ser especialmente devastadores. A falta de suporte institu-

cional, aliada à intensificação da pobreza, insegurança alimentar e destruição 

ambiental, configura um cenário de vulnerabilidade emocional crescente e de 

potencial agravamento de transtornos mentais em escala populacional.

A emergência climática não é apenas uma crise ambiental e econômica, 

mas também uma crise de saúde mental global. O deslocamento forçado por 

eventos climáticos compromete, além da integridade física das populações, sua 

estabilidade emocional e bem-estar psicológico. Os transtornos mentais rela-

cionados à perda de territórios, casas, recursos e identidade demandam res-

postas intersetoriais, que integrem saúde pública, justiça ambiental e políticas 

de migração e reassentamento com base em direitos humanos.

”[...] o deslocamento forçado induzido por fatores 
climáticos compromete o bem-estar psicológico 

das populações [...] 
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É fundamental que os governos implementem estratégias de saúde mental 

comunitária, com enfoque preventivo, culturalmente sensível e territorializa-

do, e que reconheçam os impactos psíquicos das mudanças climáticas como 

uma dimensão central na formulação de políticas climáticas. A justiça climática 

só será alcançada quando a dignidade e o bem-estar psicológico das populações 

afetadas forem colocados no centro das respostas institucionais ao colapso am-

biental em curso.

Mudanças climáticas e doenças transmitidas por vetores

Figura 39. Resume, de forma clara e estruturada, a complexa relação entre mudanças climáticas globais 
e o aumento das doenças infecciosas emergentes transmitidas por vetores, especialmente em regiões 
vulneráveis. No topo do diagrama, destacam-se os fatores climáticos — como o aquecimento global, 
alterações na precipitação e umidade —, que afetam diretamente o comportamento e a ecologia de 
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vetores, como mosquitos transmissores de arboviroses. Esses fatores provocam alterações nos vetores, 
como expansão geográfica (com penetração em áreas antes não endêmicas), aumento da longevidade, 
maior frequência de picadas e maior competência vetorial, isto é, maior capacidade de transmissão de 
patógenos.

A figura 39 evidencia a necessidade de uma abordagem transdisciplinar e 

preventiva, reforçando a importância de integrar conhecimento científico, po-

líticas públicas e justiça social na gestão das doenças vetoriais em tempos de 

mudanças climáticas aceleradas.
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Segurança alimentar e nutrição

Mudanças climáticas, segurança alimentar e nutrição

A interseção entre clima, agricultura e saúde

As mudanças climáticas exercem efeitos complexos e multifatoriais sobre 

a produção de alimentos, influenciando diretamente a segurança alimentar, 

os padrões nutricionais e, por consequência, a saúde pública. O aumento da 

temperatura média global, as alterações nos regimes de precipitação, a eleva-

ção da frequência de eventos climáticos extremos (como secas e inundações) 

e o aumento da salinização de solos costeiros estão comprometendo signifi-

cativamente a produtividade agrícola em diferentes regiões do planeta (IPCC, 

2022). Culturas alimentares básicas, como arroz, milho e trigo — que susten-

tam a dieta de bilhões de pessoas —, têm mostrado declínio na produtivida-

de em diversas regiões tropicais e subtropicais, particularmente em países de 

baixa renda, onde os sistemas agrícolas dependem fortemente de condições 

climáticas previsíveis (Myers et al., 2017). Esses efeitos repercutem em níveis 

crescentes de insegurança alimentar, desnutrição e deficiências nutricionais, 

especialmente entre populações vulneráveis.

Impactos nutricionais: menor valor nutricional e aumento de deficiências

Além da redução da quantidade de alimentos produzidos, as mudanças cli-

máticas afetam a qualidade nutricional dos alimentos. Estudos experimentais 

mostram que o aumento da concentração atmosférica de CO2, embora possa 

estimular o crescimento de algumas plantas, tende a reduzir a concentração de 

nutrientes essenciais, como proteínas, ferro e zinco, em culturas como trigo, 

arroz e leguminosas (Ziska et al., 2016). Esse fenômeno representa uma ameaça 

silenciosa, mas profunda, para a nutrição humana, especialmente em contex-

tos nos quais grande parte da população depende de poucos alimentos básicos 
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como principal fonte de micronutrientes. A deficiência de ferro, por exemplo, 

pode levar à anemia ferropriva, comprometendo o desenvolvimento cognitivo 

infantil, a capacidade física de adultos e a saúde gestacional. Já a redução nos 

teores de zinco afeta diretamente o sistema imunológico, aumentando a sus-

ceptibilidade a infecções — uma relação preocupante em um cenário de maior 

incidência de doenças infecciosas induzidas pelo clima.

Vulnerabilidade de regiões e populações

As populações mais afetadas pelos efeitos das mudanças climáticas sobre 

a segurança alimentar e a nutrição tendem a ser aquelas que já enfrentam 

desigualdades socioeconômicas, acesso limitado a alimentos diversificados e 

infraestrutura agrícola precária. Regiões da África Subsaariana, do Sudeste Asi-

ático e da América Latina têm sido identificadas como hotspots de insegurança 

alimentar climática (FAO et al., 2023). Além disso, pequenos agricultores, co-

munidades indígenas e populações costeiras são particularmente vulneráveis, 

tanto por dependerem diretamente da agricultura de subsistência quanto por 

enfrentarem barreiras estruturais para adaptação. O deslocamento populacio-

nal, induzido por eventos climáticos extremos e pela degradação ambiental, 

também pode levar à interrupção de cadeias alimentares e agravar a insegu-

rança nutricional em contextos urbanos.

Estratégias de mitigação e adaptação

Para enfrentar esses desafios é essencial adotar estratégias integradas de 

mitigação e adaptação que considerem tanto os sistemas agrícolas quanto os 

determinantes sociais da saúde. Entre as principais soluções estão o desenvol-

vimento de cultivares resistentes ao calor e à seca, o fortalecimento de siste-

mas alimentares locais e agroecológicos, o investimento em redes de irrigação 
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sustentáveis e a promoção de dietas resilientes e diversificadas. Além disso, 

programas de vigilância nutricional, políticas públicas de segurança alimentar 

e investimentos em infraestrutura rural devem ser articulados com as metas 

climáticas globais. A promoção de sistemas alimentares sustentáveis, confor-

me estabelecido nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 2 e 13), 

torna-se fundamental não apenas para proteger a saúde das populações hu-

manas, como também para garantir a resiliência dos ecossistemas frente às 

crescentes pressões antrópicas e climáticas.

Mudanças climáticas, agricultura e segurança alimentar

As mudanças climáticas configuram-se como um dos maiores desafios 

contemporâneos à segurança alimentar global, especialmente em países em 

desenvolvimento, onde sistemas agrícolas são mais vulneráveis às variações 

climáticas. O aumento da temperatura média global, a intensificação de even-

tos climáticos extremos (como secas e inundações) e as alterações nos padrões 

sazonais de precipitação vêm comprometendo a produtividade agrícola, redu-

zindo a disponibilidade de alimentos e agravando os quadros de desnutrição 

e insegurança alimentar. Esses impactos se dão de forma multidimensional, 

afetando desde a estabilidade das cadeias produtivas até a qualidade nutricional 

dos alimentos, com consequências diretas e indiretas para a saúde humana.

Impactos climáticos na produção agrícola

As atividades agropecuárias são altamente dependentes de condições cli-

máticas estáveis. Contudo, os cenários traçados pelo Painel Intergovernamen-

tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2022) indicam alterações significativas 

nos regimes pluviométricos, aumento na frequência de secas prolongadas e 

intensificação de chuvas torrenciais, que prejudicam diretamente os ciclos fe-
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nológicos de diversas culturas alimentares essenciais. Por exemplo, o milho e o 

trigo apresentam sensível queda de produtividade quando expostos a estresses 

térmicos durante a floração e a frutificação. O arroz, amplamente cultivado em 

zonas alagadas, é vulnerável tanto ao excesso quanto à escassez de água. Em 

países tropicais, a combinação de altas temperaturas e estiagens severas tem 

causado perdas recorrentes, colocando em risco a subsistência de pequenos 

produtores e a oferta de alimentos à população.

Estudos demonstram que um aumento médio de 1°C pode reduzir a produtivi-

dade do trigo em até 6%, a do arroz em 3,2% e a do milho em 7,4%, dependendo do 

contexto geográfico e das práticas de manejo adotadas (Ray et al., 2019). Adicional-

mente, a elevação do nível do mar, a salinização de solos costeiros e a degradação de 
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recursos hídricos afetam de forma ainda mais acentuada os sistemas agrícolas em 

regiões vulneráveis, como o Sul Asiático, o Sahel africano e o Nordeste brasileiro.

Insegurança alimentar, desnutrição e doenças relacionadas à dieta

A redução da produção agrícola e o aumento da instabilidade climática com-

prometem não apenas o abastecimento de alimentos, como também seu aces-

so físico e econômico pela população. A insegurança alimentar, definida pela 

Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) como a 

incerteza em obter alimentos adequados para uma vida ativa e saudável, afeta 

atualmente mais de 735 milhões de pessoas no mundo (FAO et al., 2023). Em 

muitos casos, essa condição agrava quadros de desnutrição calórica e proteica, 
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sobretudo em crianças menores de cinco anos, com consequências irreversíveis 

para o desenvolvimento físico e cognitivo.

Além da desnutrição infantil, a escassez de alimentos diversificados eleva 

o risco de deficiências nutricionais específicas, como carência de vitamina A, 

de ferro e de zinco, que afetam a imunidade, a capacidade de aprendizado e a 

resistência a infecções. A crescente dependência de alimentos ultraprocessados 

e com baixo valor nutricional, em contextos de insegurança alimentar, também 

contribui para o paradoxo da coexistência entre desnutrição e obesidade, carac-

terizando a “dupla carga” de má nutrição (Popkin et al., 2020). Esse panorama 

é especialmente preocupante em áreas urbanas periféricas e regiões rurais de 

baixa renda, nas quais o acesso a alimentos frescos é limitado.

”A redução da população agrícola 
e o aumento da instabilidade climática

comprometem não apenas o abastecimento de alimentos,
com também seu acesso físico e

econômico pela população.
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Estratégias de adaptação agrícola e políticas públicas

Frente a esse cenário, torna-se imperativo o desenvolvimento e a imple-

mentação de estratégias adaptativas que garantam a resiliência dos sistemas 

agrícolas frente às mudanças climáticas. A adoção de práticas agroecológicas, 

o melhoramento genético de cultivares resistentes à seca e ao calor, o uso efi-

ciente da água por meio de tecnologias de irrigação de precisão e a diversi-

ficação de sistemas produtivos são medidas centrais nesse processo (Altieri; 

Nicholls, 2020). Além disso, o fortalecimento da agricultura familiar, com as-

sistência técnica e acesso a crédito, é essencial para assegurar a produção local 

e o abastecimento regional.

No âmbito das políticas públicas, destacam-se iniciativas como os Pro-

gramas de Aquisição de Alimentos (PAA) e de Alimentação Escolar (PNAE), no 

Brasil, que aliam segurança alimentar à valorização da produção local. Políticas 

de subsídio a alimentos básicos, seguros agrícolas contra perdas climáticas, 

criação de estoques estratégicos e investimentos em infraestrutura de arma-

zenamento e transporte são igualmente fundamentais. A integração entre as 

agendas de segurança alimentar, saúde pública e ação climática — conforme 

delineado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 2 e 13) — é es-

sencial para enfrentar os efeitos sinérgicos das mudanças climáticas sobre a 

nutrição humana e a estabilidade dos sistemas alimentares.

A inter-relação entre mudanças climáticas, produção agrícola e segurança 

alimentar exige uma abordagem intersetorial e baseada em ciência, capaz de 

antecipar riscos, promover a resiliência dos sistemas de produção e proteger as 

populações mais vulneráveis. A inércia frente a esse desafio compromete não 

apenas a erradicação da fome e da pobreza, como também os avanços obtidos 

em saúde global nas últimas décadas (figura 40). A adaptação agrícola, com-

binada com políticas públicas robustas e justiça climática, será determinante 

para garantir um futuro alimentar sustentável e equitativo no século XXI.
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Figura 40. Forma esquemática demonstrando as inter-relações entre as mudanças climáticas e seus 
impactos na segurança alimentar e nutricional, com ênfase nas consequências para populações vulne-
ráveis e nas estratégias de adaptação necessárias. No topo do fluxograma, as mudanças climáticas são 
apontadas como o fator desencadeante de duas principais frentes de impacto: sobre a agricultura e sobre 
a qualidade nutricional dos alimentos. No primeiro caso, o aumento da temperatura, eventos extremos e 
a irregularidade de chuvas provocam redução da produtividade agrícola e perda de safras, o que culmina 
em insegurança alimentar. Paralelamente, as alterações climáticas reduzem o teor de proteínas, ferro 
e zinco nos alimentos, o que compromete a qualidade nutricional e pode levar a deficiências nutricio-
nais, especialmente em comunidades com menor acesso a alimentos variados e saudáveis. Ambas as 
vias — insegurança alimentar e déficits nutricionais — afetam diretamente as populações vulneráveis, 
como crianças, idosos e comunidades de baixa renda, que têm menor capacidade de adaptação a essas 
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transformações. Para enfrentar esses desafios, a figura aponta a necessidade de estratégias de adapta-
ção, que incluem:
•	 Agricultura resiliente, com práticas mais sustentáveis e resistentes a extremos climáticos;
•	 Políticas públicas que garantam acesso a alimentos e proteção social;
•	 Dietas diversificadas que aumentem a segurança nutricional mesmo diante de limitações na oferta de  
	 determinados alimentos.
Em síntese, a figura destaca a urgência de uma abordagem sistêmica e multissetorial para mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas na produção e qualidade dos alimentos, priorizando a equidade social 
e a saúde pública.

Vulnerabilidades sociais e desigualdades em saúde frente às mudanças 

climáticas

As mudanças climáticas não impactam todas as populações de maneira igual. 

Ainda que o aquecimento global seja um fenômeno planetário, seus efeitos são mo-

dulados por condições socioeconômicas, políticas e culturais que determinam a ca-

pacidade de adaptação das diferentes populações. A literatura científica sobre os 

impactos das mudanças climáticas em saúde pública tem enfatizado, cada vez mais, 

o conceito de justiça climática, que reconhece a desigual distribuição dos riscos am-

bientais entre diferentes grupos sociais e geográficos (Schlosberg; Collins, 2014). As 

populações mais pobres, marginalizadas e periféricas — tanto em países em desen-

volvimento quanto em zonas urbanas de nações desenvolvidas — são despropor-

cionalmente afetadas por eventos climáticos extremos e pela degradação ambiental, 

enquanto possuem menor acesso a recursos para mitigação e recuperação.

Desigualdade social e exposição a riscos climáticos

As populações em situação de vulnerabilidade socioeconômica estão mais 

expostas aos riscos climáticos devido à combinação de localização geográfica de 

risco, precariedade habitacional, informalidade econômica e limitação de aces-

so a serviços públicos essenciais. Comunidades que vivem em encostas, mar-

gens de rios, favelas ou áreas de ocupação irregular são desproporcionalmente 
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afetadas por enchentes, deslizamentos e ondas de calor, com impactos diretos 

sobre a saúde, a moradia e os meios de subsistência. Segundo a Organização 

Mundial da Saúde (WHO, 2021), mais de 90% das mortes relacionadas a even-

tos climáticos extremos ocorrem em países de baixa e média renda, revelando 

o peso das desigualdades globais nesse contexto.

Além disso, comunidades rurais dependentes da agricultura de subsistência 

estão entre as mais afetadas por secas prolongadas e alterações nos regimes 

pluviométricos, o que compromete não apenas a produção de alimentos, como 

também a renda familiar e o acesso à nutrição adequada. Em zonas urbanas, 

a urbanização desordenada, aliada à ausência de infraestrutura verde e de sa-

neamento básico, amplia os efeitos do estresse térmico, da poluição do ar e da 

proliferação de doenças transmitidas por vetores.

Infraestrutura, saúde e capacidade de resposta

A desigualdade no acesso a serviços de saúde e infraestrutura urbana agra-

va ainda mais os efeitos das mudanças climáticas sobre as populações vulne-

ráveis. Sistemas de saúde frágeis, com baixa cobertura, subfinanciamento e 

escassez de profissionais, dificultam a detecção precoce e o manejo eficaz de 

doenças sensíveis ao clima, como as doenças respiratórias e infecciosas (Ebi et 

al., 2018). Em contextos de desastres naturais, como inundações ou ciclones, é 

comum que postos de saúde sejam danificados ou fiquem inacessíveis, deixan-

do comunidades sem atendimento médico em momentos críticos.

A ausência de redes de drenagem urbana, transporte público eficiente, 

moradias ventiladas e programas de vigilância ambiental limita a capacidade 

adaptativa dos territórios frente a eventos climáticos extremos. A população 

que reside em periferias urbanas sofre com o efeito de ilhas de calor, enquan-

to a falta de arborização e de áreas sombreadas contribui para o aumento da 
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morbimortalidade por estresse térmico. Adicionalmente, a insegurança hídrica 

e alimentar é intensificada pela ausência de políticas públicas que considerem 

as especificidades territoriais e socioculturais dessas comunidades.

 

Figura 41. A figura esquemática representa uma cadeia de relações entre fatores estruturais, impactos 
em saúde e os desafios da adaptação e enfrentamento diante das mudanças climáticas e outras crises 
ambientais e sociais. O diagrama destaca como as desigualdades históricas e estruturais, que têm raízes 
profundas (como colonialismo, racismo ambiental, desigualdade socioeconômica e políticas públicas 
excludentes), contribuem para a exposição desigual a riscos ambientais e climáticos. Essa exposição 
gera impactos diretos e indiretos sobre a saúde, particularmente em populações vulneráveis. O diagra-
ma também evidencia que esses impactos em saúde não ocorrem de maneira isolada, mas estão ligados 
a barreiras para a adaptação, como falta de infraestrutura, de acesso a serviços de saúde, ausência de 
políticas inclusivas e de suporte comunitário. Essas barreiras dificultam a implementação de estratégias 
efetivas de enfrentamento. A figura propõe que a superação dessas barreiras passa necessariamente pela 
formulação e implementação de soluções estruturais, que devem incluir não apenas medidas técnicas, 
como também abordagens que enfrentem as raízes históricas das desigualdades. O retorno para os fa-
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tores estruturais, no fim do ciclo, indica a necessidade de transformação sistêmica para que as soluções 
sejam duradouras e justas. Assim, este esquema reforça a importância de integrar saúde, justiça social 
e climática na formulação de políticas públicas, reconhecendo que os problemas enfrentados hoje têm 
causas profundas e complexas, e que soluções verdadeiramente eficazes exigem ações intersetoriais, 
participativas e transformadoras.

Interseccionalidade: raça, classe e território

Diversos estudos indicam que a vulnerabilidade aos riscos climáticos está 

profundamente entrelaçada a marcadores sociais como raça, classe, gênero e 

etnia (Martinez et al., 2021). No Brasil, por exemplo, comunidades negras e in-

dígenas, historicamente e frequentemente marginalizadas, estão mais expostas 

à degradação ambiental, à contaminação de recursos naturais e à ausência de 

serviços básicos. Essa exposição é reflexo de um processo de exclusão socioes-

pacial, em que os grupos racializados ocupam os territórios mais precarizados 

e ambientalmente degradados, seja por força de políticas públicas excludentes, 

seja pelo legado histórico de desigualdades estruturais.

Em países como os Estados Unidos, populações afro-americanas e latino-

-americanas enfrentam maior incidência de doenças respiratórias associadas 

à poluição do ar e à proximidade de instalações industriais, o que eleva sua 

vulnerabilidade frente a eventos climáticos e compromete sua capacidade de 

recuperação pós-desastres (Bullard; Wright, 2012). Assim, torna-se impres-

cindível que as estratégias de mitigação e adaptação climática considerem a 

interseccionalidade como princípio orientador de políticas públicas voltadas à 

equidade em saúde e justiça ambiental.

A crise climática, ao se sobrepor a estruturas históricas de desigualdade 

social, econômica e racial, aprofunda as iniquidades em saúde e compromete 

os direitos fundamentais das populações mais vulneráveis. A promoção da 

justiça climática deve ser central em qualquer resposta política ou técnica aos 
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desafios das mudanças climáticas. Isso implica não apenas ampliar o acesso 

a serviços básicos e fortalecer os sistemas de saúde em territórios margina-

lizados, como também em garantir a participação ativa dessas populações na 

formulação e implementação de políticas públicas. Somente com uma abor-

dagem inclusiva, intersetorial e baseada em evidências será possível proteger 

a saúde das comunidades mais afetadas e construir resiliência social frente à 

emergência climática.

Mudanças climáticas e sistemas de saúde: desafios e estratégias de 

adaptação

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios contem-

porâneos à saúde pública global, não apenas por seus efeitos diretos sobre 

a morbimortalidade populacional, mas também pela pressão crescente que 

exercem sobre os sistemas de saúde, particularmente nos países de baixa e 

média renda. O aumento na frequência e intensidade de eventos extremos, a 

expansão de doenças infecciosas e a deterioração das condições ambientais 

comprometem a capacidade dos sistemas de saúde de prevenir, responder e 

adaptar-se às novas ameaças. 

Aumento da demanda por serviços de saúde

A elevação da temperatura média global, aliada à intensificação de even-

tos extremos, como ondas de calor, inundações e incêndios florestais, con-

tribui significativamente para o aumento da incidência de doenças respi-

ratórias, cardiovasculares e infecciosas (Watts et al., 2021). A Organização 
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Mundial da Saúde (OMS) estima que, entre 2030 e 2050, as mudanças cli-

máticas poderão causar aproximadamente 250.000 mortes adicionais por 

ano devido à desnutrição, malária, diarreia e estresse térmico (WHO, 2018). 

As ondas de calor, por exemplo, aumentam a incidência de infartos e AVCs, 

sobretudo entre idosos, trabalhadores expostos ao calor e populações com 

comorbidades preexistentes.

Adicionalmente, o aumento da temperatura e a alteração nos regimes plu-

viométricos têm ampliado o habitat de vetores como Aedes aegypti e Anopheles 

spp., facilitando a expansão de doenças como dengue, zika, chikungunya e ma-

lária para áreas antes não endêmicas. Os sistemas de saúde, consequentemen-

te, enfrentam uma sobrecarga crescente, que se manifesta em prontos-socor-

ros lotados, esgotamento de recursos e profissionais e comprometimento da 

qualidade da atenção prestada.

Fragilidade das infraestruturas de saúde

As pressões climáticas incidem de maneira mais intensa sobre sistemas 

de saúde já fragilizados, particularmente em regiões com déficits históricos 

de infraestrutura sanitária, baixo investimento público e desigualdade social. 

Hospitais e unidades de saúde localizadas em áreas sujeitas a enchentes, des-

lizamentos ou secas prolongadas frequentemente sofrem com danos físicos, 

interrupção de energia elétrica, falta de água potável e colapso logístico, preju-

dicando não apenas o atendimento direto, como também o armazenamento de 

medicamentos, vacinas e suprimentos essenciais.

A pandemia de covid-19 evidenciou dramaticamente a incapacidade de 

muitos sistemas de saúde de responder a crises complexas e multifatoriais. No 

contexto climático, essas limitações são exacerbadas por fatores como o des-

locamento populacional, o aumento da demanda por atendimento a doenças 
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emergentes e a escassez de insumos críticos. A ausência de um planejamento 

resiliente, com protocolos de emergência integrados à política climática, com-

promete a continuidade dos cuidados e agrava desigualdades já existentes entre 

regiões e populações.

Adaptação e resiliência dos sistemas de saúde

Diante da crescente interconexão entre mudanças climáticas e saúde hu-

mana, torna-se urgente a reformulação dos sistemas de saúde sob a ótica da 

resiliência climática. Isso inclui investimentos em infraestruturas sustentáveis 

e seguras, com abastecimento energético independente (como sistemas sola-

res), proteção contra enchentes, ventilação adequada e sistemas de refrigeração 

eficientes. A capacitação de profissionais de saúde para identificar e responder 

precocemente a eventos climáticos e seus efeitos sobre a saúde deve integrar os 

currículos de formação médica e programas de educação continuada.

Além disso, políticas públicas de saúde devem incorporar ferramentas de 

avaliação de risco climático, sistemas de vigilância epidemiológica ambiental e 

estratégias de comunicação de risco adaptadas aos diferentes contextos socio-

culturais. A elaboração de planos de contingência e emergência climática, com 

articulação intersetorial entre saúde, meio ambiente, defesa civil e urbanismo, 

é essencial para reduzir impactos e salvar vidas. O fortalecimento da atenção 

primária, aliada ao uso de tecnologias de monitoramento e inteligência artifi-

cial, pode ampliar a capacidade de resposta e prevenção.

A crise climática impõe uma inflexão necessária nas políticas de saúde, 

exigindo sistemas mais integrados, equitativos e resilientes. O enfrentamento 

dos impactos das mudanças climáticas sobre a saúde exige, além da ampliação 

da infraestrutura, uma mudança paradigmática no planejamento sanitário, que 

reconheça as interseções entre ambiente, clima e saúde como determinantes 
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centrais da morbidade e da equidade em saúde. A construção de sistemas de 

saúde adaptativos será determinante para a proteção da vida humana em um 

planeta em rápida transformação.

 
Figura 42. Mostra um fluxo das inter-relações entre fatores estruturais, exposição a riscos, impactos 
em saúde e barreiras para a adaptação em contextos de crise climática. A figura evidencia como os 
fatores estruturais, enraizados em desigualdades históricas, determinam a exposição diferenciada a 
riscos ambientais e climáticos, culminando em impactos diretos e indiretos sobre a saúde das popula-
ções. As barreiras socioeconômicas e institucionais limitam as possibilidades de adaptação, exigindo a 
formulação de soluções que considerem não apenas medidas técnicas, como também ações estruturais 
orientadas pela justiça social e climática.

”A pandemia de covid-19 evidenciou dramaticamente 
a incapacidade de muitos sistemas de saúde 

de responder a crises complexas e multifatoriais.
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O ponto de partida do diagrama são os fatores estruturais, como pobreza, 

desigualdade social, exclusão territorial, racismo ambiental e ausência de in-

fraestrutura adequada. Esses fatores determinam a exposição desigual a riscos 

ambientais e climáticos, fazendo com que certos grupos populacionais — como 

comunidades periféricas, povos tradicionais e populações racializadas — estejam 

mais suscetíveis aos impactos adversos. A figura 42 também reconhece as raí-

zes históricas desses fatores, ou seja, que a vulnerabilidade atual é resultado de 

processos históricos de marginalização, exploração e negligência institucional.

Essa exposição leva diretamente a impactos em saúde, incluindo doenças 

respiratórias, cardiovasculares, transtornos mentais, insegurança alimentar e 

sofrimento psíquico — efeitos que se intensificam em contextos de crise cli-

mática e ambiental. Contudo, a presença desses impactos não leva automati-

camente a uma resposta eficiente: surgem barreiras para a adaptação, como 

falta de acesso à informação, ausência de políticas públicas eficazes, restrições 

financeiras e exclusão de grupos vulneráveis dos processos decisórios.

Por fim, a figura aponta para a necessidade de identificar e implementar 

soluções estruturais que envolvam, além de respostas técnicas ou emergen-

ciais, o enfrentamento das causas profundas da vulnerabilidade. Isso inclui 

revisar políticas públicas, garantir justiça climática, promover inclusão social 

e fortalecer capacidades locais. Ao fim, essas soluções devem retroalimentar 

o sistema, promovendo transformações nos próprios fatores estruturais que 

sustentam as desigualdades — fechando, assim, um ciclo de enfrentamento 

com justiça social.

Desafios para a saúde pública e políticas de resposta frente às mudanças 

climáticas

As mudanças climáticas impõem desafios crescentes à saúde pública mun-
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dial, exigindo respostas coordenadas e multissetoriais que integrem ciência, 

governança e equidade. O impacto climático sobre a saúde humana não se limi-

ta à incidência de doenças infecciosas ou a eventos extremos isolados: trata-se 

de um processo de transformação ambiental com efeitos amplos e interdepen-

dentes sobre os determinantes sociais da saúde. Diante desse cenário, torna-se 

imperativo reconfigurar os sistemas de saúde pública para que sejam proativos, 

resilientes e centrados em justiça climática e social. 

A integração das mudanças climáticas nas políticas de saúde pública

Historicamente, a saúde pública foi desenvolvida com base em determi-

nantes sociais, epidemiologia clássica e vigilância sanitária, mas o advento das 

mudanças climáticas exige uma incorporação urgente da dimensão ambien-
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tal-climática nas políticas e planos de ação. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) tem promovido diretrizes para que os países integrem o risco climático 

aos seus planos nacionais de saúde, por meio de ferramentas como o Opera-

tional Framework for Building Climate Resilient Health Systems (WHO, 2015), que 

orienta ações em governança, gestão de riscos, vigilância, prestação de serviços 

e financiamento.

Essa integração passa pela criação de sistemas de vigilância epidemiológica 

sensíveis ao clima, capazes de identificar alterações sazonais e geográficas na 

incidência de doenças, além de antecipar surtos com base em dados meteo-

rológicos e ambientais. A incorporação das mudanças climáticas no planeja-

mento urbano e no ordenamento territorial é igualmente vital, pois áreas com 

alta vulnerabilidade socioambiental são frequentemente negligenciadas pelas 

políticas convencionais de saúde. A transversalidade das políticas públicas – 

articulando saúde, meio ambiente, defesa civil, saneamento e educação – é 

essencial para respostas eficazes e sustentáveis.

Educação, comunicação de risco e conscientização pública

A educação em saúde e a comunicação de riscos são pilares fundamentais 

para aumentar a resiliência das comunidades frente às ameaças climáticas. 

A falta de compreensão sobre os impactos das mudanças climáticas na saúde 

humana limita a capacidade de adaptação e a mobilização social em defesa de 

políticas preventivas. Campanhas públicas de educação ambiental e climática 

devem ser contínuas, inclusivas e culturalmente sensíveis, promovendo co-

nhecimento sobre os riscos de doenças associadas ao calor, à poluição do ar, às 

doenças transmitidas por vetores e aos desastres naturais.

A capacitação de profissionais da saúde para atuar em contextos de crise 

climática é igualmente crítica. Isso inclui o desenvolvimento de currículos em 
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medicina, enfermagem, epidemiologia e saúde coletiva que abordem os vín-

culos entre clima e saúde, bem como o treinamento contínuo para responder 

a surtos, desastres e deslocamentos populacionais induzidos por fatores am-

bientais. A comunicação eficaz do risco, baseada em evidências e adequada ao 

nível de letramento da população, é crucial para a adoção de comportamentos 

protetores e para a redução da morbimortalidade associada aos eventos climá-

ticos extremos.

Infraestrutura de saúde resiliente e equitativa

O fortalecimento da infraestrutura física e funcional dos sistemas de saúde 

é um componente estratégico da adaptação climática. As unidades de saúde 

devem ser projetadas e adaptadas para resistirem a desastres naturais, com 

ênfase em abastecimento energético autônomo (por exemplo, energia solar), 

segurança hídrica, ventilação natural, controle térmico passivo e localização 

segura em relação a zonas de risco hidrológico e geológico. Além disso, os 

sistemas de informação e resposta devem ser digitalizados, com protocolos de 

continuidade operacional em contextos de emergência.

A equidade deve ser uma diretriz central nos investimentos em infraestru-

tura. As populações mais afetadas pelas mudanças climáticas – comunidades 

ribeirinhas, moradores de áreas de risco, populações indígenas e periféricas – 

devem ser priorizadas na criação de redes de atenção médica descentralizadas e 

acessíveis. Isso inclui a expansão da atenção primária à saúde, o fortalecimento 

do Sistema Único de Saúde (SUS) no contexto brasileiro e o desenvolvimento de 

serviços móveis e telemedicina para áreas remotas.

Além da estrutura física, a infraestrutura organizacional e institucional 

deve ser reforçada. Planos de contingência para ondas de calor, enchentes, 

queimadas e escassez hídrica devem estar integrados aos protocolos de atenção 
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hospitalar e comunitária, com sistemas de alerta precoce, mobilização interse-

torial e alocação de recursos emergenciais.

A crise climática é, inequivocamente, uma crise de saúde pública. Superá-

-la exige mais do que respostas pontuais: requer uma transformação estru-

tural nas políticas de saúde, orientada por justiça climática, equidade social e 

sustentabilidade. A integração das variáveis climáticas no planejamento sani-

tário, a promoção da educação ambiental e o investimento em infraestruturas 

resilientes são condições sine qua non para garantir a proteção da saúde das 

populações mais vulneráveis. A resposta das instituições de saúde às mudan-

ças climáticas será um dos principais determinantes da saúde coletiva nas 

próximas décadas.

Importância da prevenção e da mitigação para a saúde pública

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios globais para 

a saúde pública do século XXI. Seus impactos já se manifestam sob a forma de 

eventos extremos, aumento de doenças respiratórias e infecciosas, insegurança 

alimentar e deslocamentos populacionais. Diante da magnitude e complexidade 

desses efeitos, ações reativas e exclusivamente curativas são insuficientes. Torna-

-se essencial adotar uma abordagem preventiva e baseada em mitigação dos ris-

cos, com foco na redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE), promoção 

de estilos de vida saudáveis e implementação de políticas públicas integradas entre 

os setores de saúde, meio ambiente, transporte e planejamento urbano. 

Medidas de prevenção e redução de riscos climáticos

A prevenção primária, no contexto das mudanças climáticas, está direta-

mente ligada à mitigação das causas subjacentes do aquecimento global. Re-
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duzir as emissões de GEE — especialmente dióxido de carbono (CO2), metano 

(CH4) e óxidos de nitrogênio (NOx) — é uma medida essencial para limitar os 

impactos na saúde humana. A queima de combustíveis fósseis, além de con-

tribuir para o aquecimento global, é uma das principais fontes de poluição 

atmosférica, responsável por milhões de mortes prematuras por doenças res-

piratórias e cardiovasculares anualmente (Landrigan et al., 2018). Portanto, es-

tratégias de transição energética que priorizem fontes limpas e renováveis, 

como solar, eólica e biomassa sustentável, possuem duplo benefício: mitigam o 

clima e melhoram a qualidade do ar, com efeitos diretos na saúde da população.

Estilos de vida mais sustentáveis, como o uso do transporte ativo (cami-

nhada e bicicleta), transporte público de baixa emissão e dietas alimentares ba-

seadas em menor consumo de produtos ultraprocessados e de origem animal, 

também oferecem cobenefícios substanciais. Estudos apontam que dietas ricas 

em vegetais e com menor pegada de carbono não apenas reduzem as emis-

sões, como também diminuem o risco de doenças crônicas não transmissíveis, 

como obesidade, diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares (Springmann et al., 

2018). O estímulo à prática de atividade física por meio de infraestrutura urba-

na adequada — calçadas seguras, ciclovias, áreas verdes — reforça essa lógica 

preventiva e sustentável.

Políticas públicas integradas em saúde e clima

A construção de políticas públicas que considerem simultaneamente os de-

terminantes ambientais e sociais da saúde é um dos pilares para uma resposta 

eficaz às mudanças climáticas. Essa integração requer a atuação intersetorial 

de ministérios, governos locais, instituições de pesquisa e sociedade civil. A 

criação de planos nacionais e municipais de adaptação e mitigação deve incluir 
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indicadores de saúde, mapeamento de populações vulneráveis e mecanismos de 

financiamento sustentável.

Um exemplo bem-sucedido são os programas de mobilidade urbana sus-

tentável, que não apenas reduzem emissões, como também ampliam o acesso 

ao transporte seguro e eficiente, beneficiando populações que vivem em perife-

rias urbanas e que, frequentemente, estão expostas a condições ambientais ad-

versas. Políticas habitacionais que promovem edificações com eficiência ener-

gética, ventilação natural e acesso à água potável e saneamento básico também 

contribuem para a resiliência climática e sanitária.

Além disso, estratégias de adaptação climática na saúde pública devem 

prever sistemas de alerta precoce para ondas de calor, vigilância integrada de 

doenças sensíveis ao clima, planos de contingência para desastres naturais e 

fortalecimento da atenção primária à saúde em áreas de risco. A implementa-

ção de sistemas de saúde resilientes requer investimentos em infraestrutura, 

capacitação de profissionais e desenvolvimento de tecnologias de monitora-

mento ambiental e epidemiológico.

Prevenir é mais eficaz e tem melhor custo-efetivo do que remediar. A pre-

venção e a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas sobre a saúde pública 

demandam uma transição paradigmática: da resposta clínica individual à ges-

tão integrada e intersetorial dos riscos ambientais e sociais. Reduzir emissões, 

promover modos de vida sustentáveis e desenvolver políticas públicas conver-

gentes entre saúde e clima, além de serem estratégias ambientais, são ações 

fundamentais de saúde pública (figura 43). A promoção da saúde, em um mun-

do em aquecimento, exige escolhas políticas, econômicas e culturais centradas 

na equidade, na sustentabilidade e na solidariedade intergeracional.
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Figura 43.  Representação esquemática dos principais desafios e políticas de resposta da saúde pública 
frente às mudanças climáticas. A figura destaca quatro eixos fundamentais: (1) a necessidade de inte-
grar as mudanças climáticas nas políticas de saúde pública; (2) a importância da educação, comunicação 
de riscos e conscientização da população; (3) a adoção de medidas de prevenção e a redução de riscos 
climáticos, como o incentivo a fontes de energia limpa e estilos de vida sustentáveis; e (4) o fortaleci-
mento da infraestrutura de saúde para que seja resiliente e equitativa, garantindo acesso e proteção aos 
grupos mais vulneráveis frente aos impactos climáticos.

Promoção da saúde e educação: estratégias para enfrentar os impactos das 

mudanças climáticas

As mudanças climáticas representam uma das maiores ameaças à saúde 

pública global no século XXI, com impactos que variam desde o aumento de do-

enças relacionadas ao calor e à poluição do ar até a intensificação de desastres 
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naturais, crises alimentares e a disseminação de doenças infecciosas. Frente a 

esses desafios, a promoção da saúde e a educação em saúde tornam-se pilares 

fundamentais para capacitar as populações a compreender os riscos climáticos 

e adotar comportamentos preventivos e adaptativos. Por esse motivo, devemos 

enfatizar o papel estratégico da educação em saúde na mitigação dos impac-

tos das mudanças climáticas sobre a saúde, destacando abordagens eficazes e 

exemplos práticos de intervenções bem-sucedidas (figura 44).

Quadro 8. Mudanças climáticas e saúde: uma visão geral.

O impacto das mudanças climáticas sobre a saúde humana é multifacetado e interligado a fatores 
sociais, econômicos e ambientais. Entre os efeitos mais significativos estão:
■	 Doenças relacionadas ao calor: o aumento das temperaturas está associado ao crescimento de 
casos de hipertermia, desidratação e doenças cardiovasculares, particularmente em populações 
vulneráveis, como idosos e trabalhadores que ficam ao ar livre.
■	 Eventos climáticos extremos: furacões, enchentes e secas intensas não apenas causam mortes 
imediatas, como também resultam em desabrigamento, trauma psicológico e surtos de doenças 
infecciosas.
■	 Mudanças na distribuição de vetores de doenças: o aquecimento global e as alterações nos pa-
drões de precipitação expandem os habitats de vetores como mosquitos, aumentando a incidência 
de doenças como dengue, malária e febre amarela.
■	 Poluição do ar: níveis mais elevados de dióxido de carbono (CO2) e ozônio troposférico intensi-
ficam a ocorrência de doenças respiratórias e alergias.

A educação em saúde emerge como uma ferramenta crucial para informar as populações sobre 
esses riscos e capacitá-las a adotar medidas preventivas.
Educação em saúde: um pilar de resiliência
A educação em saúde é um processo sistemático que visa não apenas informar, mas também em-
poderar indivíduos e comunidades a tomar decisões que promovam o bem-estar e a qualidade de 
vida. No contexto das mudanças climáticas, ela desempenha papéis-chave:
Compreensão dos riscos
A compreensão das ligações entre mudanças climáticas e saúde é frequentemente limitada entre o 
público em geral. Programas educacionais podem abordar esse déficit por meio de:
■	 Campanhas de conscientização pública: disseminação de informações sobre os impactos climá-
ticos na saúde por meio de mídia tradicional e digital.
■	 Educação formal: incorporação de conteúdos sobre saúde climática nos currículos escolares e 
universitários, abrangendo desde aspectos científicos até estratégias de mitigação.
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Prevenção e ação
A educação pode ajudar as populações a adotar comportamentos que reduzam sua vulnerabilidade. 
Exemplos incluem:
■	 Medidas preventivas contra o calor extremo: promoção de hidratação, uso de roupas adequadas 
e busca por abrigos em áreas sombreadas ou climatizadas.
■	 Gestão de desastres: treinamentos em primeiros socorros, evacuação segura e prevenção de 
doenças pós-desastre.
■	 Redução de vetores de doenças: incentivo ao uso de mosquiteiros, eliminação de criadouros e 
vacinação.

Estratégias inovadoras para educação em saúde
As abordagens convencionais para a educação em saúde precisam ser complementadas por estraté-
gias inovadoras que respondam aos desafios do mundo contemporâneo. Algumas dessas estratégias 
incluem:
■ Uso de tecnologias digitais
As plataformas digitais oferecem uma maneira eficiente de alcançar grandes audiências com mensa-
gens de saúde. Exemplos incluem:

■	 Aplicativos móveis: ferramentas que fornecem informações em tempo real sobre riscos climáti-
cos e orientações de saúde.
■	 Redes sociais: campanhas de conscientização baseadas em vídeos curtos, infográficos e depoi-
mentos de especialistas.

■ Engajamento comunitário
As comunidades têm papéis cruciais na promoção de práticas de saúde. Programas participativos, 
como oficinas locais e grupos de discussão, ajudam a adaptar as mensagens educativas às realidades 
culturais e sociais de cada região.
 ■ Educação de multiplicadores
Treinamentos específicos para professores, profissionais de saúde e líderes comunitários garantem a 
disseminação contínua e sustentável de informações críticas.
■ Exemplos práticos de intervenções
Programas de educação em saúde no contexto do calor extremo.
Em países como a Índia, programas como o Ahmedabad Heat Action Plan têm mostrado resultados 
significativos ao incluir campanhas educacionais sobre os riscos do calor extremo e medidas de pro-
teção. Esse tipo de intervenção reduziu substancialmente as taxas de mortalidade associadas a ondas 
de calor.
■ Campanhas contra vetores de doenças
No Brasil, campanhas de combate à dengue, lideradas por agentes de saúde, são exemplos de sucesso 
no uso da educação como ferramenta de mobilização para o controle de criadouros de mosquitos.
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O papel das políticas públicas na educação em saúde
■ Governos e organizações internacionais desempenham papéis fundamentais na promoção de pro-
gramas de educação em saúde, garantindo financiamento, capacitação e integração com outros se-
tores, como educação e meio ambiente. Documentos como o Plano de Ação de Saúde e Mudança
Climática da OMS (2019) enfatizam a necessidade de iniciativas integradas que alinhem educação,
saúde e sustentabilidade.
■ A educação em saúde é mais do que uma ferramenta informativa; é um catalisador para a constru-
ção de resiliência frente aos impactos das mudanças climáticas. Por meio de campanhas direciona-
das, uso de tecnologias digitais, engajamento comunitário e parcerias intersetoriais é possível equi-
par populações com o conhecimento necessário para enfrentar desafios crescentes à saúde pública.
Com investimentos consistentes em educação e promoção da saúde, as sociedades podem não ape-
nas mitigar os impactos das mudanças climáticas, como também transformar os desafios em oportu-
nidades para construir um futuro mais saudável e sustentável.
É fundamental o papel dos profissionais de saúde na sensibilização das comunidades sobre a preven-
ção de doenças relacionadas ao clima e nas políticas de adaptação.

Figura 44. A imagem apresenta os principais impactos das mudanças climáticas sobre a saúde huma-
na e destaca o papel central da educação em saúde como pilar de resiliência. Entre os efeitos diretos 
estão o aumento das doenças relacionadas ao calor, a intensificação de eventos climáticos extremos, 
que favorecem a disseminação de vetores de doenças, e a piora da qualidade do ar. Para mitigar esses 
efeitos são propostas estratégias educativas que envolvem a compreensão dos riscos, a promoção de 
ações preventivas, o uso de tecnologias digitais para comunicação em saúde e o engajamento comuni-
tário. A figura também reforça o papel fundamental das políticas públicas na promoção de programas 
educacionais voltados à saúde frente às mudanças climáticas.
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Adaptação dos sistemas de saúde às mudanças climáticas: estratégias para 

fortalecimento e resiliência

As mudanças climáticas impõem pressões crescentes sobre os sistemas de 

saúde em escala global, intensificando doenças infecciosas, agravos respirató-

rios, estresse térmico, problemas nutricionais e transtornos mentais. Além disso, 

desastres naturais mais frequentes e intensos — como enchentes, secas, ondas 

de calor e incêndios florestais — desestruturam redes de atendimento, provocam 

deslocamentos populacionais e elevam os riscos à saúde pública. Diante desse 

cenário, torna-se imperativo não apenas mitigar os fatores que contribuem para 

o aquecimento global, como também adaptar e fortalecer os sistemas de saúde 

para enfrentar com eficácia os desafios emergentes. Esta seção analisa, com base 

na literatura científica atual e em documentos de referência, como os relatórios 

do IPCC e da Organização Mundial da Saúde (OMS), as principais estratégias de 

adaptação dos sistemas de saúde às mudanças climáticas.

Vulnerabilidades do setor de saúde frente às mudanças climáticas

O setor saúde está entre os mais vulneráveis aos impactos diretos e indire-

tos das mudanças climáticas. As infraestruturas físicas podem ser danificadas 

por desastres naturais, os profissionais podem ser sobrecarregados durante 

crises sanitárias e climáticas e a distribuição de medicamentos e insumos pode 

ser interrompida por falhas logísticas ou eventos extremos.

Além disso, doenças sensíveis ao clima (como malária, dengue, cólera, lep-

tospirose e infecções respiratórias) tendem a expandir-se, espacial e tempo-

ralmente, em contextos de aquecimento global e variabilidade climática. O au-

mento da temperatura e das chuvas intensas favorece a proliferação de vetores, 

enquanto o estresse hídrico e a insegurança alimentar afetam diretamente o 

estado nutricional da população, com implicações importantes para a saúde 

materno-infantil.
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Dessa forma, os sistemas de saúde precisam desenvolver capacidade adap-

tativa para responder de forma eficaz a esses desafios, sobretudo em países 

de baixa e média renda, que enfrentam limitações estruturais e maior carga 

de doenças.

Estratégias de adaptação e fortalecimento dos sistemas de saúde

A adaptação dos sistemas de saúde requer planejamento intersetorial, in-

vestimento em infraestrutura, capacitação profissional, inovação tecnológica e 

fortalecimento da governança institucional. A seguir, são discutidas as prin-

cipais estratégias recomendadas por organismos internacionais e evidenciadas 

em estudos científicos.

Fortalecimento da vigilância epidemiológica

A vigilância em saúde deve incorporar dados climáticos e ambientais para 

antecipar surtos de doenças sensíveis ao clima. As estratégias incluem:

Integração entre sistemas de saúde e meteorologia, permitindo prever 

surtos com base em condições climáticas, como o aumento de chuvas ou tem-

peraturas extremas.

Modelagem preditiva, com uso de inteligência artificial e aprendizado de 

máquina, para antecipar riscos sanitários em função de cenários climáticos.

Monitoramento participativo envolvendo comunidades locais, especial-

mente em áreas rurais e periféricas, onde os dados oficiais são escassos.

Preparação e resposta a desastres naturais

A resiliência diante de desastres requer planos de contingência abrangentes 

e testes regulares de resposta rápida. As ações incluem:

■	Mapeamento de vulnerabilidades regionais e elaboração de planos de  
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	 emergência climática com protocolos claros de evacuação, triagem, aten- 

	 dimento e reconstrução.

■	 Fortalecimento de estoques estratégicos de medicamentos, vacinas e in- 

	 sumos médicos em regiões suscetíveis a desastres.

■	Treinamento contínuo de equipes de saúde em manejo de vítimas, tria- 

	 gem em massa, suporte psicológico e comunicação de risco.

Infraestrutura resiliente e sustentável

É essencial que unidades de saúde estejam preparadas para operar em con-

textos adversos, com foco em:

■	 Projetos arquitetônicos adaptativos, com estruturas resistentes a inun- 

	 dações, tempestades e ondas de calor.
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■	 Sistemas de energia renovável e autossuficiência hídrica, reduzindo a  

	 dependência de redes públicas vulneráveis.
■	Redução da pegada de carbono do setor saúde, alinhando-se ao conceito  

	 de hospitais sustentáveis e contribuindo para a mitigação climática.

Tecnologias digitais em saúde
A saúde digital desempenha papel fundamental na adaptação, oferecendo 

soluções escaláveis e acessíveis. Entre as inovações, destacam-se:

■	Telemedicina e atendimento remoto, essenciais em áreas isoladas ou  
	 afetadas por desastres.

■	 Plataformas de informação em tempo real, que integram dados climáti- 
	 cos, epidemiológicos e logísticos.

■	 Sistemas de alerta precoce baseados em sensores ambientais, que permi- 
	 tem resposta antecipada a eventos extremos e surtos.
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Governança, políticas públicas e financiamento

A adaptação efetiva dos sistemas de saúde exige o fortalecimento da gover-

nança institucional e o alinhamento com políticas nacionais de enfrentamento 

às mudanças climáticas. Devem ser observadas as seguintes diretrizes:

■	 Inclusão da saúde nos planos nacionais de adaptação climática, promo- 

	 vendo a transversalidade do setor nas decisões ambientais.

■	 Financiamento sustentável com recursos nacionais e internacionais, in- 

	 cluindo fundos climáticos globais, como o Green Climate Fund.

■	 Participação comunitária na formulação e implementação de estratégias  

	 locais, garantindo equidade e justiça climática.

Exemplos de boas práticas

Diversos países têm desenvolvido estratégias eficazes que podem servir 

de referência:

■	 Bangladesh: integração de sistemas de alerta de ciclones com unidades  

	 móveis de saúde e campanhas preventivas para doenças pós-inundações.

■	 Canadá: sistemas robustos de vigilância climática-sanitária, com comu- 

	 nicação transparente e planejamento baseado em evidências.

■	Brasil: desenvolvimento de sistemas integrados de vigilância de arbovi- 

	 roses sensíveis ao clima, como dengue e zika, com uso crescente de tec- 

	 nologias digitais.

A adaptação dos sistemas de saúde às mudanças climáticas é uma tare-

fa urgente, complexa e contínua. Requer não apenas investimentos materiais, 

mas uma mudança de paradigma que valorize a prevenção, a equidade e a ino-

vação. O fortalecimento da vigilância epidemiológica, a preparação para desas-
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tres, o uso de tecnologias digitais e a construção de infraestruturas resilientes 

são caminhos fundamentais para garantir que os sistemas de saúde estejam à 

altura dos desafios impostos pelo novo cenário climático global.

■	A saúde pública deve, portanto, ser considerada um indicador-chave da  

	 eficácia das políticas climáticas, e sua resiliência é condição indispensá- 

	 vel para a sustentabilidade e o bem-estar das sociedades humanas nas  

	 próximas décadas.

■	Também são fundamentais investimentos em pesquisa para entender  

	 melhor as interações entre mudanças climáticas e saúde e desenvolver  

	 novas abordagens para proteger as populações mais afetadas.

Figura 45. Traz estratégias fundamentais para a adaptação dos sistemas de saúde frente às mudanças 
climáticas, com foco na construção de resiliência. Os eixos abordam desde a identificação das vulnera-
bilidades do setor — como deficiências em infraestrutura física, distribuição de profissionais e riscos 
tecnológicos — até o fortalecimento da vigilância epidemiológica por meio da integração com dados me-
teorológicos. Também são enfatizadas ações de preparação e resposta a desastres naturais, desenvolvi-
mento de infraestrutura resiliente e sustentável, uso de tecnologias digitais em saúde (como telemedicina 
e sistemas de precaução) e o papel essencial da governança, das políticas públicas e do financiamento 
sustentável para promover equidade e capacidade de resposta frente a emergências climáticas.
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CAPÍTULO 7

Soluções para
mitigação e
adaptação
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CAPÍTULO 7

Soluções para
mitigação e
adaptação

Mitigação: reduzindo as 

emissões de gases de efeito es-

tufa por meio de fontes de ener-

gia renovável

A crescente concentração at-

mosférica de gases de efeito es-

tufa (GEE), resultante principal-

mente da queima de combustíveis 

fósseis, é a principal responsável 

pelo atual desequilíbrio climático 

global. Diante do consenso cien-

tífico consolidado pelo Painel In-

tergovernamental sobre Mudan-

ças Climáticas (IPCC), torna-se 

imperativo reduzir substancial-

mente essas emissões para evitar 

os cenários mais severos de aque-

cimento global. A mitigação, nes-

se contexto, refere-se ao conjunto 

de estratégias e políticas voltadas 

para reduzir ou evitar a emissão 

de GEE na atmosfera.
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Entre as principais soluções tecnológicas e estruturais disponíveis, a subs-

tituição de fontes fósseis por fontes de energia renovável destaca-se como uma 

das medidas mais eficazes e amplamente defendidas pela comunidade cientí-

fica. Este capítulo tem por objetivo discutir, com rigor técnico e científico, os 

fundamentos, potencialidades e limitações das principais fontes renováveis: 

solar, eólica, hídrica e geotérmica.

Energia solar

A energia solar é gerada pela conversão da radiação solar em eletricidade, 

geralmente por meio de painéis fotovoltaicos ou sistemas termossolares. Tra-

ta-se de uma fonte limpa, inesgotável em escala humana e com ampla dispo-

nibilidade geográfica, sobretudo em regiões tropicais e subtropicais.

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2023), a energia solar é 

atualmente a fonte de eletricidade de crescimento mais rápido no mundo. Seus 

principais benefícios incluem:

■ 	Baixa emissão de GEE durante a operação (zero em emissões diretas);

■ 	Modularidade e descentralização, possibilitando a geração distribuída  

	 em residências, comércios e comunidades isoladas;

■	 Custos decrescentes, com preços do kWh fotovoltaico já competitivos  

	 com fontes fósseis em diversos países.
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Entretanto, desafios técnicos ainda persistem, como a intermitência da ge-

ração (dependente da radiação solar) e a necessidade de sistemas de armazena-

mento ou redes inteligentes para garantir estabilidade e segurança energética.

Energia eólica

A energia eólica é obtida por meio da conversão da energia cinética dos 

ventos em energia elétrica, geralmente por aerogeradores em torres de grande 

porte instaladas em parques eólicos terrestres ou offshore (em alto-mar).

A energia eólica é, assim como a solar, uma fonte de emissão zero durante a 

operação, e possui uma das menores pegadas de carbono do ciclo de vida, mesmo 

considerando a fabricação e a instalação dos equipamentos (IPCC, 2022). Países 

como Dinamarca, Alemanha, China e Brasil vêm liderando a expansão da matriz 

eólica, especialmente por meio de políticas de incentivo e leilões de energia.

As principais vantagens incluem:

■ 	Alta eficiência energética em locais com bom regime de ventos;

■ 	Rapidez na instalação de parques eólicos;

■ 	Menor consumo de água em comparação com fontes térmicas.

Por outro lado, limitações incluem:

■ 	Intermitência e variabilidade da geração;

■ 	Impactos sobre a fauna aviária e ruídos em áreas próximas a habitações;

■ 	Desafios logísticos para instalações offshore e manutenção em ambien- 

	 tes marítimos.

Energia hidrelétrica

Historicamente a principal fonte renovável de eletricidade no mundo, a 

energia hidrelétrica é produzida a partir do aproveitamento do potencial hi-
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dráulico de rios por meio de barragens e turbinas. Embora amplamente difun-

dida, a energia hidrelétrica apresenta um paradoxo na agenda climática.

Do ponto de vista das emissões de carbono, as usinas hidrelétricas produ-

zem energia com baixas emissões diretas. No entanto, em regiões tropicais, há 

evidências crescentes de que reservatórios hidrelétricos podem emitir quanti-

dades significativas de metano (CH4), um GEE com potencial de aquecimento 

28 vezes maior que o do CO2 devido à decomposição da matéria orgânica sub-

mersa (Barros et al., 2011).

Entre os benefícios, destacam-se:

■ 	Capacidade de armazenar energia (reservatórios), fornecendo estabili- 

	 dade à rede elétrica;

■ 	Flexibilidade operacional para compensar a variabilidade de outras fon- 

	 tes intermitentes (solar e eólica);

■ 	Alta densidade energética em projetos bem localizados.

Contudo, os impactos socioambientais podem ser severos, especialmente 

em grandes empreendimentos na Amazônia e em outras regiões de alta biodi-

versidade, incluindo:

■ 	Deslocamento de populações tradicionais;

■ 	Alterações hidrológicas e perda de habitats aquáticos;

■ 	Emissão de GEE nos primeiros anos de operação.

Energia geotérmica

A energia geotérmica é gerada pelo aproveitamento do calor interno da 

Terra, geralmente por meio da extração de vapor ou água quente de reservató-

rios subterrâneos para movimentar turbinas e gerar eletricidade.
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É uma fonte altamente confiável e com fator de capacidade elevado (mais 

de 90%), ou seja, pode gerar energia de forma contínua, ao contrário de fontes 

intermitentes. A energia geotérmica é particularmente vantajosa em regiões 

com atividade vulcânica ou geotermal intensa, como Islândia, Indonésia, Fili-

pinas e partes do oeste dos Estados Unidos.

Vantagens:

■ 	Emissões extremamente baixas por unidade de energia gerada;

■	 Independência de condições meteorológicas;

■ 	Aplicações também no aquecimento direto de edifícios, agricultura e  

	 processos industriais.

Desvantagens e desafios:

■ 	Alta dependência de características geológicas locais;

■	 Custos iniciais elevados para perfuração e prospecção;

■	 Potencial liberação de gases como H2S e traços de CO2, embora em níveis  

	 baixos.

As fontes renováveis de energia oferecem um caminho viável, tecnicamente 

sólido e ambientalmente responsável para a mitigação das mudanças climáti-

cas. A transição energética rumo a uma matriz baseada em energia limpa exige, 

no entanto, investimento maciço em infraestrutura, políticas públicas eficazes, 

inovação tecnológica e participação social.

Em termos estratégicos, a diversificação da matriz energética com base em 

solar, eólica, hídrica e geotérmica reduz a dependência de combustíveis fósseis, 

promove a segurança energética e contribui para o cumprimento das metas do 

Acordo de Paris, especialmente a limitação do aquecimento global a 1,5°C acima 

dos níveis pré-industriais.
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A conjugação dessas fontes, aliada ao desenvolvimento de tecnologias de 

armazenamento, redes inteligentes e eficiência energética, constitui um dos 

pilares fundamentais para um futuro climático estável e sustentável.

Figura 46. Apresenta estratégias de mitigação das mudanças climáticas por meio da substituição de 
fontes fósseis por energias renováveis. A mitigação é apresentada como um processo de redução das 
emissões de gases de efeito estufa, destacando quatro principais alternativas energéticas sustentáveis: 
energia solar, energia eólica, energia hidrelétrica e energia geotérmica. Essas fontes limpas contribuem 
para a diminuição da dependência de combustíveis fósseis e promovem um modelo energético de baixo 
carbono, essencial para o enfrentamento da crise climática global.

Eficiência energética e inovação tecnológica como vetores para a descar-

bonização

As transformações globais decorrentes das mudanças climáticas deman-

dam uma reestruturação profunda dos sistemas de produção, consumo e gera-

ção de energia. Nesse cenário, a eficiência energética e a inovação tecnológica 

emergem como pilares estratégicos para a mitigação das emissões de gases de 

efeito estufa (GEE). Diferentemente das fontes renováveis, que visam subs-
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tituir os combustíveis fósseis, a eficiência energética propõe uma redução do 

consumo de energia sem comprometer o desempenho ou o conforto, enquanto 

a inovação tecnológica introduz novos paradigmas operacionais e industriais 

baseados em sustentabilidade, digitalização e baixo carbono.

Esta seção discute os fundamentos conceituais, as aplicações práticas e os 

desafios associados à eficiência energética e à inovação tecnológica, com base 

em evidências científicas e relatórios internacionais recentes, incluindo os do 

IPCC, da Agência Internacional de Energia (IEA) e da Comissão Europeia.

Eficiência energética: conceito e importância

A eficiência energética é definida como a relação entre a quantidade de 

energia utilizada em um processo e o serviço energético obtido. Em outras 

palavras, trata-se da capacidade de realizar uma determinada atividade com o 

menor gasto energético possível. Diferentemente do simples racionamento, a 

eficiência energética visa otimizar o uso da energia, promovendo economia e 

sustentabilidade simultaneamente.

De acordo com a IEA (2022), medidas de eficiência energética poderiam ser 

responsáveis por cerca de 40% da redução necessária nas emissões globais até 

2050, conforme os cenários Net Zero. Isso se dá por meio de diversas frentes:

■ 	Isolamento térmico de edificações e design passivo;

■ 	Substituição de equipamentos obsoletos por tecnologias de baixo consu- 

	 mo (por exemplo: motores elétricos de alta eficiência, iluminação LED);

■ 	Otimização de processos industriais com recuperação de calor, automa- 

	 ção e cogeração;

■ 	Gestão inteligente da demanda energética em setores urbanos e residenciais.

Além de reduzir as emissões, a eficiência energética proporciona benefícios 
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econômicos diretos, como a diminuição de custos operacionais e a redução da 

dependência de fontes fósseis importadas.

Inovação tecnológica como vetor de sustentabilidade

A inovação tecnológica aplicada à transição energética não se limita à subs-

tituição de equipamentos antigos por versões mais modernas. Trata-se de uma 

mudança paradigmática que envolve digitalização, eletrificação, descentraliza-

ção e descarbonização dos sistemas energéticos. Entre as tecnologias emergen-

tes mais relevantes, destacam-se:

■ 	Smart grids e digitalização da rede

As redes inteligentes (smart grids) integram sensores, algoritmos, arma-

zenamento e comunicação em tempo real para gerenciar eficientemente 

a produção, distribuição e o consumo de energia. Com isso, é possível 

incorporar uma maior participação de fontes intermitentes, como solar e 

eólica, além de promover respostas automatizadas à demanda (demand-

-side response).

■	 Armazenamento de energia

O avanço das tecnologias de baterias, especialmente de íons de lítio, está 

revolucionando a capacidade de armazenar energia renovável para uso pos-

terior, atenuando os efeitos da intermitência e permitindo maior flexibili-

dade à rede elétrica. Além disso, tecnologias como hidrogênio verde e bate-

rias de estado sólido estão em rápida evolução.

■	 Eletrificação de setores difíceis de descarbonizar

O setor de transportes e partes da indústria pesada têm apresentado grande 

resistência à descarbonização. A inovação em veículos elétricos, hidrogênio 

para transporte pesado, eletrolisadores eficientes e aquecimento por bomba 

de calor está abrindo novas possibilidades de eletrificação nesses setores.
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■	 Captura, Utilização e Armazenamento de Carbono (CCUS)

A CCUS refere-se ao conjunto de tecnologias que capturam CO2 das fontes 

de emissão ou diretamente da atmosfera e o armazenam em formações ge-

ológicas ou o reutilizam em processos industriais. Embora ainda incipiente, 

sua aplicação pode ser crucial em setores de emissões difíceis de evitar, 

como a produção de cimento e aço (IEA, 2023).

Sinergias entre eficiência e inovação

É fundamental compreender que a eficiência energética e a inovação tec-

nológica não são estratégias concorrentes, mas complementares. A adoção de 

tecnologias disruptivas deve vir acompanhada de uma cultura de uso racional 

da energia, incorporando padrões de consumo mais sustentáveis.

A interseção entre eficiência e inovação é evidente em setores como:

■ 	Construção civil, com edifícios de energia quase zero (NZEBs);

■ 	Indústria 4.0, na qual sensores e inteligência artificial otimizam o uso de  

	 recursos;

■ 	Agricultura de precisão, que emprega dados climáticos e geoespaciais  

	 para reduzir insumos e emissões;

■ 	Cidades inteligentes, que integram mobilidade elétrica, iluminação efi- 	

	 ciente e planejamento urbano sustentável.

”[...] trata-se da capacidade de realizar uma determinada 
atividade com o menor gasto energético possível.
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Desafios e perspectivas futuras

Apesar do progresso observado, diversos desafios ainda limitam a plena 

adoção de soluções baseadas em eficiência e inovação:

■ 	Custos iniciais elevados e barreiras ao financiamento em países em de- 

	 senvolvimento;

■ 	Falta de capacitação técnica para operar e manter tecnologias avançadas;

■ 	Ausência de regulamentações e incentivos consistentes em muitos mercados;

■ 	Questões geopolíticas associadas à cadeia de suprimentos de minerais  

	 críticos, como lítio, cobalto e terras raras.

Para que essas tecnologias cumpram seu papel na luta contra as mudan-

ças climáticas, é essencial o estabelecimento de políticas públicas robustas, 

incentivos fiscais e marcos regulatórios adequados, além de investimento em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&D+I).

A eficiência energética e a inovação tecnológica constituem alicerces fun-

damentais na trajetória rumo a uma economia de baixo carbono. Reduzir as 

perdas energéticas, otimizar processos e incorporar tecnologias disruptivas são 

estratégias que se traduzem, simultaneamente, em benefícios climáticos, eco-

nômicos e sociais.

Como destaca o IPCC (2023), não há solução única para a crise climática, 

mas a combinação estratégica de medidas – com ênfase na eficiência e ino-

vação – oferece um caminho viável para manter o aumento da temperatura 

global abaixo dos limiares críticos. A integração dessas abordagens nos setores 

produtivos, urbanos e residenciais é, portanto, condição sine qua non para a 

sustentabilidade planetária e o bem-estar das futuras gerações.
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Figura 47. Mostra os dois pilares fundamentais para a descarbonização da economia: a eficiência ener-
gética e a inovação tecnológica. No campo da eficiência energética, destacam-se ações como o isola-
mento térmico de edificações, o uso de iluminação LED e de equipamentos eficientes, a otimização de 
processos industriais e a gestão inteligente da demanda elétrica. No eixo da inovação tecnológica, a 
figura ilustra o papel das redes elétricas inteligentes (smart grids) e da digitalização, bem como a eletri-
ficação do transporte como alternativa aos veículos movidos a combustíveis fósseis. Esses vetores são 
essenciais para reduzir as emissões de CO2 e mitigar os efeitos das mudanças climáticas.

Políticas e regulamentações ambientais: o Acordo de Paris e a governança 

multiescalar da ação climática

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios transna-

cionais da atualidade, exigindo respostas coordenadas em múltiplas escalas de 

governança. Frente à complexidade inerente à mitigação e adaptação climá-

ticas, os instrumentos de política ambiental – tanto os internacionais quanto 

os nacionais e subnacionais – tornaram-se essenciais para direcionar o com-

portamento de Estados, empresas e cidadãos. Esta seção analisa os marcos 

regulatórios que moldam a governança climática contemporânea, com ênfase 

no Acordo de Paris, complementando com as ações nacionais (como os Planos 
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Nacionais de Mitigação e Adaptação) e iniciativas locais que ampliam a resili-

ência territorial e reduzem as emissões de gases de efeito estufa (GEE).

 O Acordo de Paris: um marco diplomático global

Contexto histórico e assinatura

Adotado durante a 21ª Conferência das Partes (COP21) da Convenção-Qua-

dro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), o Acordo de Pa-

ris, firmado em dezembro de 2015, representou um avanço sem precedentes 

na governança ambiental internacional. Diferentemente do Protocolo de Kyoto 

(1997), que impunha metas apenas aos países desenvolvidos, o Acordo de Paris 

estabeleceu compromissos universalmente aplicáveis, ainda que diferenciados, 

em um modelo de contribuições nacionalmente determinadas (as chamadas 

Nationally Determined Contributions – NDCs).

O principal objetivo do acordo é conter o aumento da temperatura média 

global abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais, com esforços 

adicionais para limitá-lo a 1,5°C (IPCC, 2018). Para isso, os países signatá-

rios devem:

■ 	Submeter NDCs com metas progressivamente mais ambiciosas a cada

cinco anos;

■ 	Promover resiliência climática e adaptação;

■ 	Reforçar mecanismos de transparência e prestação de contas.

Principais instrumentos do acordo

Entre os elementos centrais do Acordo de Paris, destacam-se:



225

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

■ 	O balanço global (global stocktake), que ocorre a cada cinco anos, ava- 

	 liando o progresso coletivo em direção aos objetivos do acordo;

■ 	O mecanismo de perdas e danos (loss and damage), voltado ao apoio de  

	 países vulneráveis diante de impactos climáticos irreversíveis;

■ 	A mobilização financeira climática, com o compromisso de que países  

	 desenvolvidos forneçam US$ 100 bilhões anuais para financiamento cli- 

	 mático em países em desenvolvimento.

Embora juridicamente vinculante em sua adesão, o Acordo de Paris não impõe 

sanções automáticas para o não cumprimento das NDCs, operando em uma lógica de 

pressão política, transparência e engajamento progressivo (ratcheting mechanism).

Ações nacionais: planejamento climático e governança interna

NDCs e Políticas Nacionais Integradas

Cada país signatário é responsável por definir sua NDC, compatibilizando 

suas realidades econômicas, sociais e ambientais com as metas globais. Essas 

contribuições englobam tanto metas de mitigação (redução de emissões) quan-

to ações de adaptação (resiliência e redução de vulnerabilidades).

No Brasil, a NDC atualizada (2022) compromete-se a reduzir as emissões 

de GEE em 50% até 2030 e atingir a neutralidade climática até 2050. Os prin-

cipais instrumentos que sustentam esse compromisso incluem:

■ 	O Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), instituído pela Polí- 

	 tica Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009);

■ 	O Sistema Nacional de Informações sobre Mudança do Clima (SINAMC);

■ 	Setores estratégicos como o combate ao desmatamento, a promoção de  

	 bioenergia e o aumento da eficiência energética.
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Contudo, lacunas persistem, sobretudo no que tange à implementação efe-

tiva, à coordenação interministerial e à integração das políticas climáticas com 

o planejamento econômico de longo prazo.

Desafios para a governança nacional

Entre os obstáculos recorrentes enfrentados por diversos países, destacam-se:

■ 	Incertezas políticas e mudanças de governo, que podem comprometer a  

	 continuidade das ações climáticas;

■ 	Conflitos entre interesses ambientais e econômicos, como observado no  

	 caso da expansão da fronteira agropecuária em detrimento da conserva- 

	 ção florestal;

■ Falta de recursos financeiros e técnicos para o monitoramento e a fisca- 

	 lização ambiental.

Ações locais e subnacionais: cidades e estados na linha de frente

Com mais da metade da população mundial vivendo em áreas urbanas, as 

cidades tornaram-se epicentros das emissões, mas também protagonistas na 

mitigação climática. Iniciativas municipais e estaduais têm se mostrado parti-

cularmente inovadoras, preenchendo lacunas deixadas pelas esferas superiores 

de governo.

Exemplos de liderança subnacional

Cidades C40: rede internacional que congrega cidades comprometidas com 

a neutralidade de carbono, como São Paulo, Paris e Tóquio, promovendo solu-

ções integradas de transporte público, planejamento urbano e resíduos sólidos.

Pactos Climáticos estaduais: diversos estados norte-americanos, como Ca-
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lifórnia e Nova Iorque, estabeleceram metas próprias de neutralidade de carbo-

no, mesmo em períodos de recuo federal quanto à agenda climática.

Consórcios intermunicipais: o Brasil e a América Latina têm desenvolvido 

planos regionais de adaptação, gestão de risco climático e educação ambiental 

comunitária.

Instrumentos municipais de ação climática

Em nível local, destacam-se os seguintes instrumentos:

■ 	Planos de Ação Climática (PACs);

■ 	Inventários municipais de emissões de GEE;

■ 	Regulamentações urbanísticas voltadas à resiliência climática (por exem- 

	 plo: incentivo à arborização urbana, normas para edificações sustentáveis);

■ 	Educação ambiental como política pública integrada ao currículo escolar.

A governança climática contemporânea é caracterizada por uma arquitetura 

multinível, na qual acordos internacionais, como o Acordo de Paris, fornecem o 

arcabouço global, mas a eficácia das ações depende da implementação nacional 

e do engajamento local. O sucesso na mitigação e adaptação climática requer 

coerência entre políticas públicas, financiamento adequado, inovação tecnoló-

gica e participação social.

Para além dos compromissos formais, é necessário um engajamento con-

tínuo dos governos, da sociedade civil e do setor privado para a transformação 

estrutural dos sistemas produtivos e de consumo. O fortalecimento da gover-

nança ambiental, com mecanismos de monitoramento e transparência robus-

tos, será determinante para que as promessas do Acordo de Paris sejam con-

vertidas em realidade concreta – e para que o planeta permaneça habitável para 

as futuras gerações.
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Figura 48. Mostra os principais elementos do Acordo de Paris, um marco diplomático global no enfren-
tamento das mudanças climáticas. O acordo visa limitar o aumento da temperatura global a menos de 
2°C, fortalecer a resiliência climática e exigir a submissão periódica das Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs). Os instrumentos do acordo incluem a elaboração de planos climáticos nacionais, 
políticas públicas integradas e ações voltadas a setores estratégicos, como o combate ao desmatamento. 
Também são destacados mecanismos de balanço global, gestão de perdas e danos e financiamento cli-
mático. Além disso, enfatiza-se o papel central das ações locais e subnacionais, com cidades e estados 
liderando iniciativas como planos de ação climática, inventários de gases de efeito estufa (GEE) e regu-
lamentações urbanísticas.

O papel dos indivíduos na mitigação das mudanças climáticas: estilo de 

vida, consumo consciente e responsabilidade cidadã

As mudanças climáticas são frequentemente percebidas como desafios sis-

têmicos que exigem grandes intervenções governamentais e transformações 

estruturais nos setores produtivos. No entanto, há um consenso crescente na 

literatura científica de que o comportamento individual — especialmente em 

sociedades de consumo elevado — desempenha papel relevante na trajetória 
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das emissões de gases de efeito estufa (GEE) (IPCC, 2022). Esta seção discute 

como escolhas cotidianas de consumo, padrões de mobilidade, alimentação, 

uso de energia e engajamento cívico podem contribuir significativamente para 

a mitigação climática, sem perder de vista os limites e desigualdades que per-

meiam essas ações.

O consumo consciente como estratégia climática

O consumo consciente é definido como a prática deliberada de escolhas pau-

tadas por critérios éticos, ecológicos e sociais. No contexto climático, isso implica 

priorizar produtos e serviços de baixo carbono, reduzir o desperdício, reutilizar 

materiais e apoiar cadeias produtivas sustentáveis (Lorek; Fuchs, 2013).

Estudos indicam que o consumo doméstico responde por mais de 60% das 

emissões globais de GEE, considerando a cadeia completa de bens e serviços 

(Ivanova et al., 2016). Itens como carne bovina, viagens aéreas, combustíveis 

fósseis para veículos particulares e eletrônicos com baixa durabilidade figuram 

entre os mais intensivos em carbono.

Assim, práticas como as seguintes têm potencial considerável de mitigação, 

quando somadas a nível populacional:

■ 	Redução do consumo de carne vermelha (adotar dietas baseadas em vegetais);

■ 	Preferência por transporte público, bicicleta ou mobilidade ativa;

■ 	Diminuição do uso de plásticos descartáveis e embalagens não recicláveis;

■ 	Adoção de eletrodomésticos eficientes e energia renovável residencial.

Mudança no estilo de vida: descarbonização cotidiana

A mudança climática está profundamente enraizada em estilos de vida 

baseados em alta mobilidade, consumo ilimitado e crescente digitalização. A 

transição para uma cultura de baixo carbono exige alterações nos valores so-
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ciais, nas normas de status e no que se entende como “qualidade de vida” 

(Stern, 2000; Jackson, 2011).

Entre as ações individuais com maior potencial de redução de emissões, 

destacam-se (Wynes; Nicholas, 2017):

■ 	Ter menos filhos (medida de longo prazo, polêmica e contextual);

■ 	Abster-se de voos de avião frequentes (principal fonte de emissão pes- 

	 soal para elites econômicas);

■ 	Viver sem carro ou usar veículos elétricos;

■ 	Reduzir o consumo de bens materiais, priorizando experiências e pro- 

	 dutos duráveis;

■ 	Utilizar eletricidade proveniente de fontes renováveis.

Essas ações não apenas reduzem as emissões, como também geram bene-

fícios colaterais à saúde, como menor exposição à poluição do ar, melhoria do 

bem-estar físico e mental e alimentação mais equilibrada.

Ações coletivas, engajamento cívico e pressão social

Ainda que as escolhas individuais sejam relevantes, seu impacto é am-

plificado quando ocorrem de forma coletiva e coordenada. O engajamento em 

movimentos sociais, organizações de base, campanhas por justiça climática e 

participação em processos decisórios locais são maneiras de exercer cidadania 

climática (Dobson, 2007).

Além disso, pressões organizadas de consumidores têm levado empresas e 

governos a revisar práticas ambientais. Exemplos disso são boicotes a marcas 

poluentes, apoio a cooperativas de energia limpa ou exigência de transparência 

climática em produtos e serviços.

A literatura demonstra que indivíduos informados, quando empoderados e 
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em rede, funcionam como catalisadores sociais de mudança institucional (Otto 

et al., 2020). Esse fenômeno é especialmente relevante em democracias, nas 

quais a opinião pública molda decisões políticas.
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Limites estruturais e considerações éticas

É importante, contudo, reconhecer os limites da abordagem centrada no 

indivíduo. Grande parte da população mundial vive em contextos de pobreza, 

desigualdade ou insegurança alimentar, em que o consumo é restrito e a capa-

cidade de fazer escolhas “sustentáveis” é reduzida ou inexistente.

Além disso, cerca de 10% da população global é responsável por mais da 

metade das emissões, enquanto os 50% mais pobres respondem por menos de 

10% (Chancel et al., 2022). Essa disparidade impõe a necessidade de uma jus-

tiça climática distributiva, na qual os maiores emissores individuais (em geral, 

pertencentes a elites urbanas e industriais) assumam a responsabilidade pro-

porcional por suas pegadas ecológicas.

Portanto, é crucial que ações individuais sejam compreendidas como parte 

de uma transição maior, orientada por políticas públicas, incentivos econômi-

cos, infraestrutura verde e educação ambiental.

As mudanças climáticas exigem transformações em múltiplos níveis. En-

quanto governos e corporações detêm poder estrutural, os indivíduos — espe-

cialmente nos países mais ricos e industrializados — podem desempenhar papel 

significativo ao modificar seus padrões de consumo e estilo de vida, pressionar por 

mudanças institucionais e construir uma cultura de responsabilidade ecológica.

”[...] é crucial que ações individuais sejam compreendidas 
como parte de uma transição maior, orientada por políticas 

públicas, incentivos econômicos, infraestrutura verde e 
educação ambiental.
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O consumo consciente, aliado ao engajamento coletivo, pode impulsionar a 

transição para uma sociedade mais justa, resiliente e sustentável. No entanto, 

essas mudanças devem ser acompanhadas de políticas públicas inclusivas, que 

permitam às populações mais vulneráveis também participar e se beneficiar da 

luta contra a crise climática.

Transformações comportamentais como estratégia para a redução da pe-

gada de carbono

A superação dos desafios impostos pelas mudanças climáticas exige, além 

de soluções tecnológicas e políticas públicas eficazes, profundas transforma-

ções nos padrões de comportamento humano, tanto em nível individual quanto 

coletivo. A noção de “pegada de carbono” — indicador que quantifica as emis-

sões de gases de efeito estufa (GEE) associadas a atividades cotidianas — tor-

nou-se uma métrica essencial para mensurar e orientar tais mudanças. Esta 

seção examina as principais estratégias de mudança comportamental voltadas 

à redução da pegada de carbono, discutindo os fundamentos científicos, as bar-

reiras psicossociais e os mecanismos de engajamento individual e coletivo.

A pegada de carbono: conceito e aplicações

A pegada de carbono representa a soma das emissões de GEE, expressas 

em equivalentes de dióxido de carbono (CO2), geradas direta ou indiretamente 

pelas atividades humanas, como transporte, consumo de energia, alimentação, 

vestuário e descarte de resíduos (Wiedmann; Minx, 2008). Tal indicador tor-

nou-se uma ferramenta valiosa para:

■	 Avaliar o impacto ambiental de indivíduos, organizações e políticas públicas;

■	 Promover a consciência ecológica;

■	 Estimular decisões sustentáveis de consumo.
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Em termos globais, setores como o transporte motorizado individual, o con-
sumo de carne bovina e o uso de eletricidade oriunda de fontes fósseis estão 
entre os principais responsáveis por emissões atribuíveis a escolhas individuais.

Determinantes psicológicos e sociais do comportamento ambiental
Compreender o comportamento ambiental requer uma abordagem inter-

disciplinar que envolva a psicologia, a sociologia e as ciências ambientais. En-
tre os principais determinantes, destacam-se:

■	 Valores e normas sociais: pessoas que valorizam a biosfera, o bem-estar  
	 coletivo e a justiça intergeracional tendem a adotar comportamentos  
	 pró-ambientais com mais frequência (Stern, 2000).

■	 Percepção de eficácia: a crença de que ações individuais são eficazes na  
	 mitigação das mudanças climáticas é decisiva para o engajamento.

■	 Conhecimento ambiental e letramento climático: compreender os meca- 
	 nismos científicos do efeito estufa, bem como as consequências do con- 
	 sumo, é fundamental para mudanças comportamentais duradouras.

■	 Influência social: normas descritivas (o que os outros fazem) e injuntivas  
	 (o que os outros aprovam) moldam fortemente o comportamento coletivo.

Mudanças individuais para a redução da pegada de carbono
Pesquisas demonstram que mudanças específicas nos estilos de vida podem 

gerar reduções significativas nas emissões de CO2. Entre as ações de maior im-
pacto, destacam-se:

Alimentação
■	 Substituição de carnes vermelhas por proteínas vegetais ou carnes de  
	 menor impacto (aves, peixes);
■	 Redução do desperdício de alimentos;
■	 Valorização de produtos locais e sazonais, que evitam emissões do trans- 
	 porte de longa distância.
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Mobilidade
■	 Substituição do automóvel por transporte público, bicicleta ou caminhadas;
■	 Compartilhamento de veículos e uso de modais elétricos;
■	 Redução de viagens aéreas, especialmente de curta distância.

Consumo de energia
■	 Instalação de painéis solares fotovoltaicos e uso de fontes renováveis;
■	 Substituição de eletrodomésticos antigos por modelos com alta eficiên- 
	 cia energética (selo Procel ou Energy Star);
■	 Práticas de economia de energia: desligar luzes, ajustar termostatos,  
	 utilizar iluminação natural.

Estilo de vida e consumo
■	 Redução do consumo de produtos supérfluos ou altamente industrializados;
■	 Adoção de práticas de economia circular: reutilizar, reciclar, reparar;
■	 Escolhas conscientes de vestuário (moda sustentável) e moradia (edifica- 

	 ções de baixo impacto).
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Figura 49. Apresenta estratégias práticas para a redução da pegada de carbono individual, destacando 
quatro eixos principais de ação: alimentação – incentiva a substituição de carnes vermelhas por fontes 
vegetais de proteína, visando reduzir as emissões associadas à pecuária; mobilidade – sugere a pre-
ferência por meios de transporte sustentáveis, como transporte público e bicicleta, para minimizar a 
emissão de gases de efeito estufa; consumo de energia – promove a instalação de painéis solares como 
forma de gerar energia limpa e reduzir a dependência de fontes fósseis; estilo de vida e consumo – es-
timula a adoção de um consumo mais consciente e sustentável, com redução no uso de recursos e in-
centivo à eficiência energética. A figura reforça a importância da mudança de hábitos individuais como 
parte das ações coletivas contra a crise climática.
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Figura 50. Mostra estratégias para a redução da pegada de carbono individual, divididas em três eixos 
principais: alimentação – incentiva a substituição de carnes vermelhas por proteínas vegetais ou carnes 
de menor impacto ambiental (como aves e peixes), a redução do desperdício de alimentos e a valorização 
de produtos locais e sazonais; mobilidade – propõe a substituição do automóvel por transporte público, 
bicicleta ou caminhadas, além do compartilhamento de veículos e uso de modais elétricos, além de des-
tacar a importância da redução de viagens aéreas como forma de mitigar emissões de carbono; estilo de 
vida e consumo – orienta para a diminuição do consumo de produtos supérfluos ou de alto impacto am-
biental e para a adoção de práticas baseadas na economia circular, promovendo um modo de vida mais 
sustentável. Essa abordagem enfatiza como mudanças simples nos hábitos cotidianos podem contribuir 
de forma significativa para o enfrentamento da crise climática.

A dimensão coletiva: comunidades, movimentos sociais e governança 

participativa

Embora ações individuais sejam necessárias, mudanças estruturais em lar-

ga escala exigem mobilização coletiva. Ações coordenadas por comunidades, 

organizações não governamentais e movimentos sociais têm potencial de am-

plificar os efeitos positivos, além de influenciar políticas públicas. Exemplos 

incluem:
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■	 Campanhas de descarbonização comunitária, como hortas urbanas,  

	 caronas solidárias e cooperativas de energia renovável;

■	 Movimentos juvenis pelo clima (por exemplo: Fridays for Future), que  

	 têm catalisado pressão sobre tomadores de decisão;

■	 Programas educacionais e de engajamento, que envolvem escolas, uni- 

	 versidades e centros culturais.

Além disso, a adoção de instrumentos de governança participativa, como 

orçamentos climáticos locais e conselhos comunitários de sustentabilidade, 

pode reforçar o protagonismo social na tomada de decisões ambientais.

Barreiras e oportunidades

Apesar do crescente interesse por comportamentos sustentáveis, diversas 

barreiras estruturais e culturais dificultam sua ampla adoção. Entre elas:

■	 Falta de acesso a alternativas sustentáveis (por exemplo: transporte pú- 

	 blico de qualidade, alimentos orgânicos a preços acessíveis);

■	 Desigualdades socioeconômicas, que limitam escolhas e priorizam ne- 

	 cessidades imediatas;

■	 Greenwashing e desinformação climática, que confundem consumidores  

	 e minam a confiança em soluções reais.

Contudo, oportunidades emergentes incluem o avanço das tecnologias ver-

des, os incentivos econômicos à eficiência energética e o crescente envolvi-

mento de empresas e governos em programas de sustentabilidade corporativa 

e responsabilidade climática.

Reduzir a pegada de carbono por meio de mudanças comportamentais é 
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não apenas possível, como necessário, e deve ser considerado um pilar comple-

mentar às estratégias tecnológicas e regulatórias. O sucesso dessa abordagem 

depende do reconhecimento de que as escolhas individuais estão inseridas em 

contextos sociais, econômicos e culturais específicos, o que requer políticas pú-

blicas de apoio, infraestrutura sustentável e educação ambiental de qualidade.

■	 A mudança climática é, em essência, um problema coletivo — e sua  

	 solução exigirá consciência, corresponsabilidade e ação conjunta em to- 

	 das as esferas da sociedade. Estimular comportamentos sustentáveis não  

	 significa transferir a culpa do colapso climático para os indivíduos, mas,  

	 sim, empoderá-los para atuar como agentes de transformação na cons- 

	 trução de um futuro climático mais justo e habitável.

”Embora ações coletivas
sejam necessárias, 

mudanças estruturais em larga escala
exigem mobilização coletiva.
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Adaptação: preparando-se para o futuro

Infraestruturas resilientes, cidades sustentáveis e zonas costeiras

Com o agravamento das mudanças climáticas, a adaptação tornou-se um 

imperativo tão importante quanto a mitigação. Enquanto a mitigação visa re-

duzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE), a adaptação climática busca 

diminuir a vulnerabilidade humana e ecológica aos impactos que já estão em 

curso ou que são inevitáveis. O aumento da frequência e intensidade de even-

tos extremos — como enchentes, secas, ondas de calor e elevação do nível do 

mar — impõe desafios sem precedentes para os sistemas urbanos, infraestru-

turas e populações costeiras. Nesse contexto, a construção de infraestruturas 

resilientes e o planejamento de cidades sustentáveis surgem como estratégias 

centrais para garantir a segurança, a funcionalidade e o bem-estar humano em 

um cenário climático em constante transformação.

O conceito de infraestrutura resiliente

Infraestruturas resilientes são sistemas projetados, mantidos e adaptados 

para resistir, absorver e recuperar-se rapidamente de impactos adversos. Se-

gundo o IPCC (2022), a resiliência de infraestruturas deve abranger aspectos 

físicos, institucionais e sociais, incluindo:

■ 	Redundância: presença de componentes alternativos para garantir a  

	 funcionalidade durante falhas;

■ 	Flexibilidade: capacidade de adaptação a novas condições;

■ 	Inclusão: integração de populações vulneráveis no planejamento e res- 

	 posta a desastres;

■ 	Capacidade de recuperação: tempo e eficiência para retornar à normalidade.
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A aplicação prática desses princípios pode ser observada na construção de 

bairros com sistemas de drenagem pluvial descentralizados, edificações com 

isolamento térmico passivo e infraestruturas energéticas descentralizadas, 

como microrredes baseadas em fontes renováveis.

Cidades sustentáveis e adaptativas

As cidades concentram hoje mais da metade da população mundial e res-

pondem por aproximadamente 70% das emissões globais de GEE (UN-Habitat, 

2020). No entanto, também oferecem oportunidades significativas para inova-

ção e adaptação. O conceito de cidade sustentável abrange não apenas a redução 

do impacto ambiental, como também o aumento da resiliência climática e a 

promoção da justiça social. Entre os elementos fundamentais para a adaptação 

urbana, destacam-se:

■ 	Infraestrutura verde e azul: sistemas urbanos de vegetação (telhados  

	 verdes, corredores ecológicos, parques) e corpos d’água (rios, canais,  

	 áreas alagáveis) que atenuam inundações e regulam o microclima;

■ 	Mobilidade urbana resiliente: redes de transporte público integradas,  

	 seguras e de baixa emissão, que permanecem funcionais mesmo em  

	 eventos extremos;

■ 	Habitação climática: edificações projetadas para resistir a condições  

	 adversas (ventilação natural, isolamento térmico, elevação contra ala- 

	 gamentos);

■ 	Planejamento participativo e governança adaptativa: processos decisó- 

	 rios que incluem múltiplos atores sociais e incorporam o conhecimento  

	 local e tradicional.

Cidades como Roterdã (Holanda), Copenhague (Dinamarca) e Curitiba (Bra-

sil) têm se destacado pela incorporação de estratégias adaptativas inovadoras, 
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servindo de modelo para centros urbanos em regiões vulneráveis, incluindo 

zonas costeiras tropicais.

Proteção das zonas costeiras: uma prioridade global

As zonas costeiras, que abrigam cerca de 40% da população mundial, estão 

entre os ecossistemas mais ameaçados pelas mudanças climáticas, sobretudo 

pela elevação do nível do mar, erosão costeira, intrusão salina e eventos extre-

mos, como tempestades tropicais (Nicholls; Cazenave, 2010). A proteção dessas 

regiões exige estratégias integradas de curto, médio e longo prazo, tais como:

a)	 Soluções Baseadas na Natureza (SbN)

	 ■ Recuperação de manguezais, recifes de coral e marismas: além de  

		  fornecerem proteção natural contra tempestades e alagamentos, es- 

		  ses ecossistemas sequestram carbono e sustentam biodiversidade;

	 ■ Restabelecimento de dunas e vegetação costeira: barreiras naturais  

		  contra a erosão e o avanço do mar.

b) Infraestruturas híbridas e engenharia costeira

	 ■ Diques, barreiras móveis e quebra-mares: utilizados para conter tem- 

		  pestades e marés extremas, embora muitas vezes sejam caros e am- 

		  bientalmente impactantes;

	 ■ Infraestruturas híbridas que combinam soluções técnicas com vege- 

		  tação nativa (por exemplo: diques verdes), reduzindo o impacto am- 

		  biental e aumentando a eficácia a longo prazo.

c) Planejamento territorial adaptativo

	 ■ Zonamento costeiro com base em risco climático;

	 ■ Realocação planejada de populações em áreas de risco extremo;

	 ■ Regulamentações de uso do solo que evitam novas ocupações em zo- 

		  nas vulneráveis.
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Essas ações devem ser orientadas por dados científicos robustos, como pro-

jeções de elevação do nível do mar, modelagens de risco de inundação e mapas 

de vulnerabilidade socioambiental.

  
Figura 51. Traz a dimensão coletiva da ação climática, evidenciando o papel essencial das comunida-
des, movimentos sociais e da governança participativa na construção de soluções sustentáveis para o 
enfrentamento da crise climática. São apresentados quatro eixos principais: campanhas de descarbo-
nização comunitária – iniciativas locais que incentivam práticas sustentáveis, como hortas urbanas 
e uso de energias renováveis, promovendo a redução das emissões de carbono de forma colaborativa; 
movimentos juvenis pelo clima – representados por grupos como o Fridays for Future, esses movimentos 
protagonizam mobilizações globais e exigem ação climática urgente por parte de governos e empresas, 
fortalecendo a conscientização coletiva; programas educacionais e de engajamento – ações voltadas para 
a educação ambiental e o engajamento cívico da população, essenciais para capacitar cidadãos a atuarem 
em defesa do clima; instrumentos de governança participativa – ferramentas que viabilizam a partici-
pação democrática da sociedade na formulação de políticas públicas, assegurando que diferentes vozes 
e interesses sejam considerados nos processos decisórios relacionados ao clima. A figura reforça que 
enfrentar as mudanças climáticas requer não apenas ações individuais e governamentais, como também 
o engajamento coletivo e a atuação coordenada de todos os setores da sociedade.
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Planos de emergência e estratégias de resposta a desastres naturais

O aumento da frequência e intensidade de desastres naturais, como inun-

dações, secas extremas, ciclones tropicais, ondas de calor e deslizamentos de 

terra, representa uma das expressões mais visíveis e impactantes das mudan-

ças climáticas. Esses eventos climáticos extremos comprometem vidas huma-

nas, infraestrutura crítica, segurança alimentar, abastecimento de água, além 

de afetarem desproporcionalmente populações vulneráveis em regiões perifé-

ricas e costeiras.

Nesse contexto, o desenvolvimento de planos de emergência e estratégias 

de resposta torna-se um componente vital das políticas de adaptação climá-

tica e de gestão de riscos de desastres (GRD). Esses instrumentos integram 

ações preventivas, de preparação, resposta rápida e recuperação, requerendo 

coordenação entre governos, sociedade civil, comunidades locais e organismos 

internacionais.

Desastres naturais e a escala de impacto climático

Desastres naturais são eventos súbitos que resultam em sérios danos à so-

ciedade e ao meio ambiente. Embora tenham causas naturais, sua magnitude 

e consequências são amplificadas pela vulnerabilidade socioeconômica e pela 

exposição geográfica das populações.

As mudanças climáticas não criam novos tipos de desastres, mas agravam 

sua frequência, duração e intensidade. De acordo com o Relatório de Avaliação 

do IPCC (2021), a ocorrência de eventos extremos associados ao aquecimento 

global, como chuvas torrenciais e secas severas, tende a se intensificar mesmo 

em cenários de mitigação moderada.

Estruturação de planos de emergência

Um plano de emergência climática é um instrumento multidisciplinar que 
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antecipa possíveis riscos, organiza recursos e estabelece protocolos de ação co-

ordenada. Os principais elementos que o compõem incluem:

Avaliação de riscos e mapeamento de áreas vulneráveis

A identificação de áreas suscetíveis a alagamentos, escorregamentos, in-

cêndios florestais ou escassez hídrica é essencial para a elaboração de planos 

eficazes. O uso de sistemas de informação geográfica (SIG), sensores remotos e 

modelagem climática permite elaborar mapas de risco e vulnerabilidade socio-

ambiental em alta resolução (Cutter et al., 2003).

Monitoramento e sistemas de alerta precoce

Sistemas de alerta precoce (SAP) integram dados meteorológicos, hidroló-

gicos e oceanográficos em tempo real para alertar comunidades e autoridades 

sobre a iminência de eventos extremos. Para serem efetivos, esses sistemas de-

vem ser tecnicamente robustos, acessíveis e culturalmente adequados, garan-

tindo que a informação chegue a todos, inclusive a populações marginalizadas.

Protocolos de evacuação e abrigamento temporário

A definição prévia de rotas de evacuação, pontos de encontro, centros de 

acolhimento e unidades de saúde é essencial para uma resposta rápida e coor-

denada. A logística deve considerar populações em situação de vulnerabilidade, 

como crianças, idosos, pessoas com deficiência e comunidades indígenas.

Planejamento intersetorial e treinamento

Planos de emergência bem-sucedidos requerem capacitação técnica contí-

nua dos atores envolvidos, incluindo bombeiros, defesa civil, profissionais da 

saúde, gestores municipais e lideranças comunitárias. A realização de simula-

dos e exercícios interinstitucionais aumenta a capacidade de resposta e reduz o 

tempo de reação durante o desastre.
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Estratégias de resposta e recuperação pós-desastre

A resposta eficaz a desastres naturais deve ser imediata e coordenada, 

abrangendo os seguintes eixos:

Mobilização de recursos e assistência humanitária

O fornecimento de alimentos, água potável, medicamentos, abrigo e ener-

gia deve ocorrer de maneira organizada e segura. O uso de plataformas digitais 

para o rastreamento de doações e a coordenação entre agências pode melhorar 

significativamente a eficiência da resposta.

Reabilitação de infraestruturas e serviços essenciais

Após o evento é necessário reconstruir estradas, pontes, redes de energia 

e saneamento, com enfoque em soluções mais resilientes. A reconstrução deve 

seguir os princípios do Build Back Better (ONU, 2015), ou seja, reerguer de for-

ma mais segura, sustentável e inclusiva.

Apoio psicossocial e reintegração comunitária

O impacto de desastres sobre a saúde mental das populações afetadas é fre-

quentemente negligenciado. Políticas públicas devem incorporar o cuidado psi-

cossocial às estratégias de recuperação, além de incentivar a participação das co-

munidades no processo de reconstrução, promovendo autonomia e coesão social.

Marcos normativos e governança de desastres

A gestão de desastres é amparada por marcos normativos nacionais e inter-

nacionais. Entre os principais, destacam-se:

■ Marco de Sendai para Redução do Risco de Desastres (2015-2030): docu- 

	 mento global que orienta ações de prevenção, preparação e resposta.
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■ 	Lei nº 12.608/2012 (Brasil): institui a Política Nacional de Proteção e De- 

	 fesa Civil, priorizando a prevenção e a preparação.

■ 	Planos de contingência municipais e estaduais: instrumentos de plane- 

	 jamento local obrigatórios em áreas de risco.

A articulação entre os diferentes níveis de governo (federal, estadual, mu-

nicipal), bem como a cooperação internacional, é crucial para a efetividade das 

respostas. A descentralização, entretanto, exige fortalecimento institucional nos 

municípios, especialmente no que se refere à capacidade técnica e orçamentária.

O agravamento dos eventos climáticos extremos exige um redimensiona-

mento das estratégias de gestão de desastres, em que os planos de emergência 

não sejam apenas reativos, mas estruturados a partir da ciência, da equidade 

e da justiça climática. A integração de saberes locais, tecnologias emergentes 

e políticas públicas efetivas é vital para proteger vidas humanas e reduzir as 

perdas econômicas e ecológicas.

Investir em resiliência territorial, por meio de educação comunitária, in-

fraestrutura adaptativa e planejamento participativo, é mais eficiente e menos 

oneroso do que lidar apenas com os impactos após o desastre. Assim, preparar-

-se hoje é a melhor forma de evitar tragédias amanhã.

Educação e conscientização climática: pilar da transição socioambiental

A crise climática é, em essência, uma crise de percepção, compreensão e 

ação coletiva. Embora os avanços da ciência tenham delineado de forma ine-

quívoca a influência humana sobre o clima, a efetiva resposta global às mu-

danças climáticas permanece limitada por fatores socioculturais, políticos e 

educacionais. Nesse contexto, a educação climática surge como um vetor estra-

tégico e estruturante para a construção de sociedades resilientes, informadas e 

capazes de agir frente aos desafios da sustentabilidade planetária.
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A alfabetização climática – entendida como a capacidade de compreen-

der os processos climáticos, identificar seus impactos e agir para mitigá-los 

e adaptá-los – é um dos pilares para transformar conhecimento científico em 

comportamento social e ação política.

O papel da educação formal no enfrentamento da crise climática

A educação formal, especialmente a oferecida em escolas e universidades, 

desempenha um papel essencial na formação de cidadãos críticos e conscien-
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tes das interações entre sociedade e natureza. Para isso é fundamental que os 

currículos escolares integrem de maneira transversal os temas relacionados às 

mudanças climáticas, com base nas ciências naturais, humanas e tecnológicas.

Alfabetização científica e climática

A alfabetização científica vai além da transmissão de conteúdos: ela capacita 

indivíduos a interpretar dados, questionar fontes, avaliar riscos e compreender a 

complexidade dos sistemas terrestres. A educação climática eficaz deve incluir:
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■ 	Os fundamentos da ciência do clima e dos ciclos biogeoquímicos;

■ 	As causas antropogênicas do aquecimento global;

■ 	As consequências sociais, econômicas e ecológicas das mudanças climáticas;

■ 	As soluções possíveis de mitigação e adaptação;

■ 	Os direitos e deveres socioambientais no âmbito da cidadania.

Além disso, iniciativas como o uso de modelagem climática em sala de aula, 

simulações de conferências internacionais (como as COPs), análise de estudos 

de caso locais e projetos interdisciplinares tornam o aprendizado mais signifi-

cativo e conectado à realidade.

A educação não formal e o papel das mídias e ONGs

Além do ambiente escolar, a educação não formal – promovida por organizações 

da sociedade civil, museus, meios de comunicação, centros de ciência e tecnologia 

e plataformas digitais – exerce papel central na formação contínua da população.

Campanhas de conscientização e participação pública

Campanhas educativas bem estruturadas, com linguagem acessível e estra-

tégias participativas, podem promover mudanças culturais profundas. Exem-

plos incluem:

■ 	Programas de mídia que abordam o impacto das mudanças climáticas  

	 sobre o cotidiano das pessoas;

■ 	Oficinas comunitárias em áreas urbanas e rurais sobre soluções baseadas  

	 na natureza;

■ 	Aplicativos e jogos educativos sobre a pegada de carbono e o consumo  

	 responsável;

■ 	Programas de educação ambiental promovidos por ONGs em territórios  

	 indígenas e comunidades tradicionais.
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A comunicação deve ser pautada em dados científicos, assim como em va-

lores culturais e narrativas locais, promovendo empatia e engajamento.

Desafios e barreiras à educação climática

Apesar de seu papel fundamental, a educação climática enfrenta diversos 

obstáculos. Entre eles, destacam-se:

■ 	A resistência ideológica e o negacionismo científico em algumas esferas  

	 políticas e sociais;

■ 	A fragmentação curricular, que limita a abordagem interdisciplinar;

■ 	A falta de formação continuada de professores sobre temas ambientais e  

	 climáticos;

■ 	A carência de recursos pedagógicos atualizados e localizados, que dialo- 

	 guem com as realidades regionais;

■ 	O desinteresse da população adulta, muitas vezes sobrecarregada por  

	 preocupações imediatas.

Superar essas barreiras requer investimento público, políticas educacionais 

progressistas, parcerias institucionais e inclusão ativa da juventude nos debates.

Educação para a transformação social e justiça climática

A educação climática também deve assumir um viés ético, político e trans-

formador, ancorado no princípio da justiça climática. As comunidades histori-

camente marginalizadas são as que menos contribuíram para o problema, mas 

estão entre as mais afetadas por seus impactos. Assim, uma educação emanci-

patória deve promover:

■ 	A participação social no planejamento urbano e ambiental;

■ 	A valorização dos saberes tradicionais e indígenas na construção de so- 

	 luções adaptativas;
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■ 	O fortalecimento da juventude climática como agente de mudança;

■ 	A promoção da equidade racial, de gênero e territorial nas políticas climáticas.

Políticas públicas e instrumentos de implementação

Diversas iniciativas globais e nacionais têm destacado a centralidade da 

educação nas ações climáticas:

■	 A Agenda 2030 da ONU, especialmente o Objetivo de Desenvolvimento  

	 Sustentável 13 (ação contra a mudança global do clima) e o ODS 4 (edu- 

	 cação de qualidade);

■ 	A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC),  

	 que prevê programas de educação, formação e conscientização pública;

■ 	A inclusão da educação ambiental como tema transversal na Base Nacio- 

	 nal Comum Curricular (BNCC) no Brasil;
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■ 	Programas de capacitação climática para gestores públicos e comuni- 

	 tários.

Para além das diretrizes, é fundamental garantir orçamento, avaliação con-

tínua e engajamento de múltiplos atores sociais para a efetividade das políticas 

educacionais voltadas ao clima.

A transição para uma sociedade resiliente ao clima e sustentável do ponto 

de vista ecológico e social depende diretamente da construção de uma cons-

ciência coletiva crítica, informada e engajada. A educação, em suas múltiplas 

dimensões, é o alicerce dessa transformação.

Educar para o clima é educar para a vida, para a equidade e para o futuro. 

Ao integrar ciência, cultura, valores e ação, a educação climática, além de for-

mar indivíduos, fortalece comunidades, políticas e ecossistemas.
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CAPÍTULO 8

O papel dos governos
na luta contra as
mudanças climáticas
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CAPÍTULO 8

O papel dos governos
na luta contra as
mudanças climáticas

A crise climática represen-

ta um dos maiores desafios do 

século XXI, exigindo respostas 

coordenadas e estruturadas em 

múltiplas escalas: global, nacio-

nal, regional e local. Em meio 

aos atores fundamentais nesse 

processo, os governos desempe-

nham papel central, pois detêm a 

autoridade legal, o poder de re-

gulamentação e os instrumentos 

de financiamento para planejar 

e implementar políticas públicas 

voltadas à mitigação dos gases de 

efeito estufa (GEE) e à adaptação 

aos impactos climáticos.



256

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

Governança climática e responsabilidades estatais

A noção de governança climática refere-se ao conjunto de mecanismos, 

instituições e processos pelos quais decisões sobre o clima são tomadas e im-

plementadas. Na esfera dos Estados-nação, essa governança expressa-se por 

meio de:

■ 	Políticas públicas climáticas e ambientais;

■ 	Legislação nacional e regulamentações específicas;

■ 	Integração da ação climática em planos de desenvolvimento;

■ 	Participação ativa em negociações internacionais;

■ 	Fomento à pesquisa científica e inovação verde.

A responsabilidade dos governos está alicerçada no princípio da responsa-

bilidade comum, porém diferenciada, consagrado na Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Tal princípio reconhece 

que, embora todos os países compartilhem a responsabilidade pela proteção 

do sistema climático, os países desenvolvidos têm maior obrigação histórica e 

capacidade técnica para liderar os esforços de mitigação.

Políticas públicas climáticas: instrumentos e estratégias

Planos nacionais de mitigação e adaptação

Governos que assumem compromisso com a agenda climática geralmente 

elaboram Planos Nacionais de Ação Climática, que incluem:

■ 	Inventários de emissões de GEE;
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■ 	Metas de redução de emissões (geralmente vinculadas às Contribuições  

	 Nacionalmente Determinadas – NDCs);

■ 	Políticas de transição energética;

■ 	Estratégias setoriais (indústria, transporte, agropecuária, uso do solo);

■ 	Mapeamento de vulnerabilidades e planos de adaptação para setores crí- 

	 ticos, como saúde, agricultura, recursos hídricos e infraestrutura urbana.

Ferramentas regulatórias e econômicas

Os governos dispõem de um leque de instrumentos para viabilizar a po-

lítica climática:

■ Tributação sobre carbono e outros instrumentos econômicos para inter- 

	 nalizar externalidades;

■ 	Sistemas de comércio de emissões (ETS), como o modelo europeu;

■ 	Subsídios a energias renováveis e inovação tecnológica verde;

■ 	Normas de eficiência energética e padrões de emissão para veículos e  

	 indústrias;

■ 	Zonas de proteção ambiental e ordenamento territorial adaptativo.

A implementação de acordos climáticos internacionais

Da UNFCCC ao Acordo de Paris

Desde a assinatura da UNFCCC, em 1992, os governos têm se reunido 

anualmente nas Conferências das Partes (COPs) para negociar ações coleti-

vas frente às mudanças climáticas. O Acordo de Paris (2015) representou um 

marco ao estabelecer:
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■ 	O objetivo de limitar o aquecimento global a bem abaixo de 2°C, com es- 

	 forços para não ultrapassar 1,5°C;

■ 	A obrigação de cada país submeter suas Contribuições Nacionalmente  

	 Determinadas (NDCs);

■ 	A promoção da transparência, revisão periódica e financiamento climáti- 

	 co internacional;

■ 	A valorização da adaptação e das perdas e danos em países vulneráveis.

Desafios na implementação

A implementação eficaz dos acordos climáticos esbarra em obstáculos como:

■ 	Falta de articulação interministerial e coordenação entre diferentes ní- 

	 veis de governo;

■ 	Insuficiência de financiamento climático, especialmente nos países em  

	 desenvolvimento;

■ 	Mudanças políticas e retrocessos institucionais que enfraquecem com- 

	 promissos assumidos;

■ 	Necessidade de maior integração entre ciência climática e formulação de  

	 políticas públicas.

O caso brasileiro: avanços, contradições e perspectivas

O Brasil tem um histórico complexo na política climática. Como signatá-

rio da UNFCCC, do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris, o país apresen-

tou NDCs ambiciosas, sobretudo na redução do desmatamento e na expansão 

de energias renováveis. Contudo, oscilações políticas e desmonte institucional, 

como o enfraquecimento do Ibama, do INPE e do Fundo Amazônia, têm com-

prometido os avanços.

Entre as estratégias bem-sucedidas, destacam-se:
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■ 	O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazô- 

	 nia Legal (PPCDAm);

■ 	Os investimentos em biocombustíveis e energia hidrelétrica;

■ 	A liderança no uso de matrizes energéticas limpas.

Entretanto, o aumento do desmatamento, a flexibilização de normas am-

bientais e a ineficácia na fiscalização ainda colocam o país em situação ambígua 

no cenário internacional.

O papel dos governos é inegociável na condução da transição climática. 

Políticas públicas eficazes, embasadas em ciência e justiça climática, são es-

senciais para que os compromissos internacionais se traduzam em mudanças 

estruturais concretas. É imperativo que os governos, além de assumir compro-

missos globais, os integrem às realidades nacionais e regionais, promovendo a 

participação social, a equidade e a conservação ambiental.

A governança climática estatal, quando bem estruturada, pode catalisar si-

nergias entre inovação, desenvolvimento sustentável e justiça intergeracional, 

conduzindo a humanidade por caminhos mais seguros e sustentáveis em dire-

ção ao futuro.

”A crise climática representa
um dos maiores desafios

do século XXI.
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A COP30 e a Reconfiguração da Governança
Climática Global

A 30ª Conferência das Partes (COP30), realizada entre 10 e 21 de novembro 

de 2025 em Belém do Pará, Brasil, representou um marco geopolítico ao des-

locar o epicentro das negociações climáticas para o coração da Amazônia. Essa 

mudança territorial alterou a simbologia e a epistemologia do evento, colocan-

do ecossistemas críticos e comunidades tradicionais no centro do debate sobre 

soluções. Apesar de impasses fundamentais — notadamente a ausência de um 

consenso sobre a eliminação vinculante de combustíveis fósseis — a COP30 

produziu avanços estruturais que reconfiguram a governança climática em cin-

co eixos centrais.
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1. Governança Florestal: Do Carbono à Integridade Socioecológica

A conferência redesenhou o financiamento florestal internacional, supe-

rando a lógica compensatória baseada apenas em carbono. Novos fundos e 

mecanismos, como o Fundo para a Floresta, incorporam critérios baseados em 

biodiversidade funcional, conectividade de paisagens e manejo territorial co-

munitário. A grande inovação foi o fortalecimento da governança local, per-

mitindo repasses diretos a comunidades, unidades de conservação e territórios 

indígenas, reduzindo a intermediação estatal. Essa reestruturação consolida 

uma nova visão da floresta: de ativo financeiro para infraestrutura bioclimática 

e geopolítica. Contudo, a eficácia deste modelo dependerá de auditorias inde-

pendentes e de salvaguardas contra a captura corporativa dos recursos.

2. Governança dos Oceanos: Da Economia Azul à Segurança Climática 

Marinha

A COP30 reposicionou os oceanos como elemento central da agenda cli-

mática, com acordos como o pacto Brasil-França para o Atlântico Sul. O novo 

marco integra ciência, conservação e economia sob um enfoque ecossistêmico, 

incluindo:

■	 Redes integradas de monitoramento do carbono marinho.

■	 Metas vinculantes para áreas marinhas protegidas.

■	 Certificação de cadeias produtivas para combater o greenwashing.

■	 Diretrizes para tecnologias emergentes, como a geoengenharia.

Essa abordagem rompe com o histórico extrativista e insere os oceanos no 

núcleo das estratégias de mitigação e adaptação.
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3. Povos Indígenas como Agentes Políticos e Epistêmicos

Um dos legados mais significativos da COP30 foi o reconhecimento dos po-

vos indígenas não como participantes simbólicos, mas como coprodutores de 

conhecimento e corresponsáveis pela formulação de políticas. Medidas estru-

turais consagraram esse avanço:

■	 Participação ativa com capacidade deliberativa em mesas técnicas.

■	 Mecanismos permanentes de financiamento para gestão territorial  

	 indígena.

■	 Reconhecimento de seus territórios como infraestruturas climáticas  

	 efetivas.
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Essa mudança insere epistemologias tradicionais no centro da política am-

biental, estabelecendo um regime colaborativo de governança entre Estado e 

comunidades.

4. Transição Energética: Entre Inovação Tecnológica e Justiça Territorial

A conferência avançou em temas como redução de metano e eletrificação

de transportes, mas expôs tensões profundas sobre o modelo de transição. As 

contradições ficaram evidentes:

■ Mineração intensiva de lítio, níquel e terras raras para suprir as energias

renováveis.

■ Expansão de hidrelétricas e hidrovias sobre áreas sensíveis.

■ Produção de hidrogênio verde voltada para a exportação, e não para de-

mandas sociais internas.

A COP30 reforçou que uma transição energética sem equidade territorial 

pode simplesmente reproduzir o modelo extrativista dos combustíveis fósseis, 

apenas com novos insumos. O paradigma emergente exige a redefinição de 

"energia renovável" sob critérios de soberania socioambiental.

5. Justiça Climática como Arcabouço Normativo

A COP30 transformou a justiça climática de um princípio retórico em um

critério estruturante para financiamento e políticas. As diretrizes aprovadas 

incluem:

■ Priorização de países e populações vulneráveis na distribuição de recursos.
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■	 Reconhecimento de "perdas e danos" como uma responsabilidade his- 

	 tórica dos maiores emissores, e não como assistência humanitária.

■	 Incorporação de desigualdades raciais, territoriais e socioeconômicas  

	 nas estratégias de adaptação.

Essa mudança reposiciona o debate climático de um universalismo abstrato 

para uma abordagem orientada por vulnerabilidade, redistribuição e reparação 

histórica.

Avanços e Desafios: O Legado Ambíguo de Belém

Apesar dos avanços conceituais, a COP30 foi marcada por uma significati-

va decepção: a ausência de menções a "mapas do caminho" para a eliminação 

progressiva dos combustíveis fósseis nos textos finais. A proposta, liderada 

pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, enfrentou forte oposição de grandes 

produtores e consumidores, como Arábia Saudita, China e Índia, que ameaça-

ram travar todas as negociações. Como medida compensatória, a presidência 

brasileira anunciou que desenvolverá tais roteiros de forma independente para 

apresentação futura, uma medida vista como um "prêmio de consolação" pela 

sociedade civil.

Outros resultados práticos foram:

■	 Financiamento para Adaptação: Acordo para triplicar os recursos até  

	 2035, chegando a US$ 120 bilhões anuais. O prazo, porém, foi conside- 

	 rado tardio por especialistas, dado o agravamento acelerado da crise.

■	 Reconhecimento de Afrodescendentes: Inclusão histórica do termo nos  

	 textos oficiais, reconhecendo o papel crucial dessas populações no com- 

	 bate às mudanças climáticas.
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■	 Indicadores de Adaptação: Estabelecimento de 59 critérios para medir  

	 o progresso global na adaptação, um passo importante para tornar os  

	 esforços tangíveis e mensuráveis.

Considerações Finais

A COP30 reconfigurou a governança climática ao integrar floresta, oceano, 

povos tradicionais e justiça climática em uma política mais robusta. Seu legado, 

no entanto, permanece condicionado a três desafios estruturais: a resistência 

internacional ao abandono dos combustíveis fósseis, a captura corporativa das 

agendas verdes e a ausência de mecanismos de fiscalização global vinculantes.

Mais do que um evento, a COP30 inaugurou uma mudança de paradigma: 

enfrentar a crise climática implica, fundamentalmente, redistribuir poder — 

ecológico, econômico e epistêmico —, e não apenas reduzir emissões. O sucesso 

histórico de Belém dependerá menos de suas declarações e mais da capacidade 

de transformar seus acordos inovadores em políticas verificáveis e protegidas 

contra interesses geopolíticos assimétricos.

”A COP30 representou 
um marco geopolítico ao deslocar

o epicentro das negociações climáticas
para o coração da Amazônia.

do século XXI
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Estudos de caso internacionais:
educação climática em ação

Finlândia – Integração climática transversal no currículo nacional

Desde 2016, a Finlândia implementa um currículo nacional que incorpora a 

educação ambiental e climática de forma transversal em todas as disciplinas. A 

abordagem, chamada de phenomenon-based learning, promove projetos inter-

disciplinares centrados em problemas reais, como mudanças climáticas, tran-

sição energética e consumo sustentável. Estudantes das etapas que equivalem 

no Brasil ao Ensino Fundamental e Ensino Médio são encorajados a desenvolver 

soluções locais, utilizando dados científicos e ferramentas digitais.

Resultados: a estratégia aumentou o engajamento estudantil e a compreen-

são sistêmica das questões climáticas, estimulando a formação de competên-

cias socioambientais e do pensamento crítico.

Costa Rica – Alfabetização climática comunitária

A Costa Rica implementou o programa Environmental Education for Sus-

tainable Development, que inclui oficinas interativas, hortas escolares, visitas 

a áreas protegidas e uso de rádios comunitárias para difusão de conteúdo 

sobre mudanças climáticas e biodiversidade. O programa prioriza áreas ru-

rais e comunidades indígenas, com participação ativa de professores, líderes 

locais e estudantes.

Resultados: houve aumento significativo na percepção dos impactos climá-

ticos e na adoção de práticas sustentáveis locais, como reflorestamento, mane-

jo de resíduos e segurança hídrica.

Reino Unido – Climate Education Bill e juventude ativista

O Reino Unido discute, desde 2022, a implementação do Climate Education 
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Bill, que visa tornar obrigatória a educação climática baseada em ciência em 

todos os níveis escolares. Em paralelo, organizações como Teach the Future e 

Fridays for Future UK pressionam o governo por investimentos em formação 

docente e infraestrutura verde nas escolas.

Resultados: o debate impulsionou políticas de educação climática nos cur-

rículos da Inglaterra, Escócia e País de Gales, além de maior participação juve-

nil na formulação de políticas públicas.

Proposta de modelo curricular para escolas públicas brasileiras

Inspirado em iniciativas internacionais e nas diretrizes da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), o modelo abaixo propõe a integração da educação 

climática de forma transversal, prática e contextualizada no Ensino Funda-

mental e Médio.

Diretrizes gerais

■ 	Base científica sólida: conteúdos atualizados baseados no IPCC, na ciên- 

	 cia do clima e na ecologia brasileira.

■ 	Abordagem interdisciplinar: integração com ciências, geografia, matemática,  

	 língua portuguesa e artes.

■ 	Aprendizagem ativa: projetos investigativos, saídas de campo, uso de  

	 tecnologias digitais e ciência cidadã.

■ 	Conexão local-global: articulação entre os impactos das mudanças cli- 

	 máticas no território do aluno e os fenômenos globais.

■ 	Formação docente continuada: programas de capacitação em parceria  

	 com universidades e ONGs.
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Temas norteadores por etapa escolar

ETAPA CONTEÚDOS-CHAVE

Ensino Fundamental – Anos Iniciais
(1º ao 5º ano)

Água, florestas e clima; reciclagem; 
energia; tempo e estações; práticas 

sustentáveis na escola.

Ensino Fundamental – Anos Finais
(6º ao 9º ano)

Efeito estufa; desmatamento e 
queimadas; agroecologia; eventos 
extremos; consumo responsável.

Ensino Médio
Políticas climáticas (Acordo de Paris, 

COPs); energias renováveis; justiça 
climática; mobilização social.

Avaliação e monitoramento

■ 	Indicadores qualitativos (mudanças de atitude, participação em projetos,  

	 produção de conteúdo);

■ 	Indicadores quantitativos (implantação de hortas, coleta seletiva, moni- 

	 toramento ambiental escolar);

■ 	Parcerias com universidades e órgãos ambientais para acompanhar e  

	 aprimorar os programas.

Ao investir em um currículo climático que seja contextualizado, crítico e en-

gajador, o Brasil pode preparar suas novas gerações para enfrentar os desafios 

do Antropoceno com lucidez, empatia e compromisso coletivo. A transformação 

educacional proposta é, antes de tudo, um gesto de esperança ativa, que reconhece 

a educação como ferramenta essencial para moldar futuros desejáveis e possíveis.

Instrumentos econômicos e cooperação internacional na ação climática

A crise climática, ao mesmo tempo em que representa um desafio ambien-

tal sem precedentes, é também um fenômeno econômico e político de escala 

global. Suas causas e consequências atravessam fronteiras nacionais, exigindo 
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estratégias de atuação integradas, que combinem instrumentos econômicos de 

incentivo à sustentabilidade com mecanismos eficazes de cooperação inter-

nacional. Os dois pilares fundamentais dessa abordagem: os incentivos fiscais 

e subsídios destinados à promoção de indústrias sustentáveis; e os acordos e 

mecanismos de cooperação global voltados à mitigação e adaptação climática.

Incentivos fiscais e subsídios verdes:
estímulo à transição ecológica

O papel dos incentivos econômicos na transformação setorial

Políticas econômicas voltadas ao meio ambiente são instrumentos centrais 

para corrigir falhas de mercado associadas às externalidades negativas das 

emissões de gases de efeito estufa (GEE). Entre essas medidas, destacam-se:

■ 	Incentivos fiscais, como isenção ou redução de impostos sobre tecnolo- 

	 gias limpas;

■ 	Subsídios diretos a cadeias produtivas verdes, como energias renováveis,  

	 agricultura regenerativa, biotecnologia e transporte sustentável;

■ 	Créditos fiscais e financiamento público verde, por meio de bancos de  

	 desenvolvimento ou fundos climáticos.

Esses instrumentos funcionam como estímulos à inovação e à competiti-

vidade de setores que, em circunstâncias normais, enfrentariam desvantagens 

frente a indústrias fósseis tradicionalmente subsidiadas.

Exemplos de políticas de subsídio à sustentabilidade

Diversos países têm adotado pacotes de incentivo à economia verde. Exem-

plos relevantes incluem:
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■ 	Alemanha e o Energiewende: política de transição energética baseada em  

	 subsídios para energia solar e eólica, aliada à desativação progressiva de  

	 usinas nucleares e carvão.

■ 	Estados Unidos e o Inflation Reduction Act (2022): inclui US$ 369 bi- 

	 lhões em investimentos para acelerar a transição para energia limpa,  

	 com créditos fiscais para veículos elétricos, energia solar, captura de car- 

	 bono e hidrogênio verde.

■ 	Brasil e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): prevê incentivos  

	 à logística reversa e à economia circular, embora a aplicação prática ain- 

	 da seja limitada por entraves políticos e institucionais.

Estudos demonstram que subsídios verdes bem planejados podem reduzir 

significativamente os custos de tecnologias sustentáveis e fomentar empregos 

de qualidade no setor ambiental (IEA, 2022; OECD, 2021).

Desafios e riscos associados

Apesar de seus benefícios, os incentivos econômicos sustentáveis enfren-

tam limitações:

■ 	Risco de subsídios regressivos, se não forem orientados por critérios de  

	 justiça social;

■ 	Problemas de greenwashing em setores que se apropriam de benefícios  

	 fiscais sem mudanças estruturais;

■ 	Concorrência desleal com indústrias poluentes ainda subsidiadas, como  

	 as que utilizam combustíveis fósseis, que em 2022 receberam cerca de  

	 US$ 1 trilhão em subsídios globalmente (IEA, 2023).

É necessário, portanto, que tais instrumentos estejam vinculados a metas 
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de desempenho climático, auditoria independente e mecanismos de responsa-

bilização ambiental.

Cooperação internacional no combate às mudanças climáticas

A criação de regimes multilaterais climáticos

Desde a criação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima (UNFCCC), a cooperação internacional tem sido a espinha dorsal da 

governança climática global. Instrumentos como o Protocolo de Quioto (1997) 

e o Acordo de Paris (2015) simbolizam o esforço coletivo para:

■ 	Estabelecer metas comuns de redução de emissões;

■ 	Transferir tecnologia limpa aos países em desenvolvimento;

■ 	Prover financiamento climático internacional;

■	 Compartilhar dados científicos e boas práticas de adaptação.

Por meio de fóruns, como as Conferências das Partes (COPs), a cooperação 

multilateral visa mitigar a fragmentação política e econômica que historica-

mente dificultou ações coordenadas.

”Diversos países têm adotado pacotes 
de incentivo à economia verde.
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Mecanismos de financiamento e transferência tecnológica

A cooperação internacional também se materializa em instrumentos específicos:

■ 	O Fundo Verde para o Clima (GCF), que financia projetos de baixo carbo- 

	 no e adaptação em países em desenvolvimento;

■ 	O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e, mais recentemente,  

	 os mecanismos de mercado sob o Artigo 6 do Acordo de Paris, que pro- 

	 movem intercâmbio de créditos de carbono;

■ 	Iniciativas como a Coalizão de Ministros da Fazenda para Ação Climática  

	 e o Climate Investment Funds (CIF), voltadas à coordenação intergover- 

	 namental de recursos e políticas.

A importância da cooperação Sul-Sul e iniciativas regionais

Além das alianças tradicionais entre países desenvolvidos e em desenvolvi-

mento, destaca-se o papel da cooperação Sul-Sul, especialmente:

■ 		Iniciativas do BRICS em financiamento climático e energia renovável;

■ 	 O Pacto Amazônico, reunindo países sul-americanos para ações de pro- 

	 teção florestal;

■ 	 A Parceria Africana para o Clima e Desenvolvimento, voltada à adaptação  

	 e segurança alimentar.

Esses arranjos regionais fortalecem a soberania climática dos países do Sul 

Global, promovendo intercâmbio técnico, diplomacia ambiental e fortaleci-

mento institucional.



273

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

A ação eficaz frente à mudança do clima exige instrumentos econômicos que 

estimulem transformações sistêmicas, aliada à coerência política e à solidarie-

dade internacional. Os incentivos fiscais e subsídios sustentáveis representam 

motores poderosos para alavancar inovação e competitividade, mas sua eficácia 

depende de critérios robustos de governança, justiça e avaliação de impactos.

Paralelamente, a cooperação internacional deve evoluir de compromissos 

retóricos para ações efetivas e vinculantes, com equidade na distribuição de 

responsabilidades, recursos financeiros e tecnologias. Em tempos de emergên-

cia climática, a coordenação entre governos, organizações multilaterais e ato-

res econômicos torna-se não apenas desejável, mas imperativa para garantir 

um futuro habitável e justo para as próximas gerações.

Estudos de caso regionais

União Europeia: uma estratégia integrada de subsídios verdes e gover-

nança climática

A União Europeia (UE) tem se destacado mundialmente pela integração entre 

políticas econômicas, ambientais e climáticas. A partir do Pacto Ecológico Europeu 

(European Green Deal), lançado em 2019, a UE estabeleceu a meta de neutralidade 

climática até 2050, respaldada por um amplo conjunto de instrumentos:

■ 	 Fundo de Transição Justa: destinado a apoiar regiões economicamente  

	 dependentes de combustíveis fósseis, com €17,5 bilhões em subsídios  

	 diretos para a reconversão industrial.

■ 	 Mecanismo de Ajuste de Carbono na Fronteira (CBAM): precifica as  

	 emissões de produtos importados, incentivando padrões sustentáveis  

	 em escala global.
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■ 	 Programa Horizon Europe (2021–2027): maior investimento em pesqui- 

	 sa climática do mundo, com €95 bilhões voltados à inovação verde.

Essa abordagem multissetorial, baseada em planejamento estratégico, regu-

lação firme e financiamento robusto, tem sido apontada como exemplo de lide-

rança climática e eficácia na indução de transformações estruturais (EEA, 2022).

América Latina: potencial sustentável e barreiras políticas

A América Latina, com sua abundância de recursos naturais, grande bio-

diversidade e matriz energética relativamente limpa, possui potencial singular 

para liderar a transição ecológica. No entanto, limitações políticas, instabilida-

de institucional e dependência de commodities fósseis e agrícolas ainda repre-

sentam entraves significativos.

Brasil

Embora o Brasil possua uma das maiores capacidades de geração hidrelé-

trica do planeta e tenha sido um ator relevante nas negociações climáticas 

internacionais, os incentivos à sustentabilidade têm sido pontuais e incon-

sistentes.

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), de 2009, previa me-

canismos de mercado e metas setoriais, mas sua implementação foi limitada 

por cortes orçamentários e falta de integração com a política econômica.

Subsídios diretos aos combustíveis fósseis ainda superam, em valor abso-

luto, os incentivos aos renováveis, gerando distorções de mercado.

Iniciativas positivas, como o RenovaBio, visam estimular os biocombus-

tíveis por meio de créditos de descarbonização, mas enfrentam resistência de 

setores agrícolas tradicionais.
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Chile e Colômbia

Estes países têm se destacado por políticas inovadoras, como tributação do 

carbono, leilões de energia solar e acordos regionais para adaptação climática. 

O Chile lidera a América Latina em termos de investimento per capita em ener-

gia limpa, beneficiando-se de incentivos fiscais e acesso facilitado a financia-

mentos multilaterais. 

África Subsaariana: cooperação internacional e financiamento climático

A África Subsaariana enfrenta um paradoxo: é uma das regiões menos 

responsáveis pelas emissões globais, mas uma das mais vulneráveis aos im-

pactos das mudanças climáticas. A escassez de recursos próprios torna os 

países da região altamente dependentes da cooperação internacional para mi-

tigação e adaptação.

Iniciativas de destaque incluem:

■ 	O Africa Adaptation Acceleration Program (AAAP), com apoio do Banco  

	 Africano de Desenvolvimento e da ONU, que visa mobilizar US$ 25 bi- 

	 lhões para adaptação.

■ 	Parcerias bilaterais com países do Norte Global, como o Just Energy Tran- 

	 sition Partnership (JETP) firmado com a África do Sul, que prevê mais de  

	 US$ 8,5 bilhões em financiamento para descarbonização do setor elétrico.

Apesar desses avanços, persistem desafios relacionados à burocracia, ins-

tabilidade política, infraestrutura precária e acesso desigual a tecnologias ver-

des, limitando a eficácia da cooperação.

Sudeste Asiático: crescimento econômico e dilemas energéticos

Regiões como o Sudeste Asiático enfrentam o dilema entre crescimento 
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econômico acelerado e pressão para descarbonizar suas economias. Indonésia, 

Filipinas, Vietnã e Tailândia vêm se destacando em programas de energia solar 

e eólica, impulsionados por:

■ Incentivos tarifários (feed-in tariffs);

■ Financiamento verde internacional (como o do Green Climate Fund);

■ Cooperação técnica com países europeus e agências multilaterais.

Contudo, a continuidade do uso de carvão como base da matriz elétrica 

desafia a credibilidade das metas climáticas. A transição verde nessa região de-

penderá da capacidade de substituição gradual de fontes fósseis, do reforço de 

redes elétricas e da criação de empregos verdes em larga escala.

Os estudos de caso apresentados revelam diversidade de contextos, capa-



277

Edison Barbieri   ◊   Erick Paiva Barbieri

cidades institucionais e níveis de ambição climática, mas também apontam 

elementos comuns de sucesso:

■ 	Existência de marcos legais claros e estáveis;

■ 	Integração entre políticas fiscais, industriais e ambientais;

■ 	Mecanismos de cooperação internacional eficazes, transparentes e acessíveis;

■ Engajamento político sustentado e participação social.

À luz desses exemplos é possível afirmar que subsídios verdes e cooperação 

internacional não são opções, mas, sim, pilares estratégicos para a transição 

global rumo a uma economia de baixo carbono. A sua expansão dependerá, so-

bretudo, da vontade política, do fortalecimento da governança ambiental e do 

compromisso ético com as gerações futuras.
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Empresas e o compromisso com a sustentabilidade:
caminhos para a inovação verde

No contexto das mudanças climáticas globais, a atuação empresarial ocupa 

posição estratégica na mitigação dos impactos ambientais e na promoção de 

modelos econômicos resilientes e sustentáveis. As empresas, tradicionalmente 

associadas à exploração intensiva de recursos naturais e à geração de emissões, 

têm sido crescentemente chamadas a desempenhar um papel protagonista na 

transição para uma economia de baixo carbono. Esse movimento, conhecido 

como corporate sustainability ou sustentabilidade corporativa, compreende um 

conjunto de práticas organizacionais voltadas à integração entre desempenho 

econômico, responsabilidade ambiental e justiça social.

A adoção de práticas empresariais verdes não se limita a um imperativo 

ético, mas constitui uma vantagem competitiva crescente, dada a pressão dos 

consumidores, investidores, governos e da sociedade civil organizada, por pa-

drões mais sustentáveis de produção e consumo (Porter; Kramer, 2011; Elkin-

gton, 1997).

	

A sustentabilidade como pilar da governança corporativa

As práticas empresariais sustentáveis vêm se consolidando por meio da 

internalização dos princípios ESG (Environmental, Social and Governance), que 

orientam a responsabilidade ambiental (E), a equidade social (S) e a trans-

parência na governança (G). Empresas que adotam esses princípios tendem a 

apresentar maior estabilidade financeira, menor risco reputacional e melhor 

desempenho em longo prazo (Friede et al., 2015).

Entre as estratégias mais eficazes, destacam-se:
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■ 	 Ecoeficiência: uso racional de matérias-primas e energia, com redução  

	 de resíduos e reaproveitamento de insumos (Schmidheiny, 1992);

■ 	 Ciclo de vida do produto: avaliação dos impactos ambientais desde a ex- 

	 tração dos recursos até o descarte, promovendo design sustentável e  

	 economia circular;

■ 	 Inventários e metas de emissões: medição e redução de pegadas de car- 

	 bono e hídrica (Scopes 1, 2 e 3), alinhando-se ao Science-Based Targets  

	 Initiative (SBTi);

■ 	 Relatórios de sustentabilidade integrados: uso de frameworks como GRI  

	 (Global Reporting Initiative) ou SASB (Sustainability Accounting Stan- 

	 dards Board) para divulgação de indicadores ambientais e sociais.

Tecnologias limpas e inovação verde

A inovação tecnológica é um dos principais vetores para a transição empre-

sarial rumo à sustentabilidade. As chamadas tecnologias limpas ou cleantechs 

compreendem soluções que reduzem a pressão sobre os ecossistemas, aumen-

tam a eficiência de processos e viabilizam novos modelos de negócios baseados 

em baixo impacto ambiental.

Entre os exemplos mais relevantes, destacam-se:

■ 	Energia renovável descentralizada (solar, eólica, biomassa) aplicada a  

	 processos industriais;

■ 	Sistemas de gestão ambiental automatizados (uso de IA, IoT e sensores  

	 para monitoramento de emissões e consumo de recursos);

■ 	Logística reversa e materiais biodegradáveis em embalagens e cadeias de  

	 suprimento;

■ 	Reuso de efluentes e economia circular, particularmente relevantes em  

	 setores de alto consumo hídrico, como o têxtil, alimentício e farmacêutico.
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Estudos de caso indicam que empresas que investem em inovação ver-

de, especialmente em países com regulamentações ambientais mais exigentes, 

tendem a obter maior retorno sobre investimento (ROI), além de captar mais 

facilmente recursos em fundos de impacto socioambiental (Bocken et al., 2014).

Cadeias de valor sustentáveis e parcerias estratégicas

A sustentabilidade empresarial não se limita às operações internas, mas se 

estende às cadeias de valor globais, nas quais estão concentradas grande parte 

das emissões e dos impactos ambientais indiretos. Assim, fornecedores, dis-

tribuidores, consumidores e comunidades locais passam a ser atores-chave na 

construção de cadeias responsáveis.

Algumas das estratégias adotadas incluem:

■ 	Certificações ambientais (como ISO 14001, FSC, Fair Trade) para garantir  

	 padrões mínimos;

■	 Avaliações de risco socioambiental em fornecedores;

■ 	Engajamento de stakeholders e práticas de compras sustentáveis;

■ 	Parcerias público-privadas e consórcios de inovação intersetoriais, como  

	 o Pacto Global da ONU ou o CDP (Carbon Disclosure Project).

Empresas líderes têm mobilizado iniciativas coletivas, como o RE100, que 

reúne organizações comprometidas em operar 100% com energia renovável, ou 

o Race to Zero, ligado à Convenção-Quadro da ONU sobre Mudança do Clima.

Desafios e oportunidades no Sul Global

Nos países em desenvolvimento, as empresas enfrentam desafios adicio-
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nais, como infraestrutura deficiente, acesso limitado ao financiamento verde e 

ausência de políticas públicas integradas. No entanto, tais contextos também 

oferecem oportunidades estratégicas:

■ 	Mercados emergentes de carbono, como o previsto no Brasil pela Política  

	 Nacional de Comércio de Emissões (PNCE);

■ 	Crescimento da demanda por produtos éticos e rastreáveis, sobretudo no  

	 setor agroalimentar;

■ 	Investimentos internacionais condicionados às práticas ESG, como os do  

	 Banco Mundial, BID ou IFC.

A adaptação de modelos de negócios sustentáveis às realidades locais, com 

respeito à justiça climática e inclusão social, será essencial para garantir que a 

transição verde não reforce desigualdades preexistentes.

A adoção de práticas empresariais verdes constitui, hoje, um pilar essencial 

da transformação socioeconômica necessária frente à crise climática. Empresas 

que incorporam os princípios da sustentabilidade à sua cultura organizacional 

não apenas contribuem para a mitigação de impactos ambientais, como tam-

bém reforçam sua resiliência, competitividade e legitimidade social.

O futuro da sustentabilidade corporativa exige inovação contínua, trans-

parência, responsabilidade ética e articulação com políticas públicas, especial-

mente em regiões vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas. À medida 

que a urgência ambiental se intensifica, o setor privado será cada vez mais 

cobrado por ações concretas, mensuráveis e alinhadas às metas globais de de-

senvolvimento sustentável.

Economia circular e responsabilidade corporativa: novos paradigmas para 

a sustentabilidade empresarial

A economia circular desponta como um paradigma inovador frente ao mode-
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lo econômico linear tradicional baseado na lógica “extrair-produzir-descartar”. 

Em contraste, a circularidade visa a maximização do uso de recursos, a elimina-

ção de resíduos e a regeneração de sistemas naturais. Em tempos de emergência 

climática, escassez de recursos e aumento da pressão regulatória, a adoção de 

estratégias circulares deixou de ser uma tendência marginal para tornar-se uma 

diretriz estruturante da responsabilidade corporativa no século XXI.

Empresas que adotam os princípios da economia circular não apenas miti-

gam riscos ambientais e regulatórios, como também reconfiguram suas cadeias 

de valor, otimizam custos operacionais e respondem a uma demanda crescente 

por transparência e ética ambiental por parte de consumidores, investidores e 

governos (Geissdoerfer et al., 2017; Kirchherr et al., 2018).

Economia circular: definições e princípios estruturantes

De acordo com a Fundação Ellen MacArthur (2013), a economia circular é 

um sistema econômico restaurativo e regenerativo por concepção, que busca 

manter produtos, componentes e materiais em seu mais alto nível de utilidade 

e valor em todos os momentos. Seu funcionamento é sustentado por três pila-

res fundamentais:

1)	 Eliminação de resíduos e da poluição desde o design;

2)	 Manutenção de produtos e materiais em uso;

3)	 Regeneração de sistemas naturais.

Diferentemente das abordagens tradicionais de reciclagem, a economia cir-

cular propõe uma reorganização sistêmica de processos produtivos e modelos 

de negócios, envolvendo desde o design de produtos até a logística reversa, a 

remanufatura e o reaproveitamento de subprodutos industriais.
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Responsabilidade corporativa e a transição circular

A responsabilidade corporativa frente à crise ambiental demanda não apenas 

o cumprimento da legislação vigente, mas a adoção proativa de práticas que pro-

movam a resiliência ecológica, a justiça intergeracional e a inovação sustentável. 

Nesse contexto, a economia circular oferece uma estrutura operacional concreta 

para empresas implementarem a sustentabilidade como valor estratégico.

As principais abordagens de circularidade empresarial incluem:

■ 	Design para durabilidade, reparabilidade e desmontagem;

■	Modelos de negócio circulares, por exemplo: produtos como serviço  

	 (PaaS), economia do compartilhamento, leasing reverso;

■ 	Gestão circular de resíduos industriais, com valorização de resíduos como  

	 matéria-prima secundária;

■ 	Simbioses industriais, em que resíduos de uma empresa tornam-se in- 

	 sumos para outra;

■ 	Digitalização para rastreabilidade, com uso de blockchain e inteligência  

	 artificial para mapear fluxos de materiais.

”A adoção de práticas empresariais verdes
constitui, hoje, um pilar essencial

da transformação socioeconômica
necessária frente à crise climática.
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A responsabilização das empresas na adoção dessas práticas envolve o com-

promisso com metas mensuráveis, prestação de contas pública e alinhamento 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial os ODS 

12 (consumo e produção responsáveis), 9 (indústria, inovação e infraestrutura) 

e 13 (ação climática).

 
Figura 52. Ilustra como a sustentabilidade consolida-se como pilar essencial da governança corporativa, 
integrando práticas ambientais, sociais e de governança — conhecidas pela sigla ESG (Environmental, 
Social and Governance). Quatro eixos fundamentais são destacados: ecoeficiência – representa o esforço 
das empresas para aliar produtividade à redução do impacto ambiental, promovendo a adoção de tec-
nologias limpas, uso de fontes de energia renovável e processos mais sustentáveis; economia circular 
– aborda a transição do modelo linear para um ciclo produtivo baseado na reutilização, reciclagem e 
revalorização de materiais, minimizando desperdícios e otimizando o uso de recursos naturais; Relató-
rio de Sustentabilidade Integrado (GRI) – enfatiza a importância da transparência corporativa por meio 
da publicação de relatórios que sigam padrões internacionais, como os da Global Reporting Initiative, 
permitindo que stakeholders avaliem o desempenho ambiental, social e de governança da empresa; ESG 
como estratégia corporativa – refletido na figura do executivo, reforça a incorporação dos princípios ESG 
na gestão empresarial como elemento-chave para atrair investidores, fortalecer a reputação e garantir 
a perenidade dos negócios frente aos desafios climáticos e sociais contemporâneos. Essa abordagem 
evidencia que a sustentabilidade não é mais uma prática opcional, mas, sim, uma diretriz estruturante 
para a inovação, a competitividade e a responsabilidade corporativa no século XXI.
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Indicadores, certificações e avaliação
de desempenho circular

Medir o desempenho circular corporativo é um desafio técnico e metodo-

lógico em evolução. Organizações internacionais vêm propondo métricas que 

permitem avaliar, além dos fluxos físicos de materiais, os impactos sociais, 

econômicos e ecológicos associados.

Entre os principais instrumentos disponíveis estão:

■ 	Material Circularity Indicator (MCI) – Desenvolvido pela Ellen MacArthur  

	 Foundation e a Granta Design.

■ 	ISO 59000 (em desenvolvimento) – Família de normas ISO sobre econo- 

	 mia circular.

■ 	Certificações Cradle to Cradle® – Avaliando o ciclo de vida completo de  

	 produtos.

■ 	Relatórios baseados em GRI (Global Reporting Initiative), com indicado- 

	 res específicos de gestão de resíduos, materiais e emissões.

Adicionalmente, modelos de avaliação multicritério e ferramentas de aná-

lise de ciclo de vida (ACV) têm sido integrados para orientar decisões de inves-

timento e inovação em tecnologias circulares.

Desafios e oportunidades da implementação corporativa

Apesar de seu potencial transformador, a transição para a economia circu-

lar ainda enfrenta obstáculos importantes, tais como:

■ 	Barreiras regulatórias: ausência de marcos legais claros que incentivem  

	 ou exijam circularidade;
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■ 	Resistência organizacional: estruturas corporativas tradicionais pouco  

	 flexíveis à inovação sistêmica;

■ 	Falta de infraestrutura logística e tecnológica;

■ 	Baixa percepção de valor por consumidores finais;

■ 	Desigualdades no acesso a recursos tecnológicos e capacitação técnica,  

	 especialmente no Sul Global.

Entretanto, os benefícios econômicos associados são expressivos. Segundo 

a Accenture (2015), modelos de negócio circulares podem gerar até US$ 4,5 tri-

lhões em valor econômico até 2030. Empresas pioneiras, como Philips, Unile-

ver e Renault, já demonstram retornos positivos ao reestruturar suas operações 

para alinhar-se aos princípios circulares.

A economia circular representa uma oportunidade concreta para que em-

presas alinhem sua atuação às demandas do século XXI, integrando desempe-

nho econômico à conservação ambiental e à justiça social. A responsabilidade 

corporativa, nesse contexto, deve ser entendida não como um custo ou obriga-

ção regulatória, mas como um caminho estratégico para inovação, competiti-

vidade e legitimidade social.

A construção de um setor produtivo circular exige, contudo, políticas pú-

blicas integradas, incentivos econômicos adequados, capacitação técnica e 

engajamento de todos os atores da sociedade. A consolidação dessa transição 

dependerá da capacidade das empresas de liderar processos de transforma-

ção com visão sistêmica, responsabilidade ética e compromisso com um futuro 

sustentável e resiliente.

Lideranças corporativas na mitigação das mudanças climáticas: exem-

plos, estratégias e impactos

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios enfrenta-
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dos pela humanidade no século XXI, exigindo ações coordenadas por governos, 

sociedade civil e, especialmente, pelo setor privado. As empresas, enquanto 

agentes econômicos fundamentais, têm papel decisivo na redução das emis-

sões de gases de efeito estufa (GEE), seja por meio da transição energética, da 

inovação tecnológica ou da transformação de seus modelos produtivos e logís-

ticos. Casos emblemáticos de corporações globais que assumiram a dianteira na 

mitigação climática, adotando metas ambiciosas de descarbonização e soluções 

de impacto socioambiental positivo, contribuindo com os esforços globais para 

conter o aquecimento da Terra.

Casos de liderança empresarial na mitigação climática

Microsoft (tecnologia e compensação de carbono)

A Microsoft tem se destacado por sua postura proativa frente às mudanças 

climáticas. Em 2020, a empresa anunciou o compromisso de tornar-se carbon 

negative até 2030, ou seja, remover mais CO2 da atmosfera do que emite. Além 

disso, até 2050, a companhia pretende eliminar de forma permanente todo o 

carbono que já emitiu desde sua fundação, em 1975 (Microsoft, 2020).

Para isso, investe em tecnologias de remoção direta de carbono, em reflo-

restamento e em soluções baseadas na natureza. Em termos operacionais, ado-

ta uma política interna de carbon fee, em que cada departamento paga por suas 

emissões, criando incentivos econômicos para reduzir sua pegada. Em 2021, a 

Microsoft comprou mais de 1,4 milhão de toneladas de remoção de carbono de 

diferentes projetos certificados globalmente.

Ørsted (energia eólica e transição energética)

A dinamarquesa Ørsted é um dos exemplos mais marcantes de transforma-
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ção empresarial: até 2008, era uma das empresas de energia mais intensivas 

em carbono da Europa, com matriz baseada predominantemente em carvão. 

Em uma década, a Ørsted redesenhou seu portfólio energético e tornou-se líder 

global em energia eólica offshore, com mais de 75% de sua produção oriunda 

de fontes renováveis em 2022 (Ørsted, 2022).

Atualmente, a companhia possui como meta atingir emissões líquidas zero 

até 2040, com investimentos contínuos em tecnologias de captura e armazena-

mento de carbono (CCS), eletrolisadores para hidrogênio verde e soluções híbri-

das (solar + eólica). A Ørsted é frequentemente citada como modelo de transição 

energética justa, com foco em inovação, empregabilidade e sustentabilidade.

Patagonia (vestuário e consumo consciente)

A marca de roupas outdoor Patagonia é reconhecida por seu modelo de ne-

gócios fundamentado em valores ambientais e sociais. A empresa não apenas 

neutraliza suas emissões operacionais com compensações verificadas, como 
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também prioriza o design circular, a longevidade de produtos e o consumo res-

ponsável. Seu programa Worn Wear promove a reutilização e o reparo de vestu-

ário, reduzindo o descarte têxtil.

Em 2022, seu fundador Yvon Chouinard anunciou a doação de toda a estru-

tura de controle da companhia a um trust e a uma ONG ambiental. Os lucros da 

Patagonia são integralmente direcionados para o combate às mudanças climá-

ticas e para a proteção da biodiversidade (Patagonia, 2022).

Unilever (bens de consumo e agricultura regenerativa)

A Unilever, multinacional de bens de consumo, tem se comprometido a 

atingir emissões líquidas zero em todas as suas operações e cadeia de valor até 

2039. Adicionalmente, implementa práticas de agricultura regenerativa em sua 

cadeia de fornecedores, especialmente nos setores de chá, laticínios e óleo de 

palma. A empresa atua na promoção da biodiversidade do solo, na redução de 

fertilizantes sintéticos e na melhoria do sequestro de carbono no solo.

Seu programa Climate and Nature Fund, com orçamento de €1 bilhão, fi-

nancia inovações em embalagens biodegradáveis, logística de baixo carbono 

e educação ambiental em comunidades vulneráveis. A Unilever também atua 

como influente articuladora de políticas públicas por meio de consórcios como 

o Corporate Leaders Group on Climate Change.

Natura &Co (indústria cosmética e bioeconomia)

No contexto latino-americano, a brasileira Natura &Co é uma das líde-

res em sustentabilidade empresarial. Desde 2007, a empresa adota inventários 

de carbono auditados e metas de mitigação alinhadas à metodologia Science-

-Based Targets Initiative (SBTi). A companhia também investe em projetos de 

conservação florestal na Amazônia, promovendo cadeias produtivas baseadas 

em bioativos nativos e na valorização do conhecimento tradicional.



290

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

A empresa neutraliza 100% de suas emissões de carbono desde 2007 e, em 

2020, tornou-se signatária do compromisso Net Zero até 2030, buscando des-

carbonizar toda sua cadeia produtiva, logística e comercial (Natura, 2021).

Impactos, limites e lições aprendidas

Esses casos demonstram que a liderança corporativa na mitigação climáti-

ca, além de ser possível, é economicamente viável e reputacionalmente vanta-

josa. Empresas que alinham suas estratégias de longo prazo com as demandas 

do Acordo de Paris tendem a apresentar maior resiliência de mercado, atração 

de investidores (ESG) e fidelização de consumidores conscientes.

Contudo, ainda há desafios consideráveis. A ausência de métricas padroni-

zadas dificulta a comparabilidade entre compromissos; muitas metas perma-

necem voluntárias e não vinculantes; e há críticas ao uso excessivo de compen-

sações de carbono em detrimento da redução direta de emissões.

Adicionalmente, o fenômeno do greenwashing (maquiagem verde) exige 

maior escrutínio público e regulatório. Portanto, a transparência, a auditoria 

independente e a participação da sociedade civil são elementos fundamentais 

para validar os avanços corporativos rumo à neutralidade climática.

A mitigação das mudanças climáticas requer uma reconfiguração profunda 

dos modelos econômicos e produtivos atuais. Nesse contexto, as empresas de-

sempenham papel central, não apenas como emissores relevantes, mas como 

agentes de transformação tecnológica, cultural e institucional.

As experiências da Microsoft, Ørsted, Patagonia, Unilever e Natura &Co in-

dicam que é possível alinhar lucratividade com responsabilidade climática. Ao 

adotarem metas ambiciosas, investirem em inovação e promoverem parcerias 

com governos e comunidades, essas corporações sinalizam caminhos viáveis 

para uma transição justa e sustentável.

Entretanto, para que esses esforços não permaneçam restritos a uma elite 
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empresarial, é necessário um ecossistema de incentivos, regulação efetiva, edu-

cação climática e participação social. Só assim será possível consolidar um setor 

privado verdadeiramente comprometido com a contenção do colapso climático.

Figura 53. Apresenta os principais instrumentos de avaliação de desempenho na economia circular 
corporativa e seus desafios de implementação. A imagem apresenta quatro ferramentas relevantes: o 
Material Circularity Indicator (MCI), da Ellen MacArthur Foundation; a futura norma ISO 59000, voltada 
à padronização de métricas para economia circular; as Certificações Cradle to Cradle, que avaliam o ciclo 
de vida completo dos produtos; e os relatórios baseados nos indicadores da Global Reporting Initiative 
(GRI). Na parte inferior, são destacados os principais desafios para a implementação corporativa da 
economia circular, incluindo barreiras regulatórias, resistência organizacional, infraestrutura limitada, 
baixa percepção de valor pelos consumidores finais e desigualdades no acesso a recursos tecnológicos, 
especialmente no Sul Global.

O papel do ativismo climático e da pressão pública nas respostas 
governamentais à crise climática

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios do século 

XXI, exigindo transformações profundas em padrões de produção, consumo e 



292

Mudanças climáticas no Antropoceno: diagnóstico, prognóstico e perspectivas

governança. Embora os avanços científicos tenham consolidado o diagnóstico 

da crise climática, o progresso político global tem sido marcado por lentidão 

e, muitas vezes, retrocessos. Nesse contexto, o ativismo climático e a pressão 

pública emergem como forças centrais para romper a inércia institucional e 

acelerar a transição ecológica. A sociedade civil, por meio de protestos, cam-

panhas digitais, greves escolares e litígios climáticos, tem desempenhado um 

papel cada vez mais relevante na formulação e implementação de políticas am-

bientais robustas (Fisher; Nasrin, 2021).

Ativismo climático: conceito, evolução e abordagens

O ativismo climático pode ser entendido como um conjunto de ações coleti-

vas orientadas a influenciar políticas públicas, práticas corporativas e compor-

tamentos sociais no enfrentamento da emergência climática. Ele manifesta-se 

em diversas escalas – local, nacional e internacional – e por meio de múltiplas 

estratégias: mobilizações de rua, desobediência civil pacífica, campanhas nas 

mídias sociais, produção de conhecimento independente e lobby legislativo.

Historicamente, o movimento ambiental global ganhou força nos anos 

1970, com a emergência de organizações como Greenpeace e Friends of the 

Earth. Contudo, o ativismo climático contemporâneo, a partir da década de 

2000, passou a ter maior protagonismo com a consolidação do IPCC, a Conven-

ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (UNFCCC) e as Con-

ferências das Partes (COPs), nas quais organizações da sociedade civil atuam 

como observadoras e pressionam por ambição climática.

Mais recentemente, novos atores e formatos de mobilização surgiram, no-

tadamente com o movimento Fridays for Future, liderado por Greta Thunberg, 

com a Extinction Rebellion e com os litígios climáticos promovidos por ONGs, 

coletivos de jovens e povos indígenas. Tais movimentos, apesar de diversos 

em suas táticas, compartilham a denúncia do “greenwashing institucional”, a 
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defesa da justiça climática intergeracional e a urgência de ação política baseada 

na ciência.

Pressão pública como alavanca de ação governamental

A literatura em ciência política ambiental indica que governos tendem a res-

ponder com maior agilidade e ambição às mudanças climáticas quando enfren-

tam pressão pública organizada (Tarrow, 2011; Dryzek et al., 2013). Em democra-

cias, essa pressão pode se traduzir em custos políticos para a inação, enquanto 

em regimes autoritários ou híbridos, o ativismo ambiental pode ser reprimido, 

mas ainda exerce influência via diplomacia, mídia e movimentos transnacionais.

Estudos de caso demonstram que:

■ 		A mobilização popular contra a mineração e a expansão de combustíveis  

		 fósseis levou à suspensão de grandes projetos na Alemanha, França, Ar- 

		 gentina e África do Sul;

■ 		Campanhas como Divest From Fossil Fuels conseguiram com que uni- 

		 versidades, fundos de pensão e instituições religiosas retirassem inves 

		 timentos de indústrias poluentes, influenciando políticas financeiras públicas;

■ 		Ações judiciais climáticas movidas por cidadãos e ONGs em países como  

		 Holanda (caso Urgenda), Alemanha e Colômbia resultaram em decisões  

		 judiciais vinculantes, obrigando os governos a aumentar suas metas cli- 

		 máticas;

■ 		Em diversas cidades, consultas públicas e orçamentos participativos  

	 verdes têm levado à adoção de planos de mitigação e adaptação em res- 

	 posta à pressão de comunidades vulneráveis e movimentos locais.

O papel da mídia e das redes digitais

As mídias tradicionais e plataformas digitais desempenham um papel 
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ambíguo: de um lado, amplificam mensagens ativistas e facilitam o engaja-

mento; de outro, são também espaços de desinformação climática e discursos 

anticientíficos.

Campanhas como ClimateStrike, ActOnClimate e ClimateJustice viraliza-

ram globalmente, conectando ativistas de diferentes realidades socioculturais 

e promovendo o conceito de “clima como direito humano”. A literatura aponta 

que a comunicação eficaz e emocionalmente envolvente, ancorada em dados 

científicos, é mais eficaz do que mensagens meramente catastróficas ou culpa-

bilizadoras (Moser, 2016).

Desafios e críticas ao ativismo climático

Apesar de sua relevância, o ativismo climático enfrenta desafios significativos:

■ 	Fragmentação discursiva, com tensões entre abordagens reformistas (por  

	 exemplo: transição energética gradual) e radicais (como decrescimento  

	 econômico e crítica ao capitalismo);

■ 	Repressão estatal e criminalização de ativistas, especialmente em países  

	 do Sul Global;

■ 	Barreiras sociais à participação, como desigualdades de acesso à informa- 

	 ção, tempo livre e segurança;

■ 	Esgotamento e burnout em militantes expostos a constantes frustrações  

	 políticas e catástrofes climáticas.

Ainda assim, a literatura aponta que os movimentos climáticos exercem 

efeitos simbólicos e culturais profundos, promovendo mudanças normativas e 

moldando a opinião pública, o que, a longo prazo, influencia ciclos eleitorais e 

marcos regulatórios (Rootes, 2004; Dietz et al., 2013).

O ativismo climático e a pressão pública são componentes indispensáveis 

na luta contra a crise climática. Eles cumprem funções estratégicas, como:

■ 	Exigir accountability dos governos e corporações;
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■ 	Defender os interesses das populações vulnerabilizadas;

■ 	Traduzir o conhecimento científico em linguagem acessível e mobilizadora;

■ 	Estimular a inovação democrática e institucional.

Frente ao risco de colapso ecológico e injustiça climática, a mobilização 

cidadã torna-se não apenas legítima, mas essencial. Como demonstrado ao 

longo desta seção, a construção de uma democracia ecológica participativa e 

informada é inseparável do fortalecimento dos movimentos sociais, da liber-

dade de expressão e do reconhecimento da ação política como uma dimensão 

central da sustentabilidade.

Figura 54. Mostra a dinâmica entre ativismo climático, pressão pública e respostas governamentais 
diante da crise climática. O diagrama ilustra um ciclo em que o ativismo climático impulsiona a mobi-
lização da sociedade civil, gerando pressão pública. Essa pressão influencia a formulação de respostas 
governamentais voltadas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. As ações ou omissões dos 
governos, por sua vez, impactam o agravamento ou o controle da crise climática, retroalimentando no-
vas manifestações de ativismo. A imagem destaca a interdependência entre atores sociais e instituições 
públicas no enfrentamento da emergência climática.
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Movimentos sociais e iniciativas de base como catalisadores de transfor-

mações climáticas e socioambientais

A intensificação das mudanças climáticas, associada à crise da biodiver-

sidade e à desigualdade socioambiental crescente, tem fomentado uma am-

pla gama de movimentos sociais e iniciativas de base comunitária voltadas à 

mitigação dos impactos ambientais e à promoção da justiça climática. Esses 

movimentos operam como atores políticos e culturais essenciais, pressionando 

governos, influenciando práticas empresariais e propondo alternativas susten-

táveis enraizadas em saberes locais, científicos e populares. Esta seção explora 

experiências concretas que ilustram o potencial transformador desses coletivos 

em contextos diversos.

Movimentos sociais globais e mudanças sistêmicas

Fridays for Future (FFF)

Iniciado em 2018 pela ativista sueca Greta Thunberg, o Fridays for Future 

rapidamente expandiu-se para mais de 150 países. Baseando-se em greves es-

colares coordenadas, o movimento mobilizou milhões de jovens em protestos 

pacíficos e articulados em torno da urgência de ações climáticas embasadas na 

ciência (Han; Ahn, 2020). A visibilidade internacional do FFF gerou impactos 

tangíveis: partidos políticos foram pressionados a adotar metas mais ambicio-

sas; o movimento influenciou decisões do Parlamento Europeu e da ONU, como 

a adoção do European Green Deal.

Extinction Rebellion (XR)

Lançado no Reino Unido em 2018, o Extinction Rebellion utiliza estraté-

gias de desobediência civil não violenta para demandar ações radicais frente 
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à crise climática. O XR obteve destaque ao interromper centros urbanos e 

forçar a mídia a dar cobertura contínua ao tema. Seus protestos culminaram 

na declaração de “emergência climática” pelo Parlamento britânico em 2019, 

influenciando legislações de neutralidade de carbono em diversos países eu-

ropeus (Taylor et al., 2020).

Iniciativas de base no Sul Global:
justiça climática e saberes tradicionais

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), Brasil

Desde os anos 1980, o MAB atua na defesa dos direitos de populações impac-

tadas por grandes empreendimentos hidrelétricos no Brasil. Com base em uma 

crítica estrutural ao modelo energético nacional, o movimento propõe alterna-
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Considerações

finais
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As evidências científicas são inequívocas: as atividades humanas são as 

principais responsáveis pelas mudanças climáticas em curso, por meio da 

emissão maciça de gases de efeito estufa. A intensificação do uso de combustí-

veis fósseis, o modelo agroindustrial expansionista e o crescimento urbano sem 

planejamento sustentável estão entre os vetores mais relevantes dessa crise.

Mitigar essas emissões requer ações coordenadas e multiescalares, que en-

volvam descarbonização da matriz energética, proteção de florestas e solos, 

transição para sistemas agroecológicos, eficiência energética e mudança de pa-

drões de consumo.

O desafio é imenso, mas o conhecimento científico acumulado fornece as 

ferramentas necessárias para a ação. Ignorar as causas antrópicas da mudança 

do clima não é apenas um erro epistemológico: é um ato de negligência ética 

com as futuras gerações e com os limites planetários.

Figura 55. Ilustra a atuação dos movimentos sociais e das iniciativas de base como vetores de trans-
formação climática e socioambiental. A imagem mostra diferentes formas de engajamento popular, in-
cluindo protestos por justiça climática, práticas comunitárias sustentáveis (como o cultivo agroecológi-
co), projetos de energias renováveis em comunidades locais e diálogos colaborativos voltados à educação 
e à conscientização ambiental. Esses elementos destacam o papel crucial das ações locais e coletivas na 
construção de soluções integradas frente às mudanças climáticas, reforçando a importância da justiça 
social e ambiental no processo de transição ecológica.
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